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CAPITULO I 

Não veiitio ii iniprensa fazer polilica, lciiho 
lralnr iimn qucslão que julgc, grave  E momentosa 

Sou ciiipregado do eslado, mas  creio não es tar  
fóra da communidade, a qucrn a Carta Conslilu- 
cioiial coiicedo a livre manifeslacào do pensa- 
iiienlo. 

Heidc fiiser reparos o censuras que  hão de  Inl- 
vez arnnrgar o arriargurar : mas, quando se deferi- 
(10 lima causa jiisla, cssns considcrações, por nies- 
qu inh j s  e ridicultis, iiáo podem inlhibiar o aiiirrio 
de qucrn o lem ,assás forte para despresar anies-  
cns, e para se rir de viiidiclas. Quando u m a  voz  
audaciosa e independente, desps81dida tlas coiisi- 
dcracões pnrvuas e miseravcis que  servcni de pc- 
deslal i eslalua da menlira, não trepida crn pro- 
clamar aos qualro \.enlos o que ha de absurdo e 
de  ridiculo crn acatar  urna cerla ora'ein de coisas, 
simulacro imperfeito d e  uma sociedade rriediocre- 
iiiciilc coiisliliiida, os alicerces d'cssc eslado con- 
vencional vacillarn, e os inlcrcsses illicitos, que 
tein vivido á sombra do o,yslcrio e do silencio, 



cniijurnrii-sc para iibafar essa X G Z  a cusla tle Lodii:, 
iis IiSolicliiis, iIc lodos os mcioc. de lodos os  mn 
~icjos ,  c de todos os cxl)edientci. 

Pcrr;iilè um escravo que ioja a face no pó ao  
siiiiplc.; acciio do scu seiihor, a iiidepeiiclencia é 
consii l~rnda um criiiic. li:' ~ I I C  a subser.\.ienciil 
nitiila Iilljc 6, em lodns a s  clrisscs, unl lilulo alta- 
ii,r~iilc coiisidcrado por n:lucl!cs quc,  ,discvlidos 
publ ica i i ic i !~~ por duas  I!oi~ns, dcilariarn ùc se r  o 
cjiic Iiojc são,  C ccss3ri:m (1c ~it l .ceber OS rendo- 
sos pro\.ciitos a qiic iil~ilca lci'iiini tiircito, st2 a inaiç 
coinplela sul)versiio do liido cjuaiilo li; de jus10 
niIo Loiiiassc de  lia njiiilo o l!!çiii-, <Iric sO u ver- 
tlc(lc C ri j u s l i ~ n  deriai:) l)cci:/liir. 

IJallo claro c de  cnbeca I (  vanlada, porque por 
n r n h u ~ n  ialerosc iiiuritlaiic, nic sujeitaria a s e r  lese 
tiriiiiiiha iriipaçsi\el e muda dos graves  mnles (lu- 
fcrc.rii no coracão os irilci-csscs iiinis caros dopaiz ;  
males quc, no iitcslrio le:ripo, coi!lriii~iaiii c esiua- 
g m  as nsj)irii~ócs niais 'nobres, os iiituiios iiiois 
gcncroc-os, e as coiiccpcúes niais proficuns ao ser-  
~ i . 0  ~ ~ i b l i c o ,  c coiiscgiiiiilcriicnlc a uma parlc im- 
])oi.faiilc (10s melhoranicntos inoi,:.cs, por que  tal!- 
to ariccia cslr paiz. 

O cst;ido rslá g;isiniiilo rios (!c diiilrciro coni o 
funccioniilisiiio de  íí~zciida. E' isto uma ~ e r d i i d e  dc 
pi-iiricira in iu i~30 ,  que  riiuilo lciii acirrndocorilrn os 
p d c i ~ r s  publiros os ccoiioiaos por convicc@, a o s  
qiiv o $50 por sysllicnia. Mns o que coiilrisfa aqtielles 
q11c ~c'm p w  iirn ~~i ' is i i ia liiiipido e claro iis çoi- 
sns cio seu pniz, é cliic, ;ipcSiIi. tlc 150 nvoluninilo 
tlispciitiio, o p;iiz 1150 lcm iicni ciiiprcg;idoa 130 



iiabililados conio coiiviria q u c  fossein para o scrvico 
publico, iicni sysllienia burocralico qiio fiicilile a 
esses enipregados os meios de  p o d ~ r e m  tornar-sj  
utcis no priiz que  Ihcs paga. Parecerá islo uma 
COII t i  ;idiccfio flagraiile : iião o é:  procurarei de- 
iiioiis~i~al-o no ramo do servigo publico cin que 
sou occupatlo. 

Kão vcjnui os n ~ c ~ i s  collegns n'cstc si!nples enuit- 
cindo nem urna ccnsura, nem unia delaciio, riem 
forinem antecipatlaiiienle uiii juizo errorieo eapaixo-  
iicido. A seu leinpo ficarão completar~ieritc habili- 
tados para sa pruiiuncirirom coiii~eiiicnlcrnciilo. NZo 
siipporihu !aniLem o aclual iuiiiistro qiie Itie in- 

i , \os  tionibros uina c ruz  feita de propo- 
silo para o seu inarlyrologio; não julgiie, emfim, 
algucin quc \ a i  aqui ser alvo d e  ruins paixões. 
Dadas cslas cxplicafõis,  pi'cl)arc-se cada i i i i i  para 
responder pel" pailc d a  respoiisabilidade que lhe 
coi11)er. o releve-se-nie comccar o iinprobo lraba- 
i110 i l ~  dct~lonslfar  O q ~ i c  fica enunciado nos pe- 
riodos precedentes. 

EU 13 O ASSUM1)TO - CAUSAS PBIMITIVAS DA ~ . i  
O R G A K I S A C ~ ~  DO S E R Y I C ~ .  

Quantia acccilei uni cinprego publico conlra- 
Lei coni o eslatlo o fi'uclo do incu tra!)íillio, mas  
1150 ptiz ciri I I I X J ~ O  o irieu raciocinio, o menos ain- 
da  as iiiii!has conviccóes. UUI paiz livre corno 
Porlugal 1120 póde dcsejar quc  os  seus fuiicciona- 



rios sejam privados 110 mais plciio goso da libcr- 
dade, q u e  é a manifeslacio das  suas  iddas, e a 
exposiclio dos seus  pensamentos. Comprdendo  a s  
justas convenicncias quo devo aca ia r ;  mas  isso 
li50 imporia a abslencão completa do meu humilde 
v010 em lodíis a s  queslões em que inleiida que o 
posso dar.  S e  um empregado publico pGde ir rio 
parlanieiito, sub i r  á t r ibuna polilica, e manifehiar 
ahi ,  com lodo o desassombro, a s  suas  opiniões, 
como poderá exlranliar-se qua  outro,  igualmenle 
empregado do estado, venha á t r ibuna da  irnpren- 
s a ,  não invcctivar pessoas, mas exp6s conviccócs 
s u a s ,  apreciar actos piiblicos, e previnir os pro- 
prios rniriislros, taiilas ~ c z c s  illudidos, d'aquillo 
q u e  ellcs nilo podeiri advirihar que  so  praiique 
pelo cuidado que ha em lh'o occullar ? 

N o  entanto co i ihep  que  estou n'iiriia siluacão 
d i p c i l  para tratar  esta queslão sob a responsabili- 
dade  d o  mcu noine. Ser-me-hia preciso, para au- 
Ihorisas algumas asserçõcs, trahir  a confiaiiça quo 
o goicri io eiii miin deposita, e a fidelidade que Ihc 
çotisagro coiiio empregado tio cstado. Isso não o 
faria,  sem antes ter dado a minha deniissão. Só 
xiesle caso me seria licito spresenlar á apreciaczo 
publica uma serie coordenada do dociiri~cnlos irri- 
sorios,  assignados por nomes que o publico cslá 
cosliimadoa yenerar, sem saber porque. Islo bastaria 
para  formar ocorpo dc  deliclo aos fartlrilhóps olTi- 
ciaes, que  tem compromeltido todos os niiiiistros 
da  fazenda, sem exceptuar os mais expcricnles c 
perspicazes. Mas, na iinpossibilidade em qito mc 
acho collocado dc assiiii praiicar, oão ioculprisei 



os  homens d'aquillo que é culpa do systlicma de- 
gloravel, que os  elevou até 6s iinminencias .... . da 
rocha Tarpeia. 

Pa ra  eni ludo ser  syslhematico heide coniecar 
de  cinia para baixo. 

Não ha misler algum, por mais insignificante, 
que  não requeira unias certas habilitaqões, e uma 
certa aprendizageri]. Entes predestinados não se  
concebe como possam existir. Is~o! que em qual-  
que r  parte do muiido conslilue regra geral, en- 
conlrou em Portugal uma excepcão. Homens, quo 
nuiica pensarani nas leis fiscaes, acharam-se. de  um 
momento para o out ro ,  elevados á diííicilima si- 
Iii n c z o  de  a s  fazer execular officialrnenle. Um dci- 
xa a cscóla aonde a grammatica é t o r l u r a d ~  pelas 
suas  prelecqões, outro a rabica do a rado ,  out ro  o 
camartello, para correrem 5s a ~ c n t u r a s  e aos pe- 
rigos da  guerra  civil. Ahi fazem-se dislinguir co- 
mo balenles e aguerridos palriolas, e, mais tarde, 

eiilraiii, iião em 1 h m a  conio os antigos conquis- 
tadores, mas nas reparlicóes d o  estado, aonde a 
fortuna Ihcs destina logares importaniissimos, pela 
rcpresenlação, pela responsabilidade, e até mesmo 
pclos provcnlos. 

Coiiio convicto liberal tributo um sincero res- 
peito e uma ueiieracão tiislorica a esses patriotas 
q u e  ajodaraiii 120 corajosamenle a implanlar en- 
tre nós a arvore  da  liberdade. Rão desejariavel-os, 
feridos pela ingratidão da prttria, nicndigrtiido nii- 
scrrimanicnlc o páo quolidiano. Não ; nias como 
progrcssisla deploro do fundo d'alma que o scr- 
viqo da  fazarida publica Livesse e tenha enconlra- 



do, tia iiicornpelencia d'esses cidadãos, rililís prestari- 
lcs, uni eslorvo continuo, uma barreira iiiabalci- 
vel, uma dificuldade conslanle. A exlierieiicia de 
dois aniios tcrn sido baslaiite para nic fazcs cori- 
vencer de que  a origcin do aleijado syslhema do 
servico d e  todo o riiioisterio da fazrnda rliriva psiri- 
cipalrnente desla causa dcploravel. 

E u  trato a queslão em geral ; quando descer a 
cspecialidadcs tcrei de registas algoriias cxccp~Ocs 
Iionrosas. 

Collocados assim, tão inopiiiadameiitc, os cara-  
Ihciros, a que rne dirijo, cornewaram do cmpregar 
todas a s  suas faculilacles para coilnr as inilhnres 
de  pêas que Ibes enibargajani o passo. A pcislpi- 
cacia de uns,  a boa oiitatie dc culros,  a necessida- 
d e  d e  totlos, obrigou-os a n2o cruzarciii os bra- 
90s. Exforcos inauditos, diligericias cju;isi sobrc- 
humanas ,  rccursos sobre-possc, tudo cinfirn cni- 
pregaram para nãq rcprcscnlarciri o simples papel 
do authomatos buroc!.aticos. Torpe~a i ido  aqiii, lo- 
vantaiido-se acolS, percorrcrarii uina Ioiigri pere- 
griii:cão, e, hoje os que  res lan~ quasi lodos dc- 
crepilos, aliiiejam pela reforma coni o ordeiiado 
por inteiro, legando aos seus  successores, quasi 
vasados nos mesrnos i ~ o l d c s  o cduca(1os na mcs- 
iiia cscolla, iiào uni systerna regular de s e r ~ i c o  que 
nuIIca ousaram conceber, mas um inailiiinisnio 
riionstruoso d c  cspedieiilcs, qiie Icem já produzido 
o cahos, e que  hade conlinuar a confundir tudo.  

Tenho pois como origem primiliva ao pcssimo 
systhema que  rego e m  todo o riiiiiislei.io da fitzcn- 
da, o tcr bivacado uma parlc da exercilo liberla- 



dor  denlro dos seus m8iros.  Preciso coiisignar 
eslc principio, porque d'elle Icoho de dcduzir ou- 
tros tfc rnuila gra\lidado c iinportnocia. - O esta- 
(1:) ncliial tlo servico iião podia deixar de  ser o effei- 
lo forcado d'aquella c?usa - E'-o ; iiiiiguem, d e  
boa f6, poderá negal-o. Comeqarei a analysc pela 
Secreiaria d'eslado. 

CAPI'TULO 111 

O QUE É E O QUI?  VALE A SECRETARIA 
D'ESTADO. 

icrio da  fazenda acha-se dividido da se- 
guiiile 1'6rma : 

Sccrelaria d'esladc. 
Direccso Geral  da coiilabilidade. 
Dita » » lliesouraria. 
nit? » das conlribuicões direclas. 
Oila ), das  contribuicóes indireclas.  
Dita » dos proprios nacionaes. 

Nitigiieiu ignora que cada unia destas r ~ p a r l i -  
qõcs requer unia in\clligcncia robrisla que  a diri- 
ja, e que  subortline o sc r i i co  e iiielhodos faceis. 
Coineyrc i  pela Secretaria, e náo lenho pouco que 
dizer a icspeilo das s u a s  vaidades, do seu se i \ ; -  
co,  das suas  iiicon~eriiencias, e do seu proprio 
organisnto. 

Ana1 ysaiido os dcffeitos q 9 e  siipponlto cxislirem 
rio servicn publico, náo vejo diaiile tle niim as  prs- 
soas d'elle eiicarregndíis senão para a s  considerar; 
e, se  é preciso o meu tesliaioaho sobre  a s  excollenles 



qualidades pessoaes dc cada um dos empregados 
desde o primeiro até no ullimo, ou terci imnienso 
prazer em dal-o, e muito lisongeiro para todos elles. 

A Secrelaria d'estddo dos negocios da  Fazenda 
leni coiistaritemenle tralado com um cerlo indiffe- 
reiilismo a s  Direccões do Thesouro, a s  quaes, serri- 
pre que prjde, dcsprestigia, cesceiando-llie a iinpor- 
laiicia e aulhoridade. E' esta uma verdade que pas- 
sa por axiomalica entre os enipregados, e que  
se  acha constatada cm mil prouas, que  seria im- 
perlinerite reproduzir. 

E' preciso que se  -saiba q u e  a Secretaria com 
o seu quadro representa vertiadeiramcnte uma inu- 
lilidadc. Ella mesma o rccorilieceu quando, para dar  
( I U C  f ~ z c r  8.0s seus  cnipregados, a ~ o o o u  a si a Gs- 
calisacão earrecadacão dos direilos de rnerct!!, que,  
sendo um rendinienlo publico, era ao Tliesouro que 
incrirribia administrar. O decreto d e  1 ã d'abril da 
1834 iiicunibia á Secretaria - o cxpedientc ordi- 
nario - o a r c l i i ~ o  - objeclos legislalivos, e diplo- 
mas, elc. Os d e c r ~ l o s  de  1 2  de Novembro de  
1849 e 3 de K o \ e i i ~ b r o  tle 1860 nilo aaliviaram 
no tocaiile aos objectos legislalivos. Quando 
porém os  mioislros respectivos tem lido neces- 
sidade d e  iiiandar coiifcccioiiar os reialorios da  
sua  gerencia, o sque  prccederii os projectos de Ici, 
e os proprios projeclos, e por ientura  na Secreta- 
ria d'cslado que tem circotitrado empregados Iia- 
beis para similhaiite fim ? R'ào é ; se  eiicep[uarmos 
alguns, a quem os seus afazeres pariamentares 
impodeiri de scr assiduos. E' tios einpregados das  
Direcqões do Thesouro (e nao nos de  prirrieira je- 



rarcliia) c cm uni d o  Dlinislerio d a s  Obras  Publi- 
cas q u e  os ministros lein encoiilrado auxil iares 
para os importanlcs lrahallios dos relatorios, pro- 
jcclos de lei, regulanierilos, i n s t r u c ~ ó c s ,  elc. e a s -  
ciiii iiicsiiio Deus sabe com que imperfcicões, com 
que incoriveriiencias, e com. que despaulerios! 
Adiante o demonslrarei  com provas á visla. 

Eu  disso q u e a  Secretaria,  corn o seu pessoal, 
e ra  realmcntc uma conplc la  inulilidado. Relirem 
de lá os  lraballios respeclivos aos  direi losde mer- 
c ê ,  e vcriío o quo Ihc resta para entreter  o s  
seos  empregados. E, apezar. d'isso, esses cmprcgn- 
(10s são mais ijualilicaiJos, c mais rciniiiicrados d o  

s collogas do Sbcsouro Publico ! 
O decreto do 3 de uouen~bro  de 1860 veio pro- 

yar  que  a Secrct;irin d'cslado não linha desap- 
proveilado a occasião de despresligiar os cnipro- 
gados do 'i'htsouro. 

I:.;e decreto estabeleceu uma d ifferenca odio- 
., L,.LI CI 0s cmpregatlos (13 Secrelaria c os do Tlic- 

souro  Publico. A'quelles deu vencinicntos superio- 
res, a csles ordt  nados miseraseiç: iquel les  con- 
cedeu a promoção adslricta ao  quadro da  Secre- 
taria : a cstcs deixori a p r l a  das p ro rno~ões  aber-  
!a para uina inCinidadc dc ornpregad~s  tlns repar-  
i i ~ ü t ~  dc fazenda : áquellcs deu coiiseguintenien- 
lc uiiia considcracão, que  não dispeiisou a cslos. 

Vejamos o que  ha de  deploralel  em ludo  islo 
aos  olhos da  rasão e da  juslica. Tudo  leni ou de- 
\ ter. a Sua rrtscio de ser. Uina I c i  para ser ulil 
o iic~cessnrio que seja jusla. Krn \ i r tude ,  pois, do 
quiies coiisidcraçfics preslou a Secretaria d'esla- 



tlo o seu assculiiiiciiio e o seu conselho a uiiia 
disposicao irracional, \-exaloria, odiosa, e odiatln? 

E u  sei que  i180 6 a Secreiaria que lem a res- 
ponsabilidade legal de  Ião iriconvciiiciilc dccreto : 
riias sei igualniente que  lem a rcspoiisabilidade mo- 
ral ,  porque niio ignoro coino as  coisas se  passnrarn 
por occasião d'essa reforina, que ,  por isso mesino 
que  é injusla, nasceu c rnedrou subordinada ás ii i-  

fluencias da arislocracia buruci.alicn . 
d C eceii uma Aquella parte tlo dccrcto qiic csl. b I 

differenqa odiosa 6 irracioiial,'porquu niio pódc scr  
defendida nas suas  excep~Ties'dc favor: 6 vexato- 
ria porquo attenla contra a dignidade d e  emprega- 
dos, que são menos rc1rit)uidos e iiicnos coiiside- 
iSados do que outros cni igiiald,idc de circurrislnricias: 
6 odiosa porque cria rivnlidades juslificadas, c 
concila despeitos e aiiimosidades: é odiada, cmtirri, 
porque ii'io é jusla. 

Em nome, pois, d e  que  ~)ririçil)io subsiste de pé 
similhiinte iniquidade? Ein iionic da  juslica, 1130 : 
d a  convcniencia do ser! ico, ii~ciios. 

Corno se póde con~prebcnder que crnpro;;ados 
da mesma calhegoría, do niesino iiiiriislcrio, scr- 
vindo debaixo do mesriio lelo o ás ordeiis do mes- 
m o  niinistro, occupatlos iio nips:iio scr i ico ,  scjam 
uns  iriais relribuidos e niais considei'ados do que 
oiilros ? 

Ha s b  uiii inoiivo para explicar islo. A Sccrc- 
ta ria, que  representa a arislocriicia burocralica, 
agarrou-se 6s abas  da  farda do niinistro, c pediu 
para os scus regaliris, fóros, c i sc inp~õcs .  Sciili 
que  fosse eiitáo atlendida : iião o deviii ser  por 



qucm sabc pcrfeitsmento que,  eni toiflis a s  epo- 
chns, a prosapiíi ciiipavezaila e goiigorica forcejori 
por a c o b ~ r l ~ i r - s c  coni uiii cerlo ir:niilo de rlislinccões c 
iri~iiiriri~d~idcs, q!icsG proiloc;iin a pargnlh~di i  dos quc 
ciicai,;iin ri pcregriiinp3o iiiundíiiia pelo ~ ~ r i s t n s  dn 
sã p!rilosoliliin. 

Esse riiolivo E - ã \ uidíiile. 
I'cl) q i i c  diz i,cspcilo ;to scr \ ico  c orgariisiiio 

(Ia Sccrelaria, o que lia pouco siicccdeu com o pro- 
cesso da syndicrinci~ do S r .  Sa:ilos Slonlciro, pro- 
cesso importnnle que  deve sei, coiisi(l~rddo coino uin 
i!o:iimento iiilcressaiilc, b.!,ia 1)Pra (lar d'clle uina 

' 
' o i rn  i&. O Sr. Lobo d'A\iia podiu cssc 

1 ,  c a Secrcfaria não sabia aoiido elle e&- 
va ! Eiii s e  dizendo islo, está dilo ludo! S e  islo 
succedeu c o s  um processo impoi liiiilr, o q u e  asoii- 
teceria sc o si'. iniriislro se I c i ~ i b ~ i i ~ ~ c  iini dia tle 
pedir oulros docuii~ciitos de  menos interesse c dc 

1101 lanci,r '! 
Bii escreii  iiiiia 1c.z uin art igo tio Jornlrl (10 

CÓrnrnercio dcfendciitl!, cslaç idCas, c exlraiilrrirido 
qs p re~ i l eg ios  coiicetlidos aos emprcgndos tla Se-  
crclarin. Ilm cii!prcgndo da  nicsriia respoiidcu- 
njc tia Polil icn L i b e :  ct l .  Knli o cti:lros despaulc- 
rio.. dizin clle, q u e  os seus  collegas linham jus a 
uiii,i cci 13. d i~ l inc~ ;To ,  porque a Secretaria, ciitre 
oulras allribuicões que liiiha, DECRE'FAVA PkiN- 
SOES...!!! O nctiial niinistro da ninrititin dcspa- 
chou  csla illilslrncão para Escri\ So rln Jlcsa Grande 
c l ' . \ l f  i n ~ l ~ ~ g a  (1c Loaiitln ! 

.i Scirelnria cusla niiiiuala)c~i!i: 13:660$000 
rcis. ao cstndo, c o t l i iplo ao povo qric lhe des- 



pcja a bolsn com os ciiorincs einolumcnlos que  ella 
suga corn inaudito cscandalo. 

A fazenda publica podia dispetisnr o scrtriqo da 
Secretaria, uiiia I e z  que exislo o Sticsouro, que C 
a verdadeira Secretaria de lão iniporlanto uiiniste- 
rio. 

Esta e' a ~ c r d n d c ,  conhecida por todos que pos- 
suem alguns conheciincntos do seraiqo a que  nie 
refiro. 

Sc iicçle riioriiciito o iiiinislro d a  fazenda exi- 
gisse da  Sccrclaria, por cxcniplo, os livros da  escri- 
pliiracão relativa aos direilos d e  mercb, q u u i  que  mc 
a ~ e n l i i r o  3 npostar que, ou não seria destlc logo sa-  
tisfcila C sua exigencia. ou os livros scriaiu a prova 
mais conclutlenlc do lrido quanlo Icnho asseverado 
rcspectivaii~cnle ao  pessimo mclhodo ate Iioje alli 
seguido. I'arn [ralar do pessoal do miiiislcrio ri50 
era  prcciso o luxo c o dcspendio dc urna Socreta- 
ria. 

CAPI'i'ULO IV 

A Direcçno Geral da Contabilidade, confiada 
acliialiiicnte a u i i ~  cavalheiro iniclligcrilc que  es- 
lou cerlo tia de  dcseiiipenhnr salisfaloriariienle o 
seu looar, cslcvc por rii~iilos annos entrcguc, não ? direi as máos da  iriepcia, mas  á s  dii iiicrcia, e 
quicá da especulacão. 

A escriplura$io respectiva faria r i r  um caixeiro 
dc merceariri ! Pode-se afoilanieiilc asseverar que  
o Thesouro não leni uiiia escripluraqão rcguliii.. 



Aniios c annos conseculivos tornou-se iir)possivel 
a publicarao periodica dos diversos excrcicios. De- 
pois, a rn&osiclado do ser,  ico, o nielhodo absurdo, 
triilo islo conslilue uina espccie de tbislerio, em que 
6 preciso estar iniciado para conipreticiidcl-o. Di- 
g a ~ ~  a urn abalisado guarda-livros que vá analisar 
a oscripturação do Thesouro, e ou \ i r ão  o seu judi- 
cioso vcredicluni. Alli náo lia e sc r ip lu ra~50 ,  ha um 
jogo dcaco~iexo de  expedienles: um accrvo do niap- 
pas:  uma montanha de  livros: um rnoiil20 de pa- 
peis : uma cadcia dc informacões : uma infinidade 
de tabeilas: um sciii iiuiircro tlc rriotfcllos. Pa ra  o 
negocio mais comesinho lia folhas processadas, in- 
I . . J , s  das ouiras Direcções, requisicões e of- 
ficios, o que tudo constiluc um processo volumoso. 
E u  considero o servil0 de  conlabilidade, coino era 
feito até aqui,  uni calios e nada rnais. 

Enlrava-se d'anles no gabinelo do Director, c 
se enlerrado até ás orelhas eiitre livros 

c: papellada. Era preciso eiiipetihar riieia Lisboa, c 
ás vezes uma unicn pessoa, para arrancar-lhe das 
mãos urn negocio findo. Eu  ouvia geralmente di- 
zer que S .  Ex." era muito conipetentc n'aquelle 
ranio de sei.\ico publico; infolizriiei~lc nunca pu- 
1' h -  i I. iiina prova d'isso. Creio que o Sr .  Lobo 
(i Avila, rcforrriantlo-o, preslou um bom serviqo a o  
seu paiz. 

Agora, pela ultima reforma, foram adniillidos 
alguns empregados novos que podcriain, assim como 
~ 1 t ; i i i i q  dos auligos, fazer boni servico se  fosseni bem 
reniuiicrados. Eis a razão porque eu digo que, npc- 
za r  do grande dispendio qiie o estado está fazendo 



com o fiiiiccionalismo, niio Ira etnpregctdos, iicrn o s  
1 )0(1d l ia \c r .  J k s e  assiiiiiplo 6 p a r a  s e r  [i.a[n({o em 
capiliilo csprciiil ,  o ii'çllc dcnionstrarei  a i i ~ i p u ~ ~ , -  
bi l idade cni q u e  o propr io  eiiiprcg,ido r s la  do de- 
s ~ r n p e n l i ~ i i .  cn balinenlc todos o s  s e u s  Idexeres. C ~ I ~ S  - 
ta-nic, a g o r a ,  q u e  s e  tem l ra lado  d e  tiornear uuia  
coiniiiissiio para o r g a n i s a r  a escripluraçl'io e m  Icr- 
mos  cooveniontcs. 

A u l l i i i ~ a  r r fu rma d c  f;izciida i e i u  ~ i i i d a  coiii- 
p l i ca r  niais o s e r i i ~ o  cla conlabi i idade ' l ~ e -  
s o u r o  Publico. O tlccrelo d c  3 d c  N.ove&g~, d c  
1 8 6 0  c o s  scgulaiiic!ilos d ~ s  ul t imas leis de iiu- 
poslos  \.~13(1;lç [ )CIO I)<I i.li~nleilto \ icrani ex ig i r  dos  
Delogallos do 'Tlicsuui.o o l r ipl ice d o  s e r ~ i c o  q u e  
p r c s l a ~ n m  316 al l i .  l lepois ,  csscs  Delegados. pouco  
conipclciilcs p a t a  o se rv ico  por  causas  q u e  .mais 
Liirde aprec ia re i ,  i inporlunarn conslanjeue,iiIc aquc l -  
Ia I)ircc$o, c lodas a s  o u t r 3 s ,  coin perguulas  st0- 
l idas ,  c cai icam-na coni e r r o s  i i n p c r ~ l o a v c i s  n a s  
tabel las ,  e iiiais docunieiitos que são obrigactos a 
fornecer  . Estas  circuinslancias  leiii iguali!ieutc inl- 
pedido o cslabtlccirneolo de  urii syslherna regu la r .  
P o r  o u t r o  lado ,  a roliiia doiiiiiian(1o ciii g r a u d c  
escala ,  tciii-sc o p l ~ o s l o  pc.rliiiazmeuIo a qualqi ier  re-  
roi-ina. Al!i iiào se  acc ied i la \n  q u e  c l ~  cohos pudesse 
s a h i r  i\ ordeni :  lcmiii-se inaioi' c o i i f u s 5 ~  s e  alguein 
srj Iriiibrassc d c  rcforiiiar.  

Disse-o ha pouco,  e disse-o coi iscici ic iosan~ci i tc  
( ~ u c  esta Dirccciio cs la \  n acl i~nl i i icnle  confiada a uin 
cavallieiro iiilciligcrile, c Iiabil, capaz  d e  a fazer riiii- 
d a r  d e  fiicc. N i o  lia iiiuilo q u e  o n i i i i i ~ t r o  da fa- 
zi?ii!la foi ntcuzai lo po is  iião fazei- publ icar  mensal- 



niealu a s  conlas do T h e s o u r o p e  andavam seis mezes 
atrazadas. Dias depois, o Dinrio publicou-as todas. 
Isto denionslra brio e actividade. Já  não é pouco. 

No relatorio que precede o decreto de 3 d e  No- 
v e n ~ b r o  eoconlra-se mais 610 uma prova do pessi- 
mo syslhemii d'uma parte do servico do ministerio 
d a  fazenda. Vejilnios este periodo: 

u O trabalho lodos os  dias cresceiitc que s e  exi- 
n gia destas r epa r t i~ões  ou não s e  fazia, ou se fa- 
a zia mal e com grande despeza. u 
7 ,No proprio dccrelo eslá uiii ariigo (o 63) em 
+o governo confessa a necessidade do melhorar 

- \ > i !  m;: scguido. Resa assim: 
O OUicial maior da  Secrelaria d'estado, e os 

a Directores Geraes d o  Thesouro, reunidos cni con- 
a fereiicia e consullaiido os chefes de  reparliqão e 
u os empregados que julgarcm con\enienle, pro- 

norão sein perda de  tempo os  nielliodos que, por 
\ %  . - O ,  .ificiicão, possam produzir o mais rapi- 
a d o  andamenlo dos negocios sem prejuizo d a  re- 
a gularidade d o  servico. u 

E' t ini  testimunho insuspeito exarado pelo mi- 
nislro ein iim clecrelo. 

0 I # :?  ; : r < .  i aduiira é que, a l i  hoje, apezar d e  
se dulilicai o pessoal d o  Thesouro, nada ainda s e  
fizesse, subsislindo o actual estado d e  coisas; que  é 
\ergonhoso em toda a e x t e n ~ ã o  da  palavra. 

E porque se  não f az?  S ã o  o ordena a le i?  Será 
precisa no\ a aulhorisacão tlo miiiislro aclual  ? 

Não é. O moiivo está principnlmeiile na incom- 
peleiicia d'uma p t t e  d'aquelles a quem incumbe o 
disposto no 's r l ige '63 ,  que deixo lranscripto. 

E 



Islo 6 pelo que  diz respcilo á simplificacão do 
se r \  $0. 

Pelo que  diz respeito aos  cmprega(1os encarre- 
gados do servico da  conlabilidade, é minha opinião 
que  se Ihes deveria exigir o curso completo da Aula 
do Commerciù. Se, para n esciipluraçáo do qualquer 
eslabelecimento mercanlil, é forcoso que o s  empre- 
gados possuam aquella hnl)ililactTo, como se podo 
clla dispensar aos crnprcgados da Direccão Gora1 

' clii contabili(ladc no 'i'hcsouro Publico? 
Pode-se afiaiicar que, tle totlos elles, não tia tal- 

vez 10 que possuam essa Irabilitac30. 
Quando o mal ieni  da  origem, custa muito mais 

a curar .  No enlanto. oonliecida a causa, devem em- 
pregar-se lodos os riieios para fazer cessar o ef- 
feito. E'islo exnctnmcntc do que se  não teiii [ralado. 

A formula e a forma dos documentos, d'aquella 
Dirccc80, que  tem sido conslan'emcnie pilblicndos 
nos d i icrsos  relatorios dos niinislros da fazenda, 
são a iillimn p r o l 3  que adtluzirci cm fíavoi. da 
minha opinifio. Alirccic-os uni ul~scrvador iriipar- 
cial, e verii a sabedoria que  tcni presidido á coii- 
feccão dos rnesuios documcnlos. 

CAPITULO V 

A. DireccUo Geral da tliesouraria esteve por 
miiilos ennos confiada a um'enipregado que não 
linha pnr si a ~ i i n i á n  piiblicn. ~olisl i l i i i -o uin ou- 



tro que goza, rircio que  jiistnmentr, tlo conceilo clo 
se r  o mais habil (Ia quaiitos mariuseiam os do- 
cumeiilos oíliciacs. Coiii raziio ou scrii el lo, phssii 
pelo homem mais sagaz quc 1cri1 lido os quadros  
tio pessoal do rniriislcrio da fazenda. Eii faco jiis- 
lica i sua iiitelligcricia, e ,  sc  6 vei-diide que ellc 
tem tido o iiingico potlcr de subordinar á Sda in- 
fluencia alguiis minislros da  fnzcntla rios ricgoc,ios 
dcpci~tlcntcs da sua reparticco, é mais iiiii motivo 
para admirar a robuslcz das suiis faculdades, por 
q u e  devemos accrcdilar q u e  lodos os ininislros 
tcern sido pessoas intclligriitcs c Iinbeis [)ora a adini- 
iiictrnr4n da fazenda publica. 

O i juc e vertfncle é que a s u a  reparliqtlo não é 
d'(?quellas eni qiie corre  peior o seri ico publico. 
Estou cotivencido de qrrc ell:i se rcsscrrla tfo cstntlo ge- 
ral: sei que a escr ip l r i ra~ào cslá niuilo longo d e  ser 
dirigitla e foru,ulada de uma inaiieira conveniente 
( i i i i  , > I , ,  , iia acti\idaíle, na esperteza, c na sa- 
6widade  do Director encontro riioliros para me 
hnvencc ren i  de que elie sabe tirar Lodo o pailido 
dos elcrnetiios de quo dispóe para o s e i  r ico da sua  
Ditccyão. 

Umli coisa aposto ou. cheio $8 oon\iccão.  
Se nbrisseni um concurso geral eiii operacõt!~ 

do cambio e out ras  correlativas ciilre lodos os em- 
pragados #aquella Direccão, metade d'elles ficava 
reprovada. Se,  porém, o concurso fossc extensivo 
n graii~matica,  rcdaccão, e oi~tcgrapliin, ii rcprova- 
c i o  ;ibrniigeria dois Icrcas. Se  o curso geral d e  
coiiiincrcio c o conheciinento das lingunç t ivas  fos- 
sem' incluidos nos pontos do cunme, niio crcjio que 



meia (luzia podesse alcancar o nernine discrepante. 
I'or aqui se  póde aferir o grau de perfeicão qiic 

pode altingir o servico d'aquellri Dirccqão. 
Desde 18h9 que a tltesoiirarin cxperiinenta urn 

syslhema de  cscripluracão a que chaina -provi-  
soria - que rivalisa coni a de  qualquer loja de 
relalho. Alli ainda não chegaram a s  -pc~rliclus 
dobradas-exccpto na pai-[e respecliva á escriptu- 
racão com a Agencia em Londrcs. Os  livros uzados, 
com exclusão d o  negislro Geral da  Receita e Des- 
peza, são  auxiliares ou mexeriqueiros. l ia  os Li- 
vros  Caixas escriplurados regularmente pelos do- 
cunienlos de receila e despeza. Nas conlas das  des- 
pezas dos minislcrios cada cspecialidndo ahrange 
uns poucos de  livros. Uns por exercicios, ouiros 
por capilulos elc. As  eslanles da  Biblioteca Pu- 
blica seriain talvez poucas para arrecadar a iiifiiii- 
dade de I i ~ r o s  uzados iiesla Direccão com a - es- 
cripluracão prouisoria (!) 

Decretada n exisiencia do Tticsouro Publico em 
1833,  e tendo herdado os anligos livros e docu- 
mentos d o  Erario,  só  eiii 1 8 4 9  coinecou a por-se 
eiii practica, na lhesouraria, a cscripturacão pro- 
visoria ! Isto prova o quc  eu disse no começo deste 
trabalho: isto é, que n princilvio collocaram á tesla 
d e  r epa r l i~ões  iniporlaiiles homens complelainenle 
inhabeis para se  descrnpciiliarciii das  serias atlribui- 
cões que  Ihes incuiiibiain. E' esla uiiin triste ver- 
dade que eu não Ic\o á coiila do aclual Director; 
nias o peior é que os seus effeilos perniciosos esw 
muilo loiige de  se acharciii remediados. 

Eu  jiilgo uina grande iiiconvcaiciicia o serem 



feitos no Banco os  deposilos em numerario d e  conta 
d o  governo. E' mais de  que uma iiiconveniencia, 
é uma iniiiioralidade. Por ventura urn estabeleci- 
mento particular deve offerecer mais seguranca d o  
que um estabelecimento do estado? Por ventura são 
mais probos os  empregados do Banco do que  os 
d o  Thesouro para guardarem a s  rendas publicas? 

O governo exhautora-se com a continuacão deste 
estado de coisas, e o servico da thesouraria avolu- 
ma-se consideravelmenle com elle. O jogo constante 
d e  cheques, a reproducão, a cada passo, do  processo 
necessario para escripturar estas opcracfies, tudo 
isso acabaria no momento em que o numerario do 
1 - I  , 1 i I I L I  asse iminediatanienle tio cofre central. 

Com relacão aos escriplos dos emprestimos feitos 
por particulares ao estado, o governo deveria ba- 
n i r  a especie de  tutella qiic sobre elle exerce o 
Banco. Pois s e  as operacões :da divida fluctuante 
sni? opl- in~%cs do estado, porque razão rima parte 
d c ~ l d s  se  realisa no escriptoi'io d'aquelle eslabeci- 
mento?  E a s  reformas dos escriptos? 

A razão é obvia ; é porque o dinheiro do estado 
está nos cofres do Banco. D'ou tra forrna o governo 
pagaria directamente na s u a  Ihesouraria, e evitava 
a comniissão que, por tal servico, costuaia satis- 
fazer ao Banco. 

Eu sei que ,  sempre que o goyerno precisa d'es- 
ses  emprestimos, incumbe o Banco de  os  abr i r ,  fis- 
calisar,  e gerir. Não o devia fazer. Não me con- 
formo com esta confissão lacita q u e  o governo faz 
d e  ler nienos credito do que o Banco de Portugal. 
E', e meu ver,  out ra  immoralidade. 



Creio que daria boa raz io  do si o Diroctor da 
Direccrio Gora\ da Llicsouraria que cmpeahasse o s  
seus ebforços para l e l a r  o governa a p6r ~ o h r o  3 
isto. Creio quo, existindo em Londres, uina Ageii- 
cia Financia1 paga pelo estado, faria um bom ser- 
viqo o Director que aconselliassa o iiiiuislro a 
prcsciiitiir dos servicos dos corrcspondcnles cio 
Banco u'ayuelln praqn, no qiie o ostado gwl ia -  
r ia  credilo e dinliciro. Crcdilo, por qi ic  iiegociava 
por inlervcnç5o directa dos seus  ngenles: dhh,eiro, 
porque pouparia a s  coinniissões que  conslanleniciite 
teir) pago a o  Banco e ao seus correspondeiites. 
Se a Agencia 1120 pode s c r i i r  para isso, sc  serve 
apeiias para pagar o juro da  tli\ida cxlcrna, rcli- 
reui-na de Londres, porque eiri lodus os paizrs lia 
possuidores de fuiidos extrangciros, e na cpoca pro- 
pria mandam cobrar  o s  juros,  scru que os d i ~ e r -  
sos eetriths Ih'os rnanclcrn pòr á porta por i r i t c r ~ e r ) ~  
$30 d e  Agencias Finniiciacs. 

Eu inleo.do que uni funccionario dd calhcgoria 
de  u m  Director do Thesouro tent a rcstricta obri- 
gqqão de fazer algiirna coisa ninis do que tralar d o  
cxyedienle da sua  uirecqáo. Cumpre-lhe fazer-se 
sobrrsahir  por nxio  d e  rasgos de apiidáo e capa- 
cidade, quo inspircni a um leiiipo corifinnfa e ve- 
n e r a @ ~ .  Creio que  o aclual Director Geral  da 
tliesouraiia eslá no caso de o poder íazcr. E' um 
bom e&earl,lo, digno de  imitar-se, o Conselheiro 
Biroctor Geral dits coiilribuicócs directas, de que 
b r e i  d e  occupar-me no capilulo qiio segue. 

P o h r i a  dizer :alguina coisa sobro - fiasysr- 
Não o farei, porque as considero um assumpls  



sccundario, mais proprio para entreler a Secrela- 
ria d'eslado. Consignarei apenas aqui a minha opi- 
nião a respeito dos processos seguidos para a s  
fiancas dos exaclores de  fazenda ; - acho-os ex+ 
cessivamcnte morosos, - e creio que  poderiam 
facilruente simplificar-se, exigindo-se dos rcque- 
rentes a apreseiilacão immediala d e  lodos os  do- 
cumentos nccessarios de\  idiiriientc legalisados, no 
niomenlo em que fizessem o rtqueriinenlo, no que 
e~ i t a r i a t i i  a s  deinoras das inforinacóes requisiia- 
das de  out ras  reparticões. 

Creio que  o Director da tliosouraria, s e  fosse 
devidameiile coaJjuvado por uin pessoal leclinico 
I I t l c i~asse  livre para emprehender a s  refor- 
riias convenientes, seria capaz de  a s  compendiar. 
Faco-lhe essa juslica. Ro estado actual d e  coisas, 
segue a rotina habiiual, e isso mesnio rião Itie 
occupa pouco o teinpo c a s  faculdades. 

:4 Pagadoria, presta-se lodos os nlezes a lheatro 
d~ C I I L L U I ~ S  O comedias cni que  são prologonislas 
os credores implacaueis dos empregados, e mai- 
tas vezes lorna-se aniphilheatro d e  Iiilas incruea- 
tas entre os  iiiaii ccleberrimos agiotas, e a s  inais 
[ristes viclimas da agiolagcrii. 

Seria conaenienle, anlcs de mais nada, terminar 
com o sysltiema aclual do pagamcnlo - por meio 
de recibos impressos, e ordenar terminantemente 
ao Pagador que não pagasse senão aos proprios 
empregados. 

O s r .  ministro não sabe o que é a Pagado- 
ria, c suas  iaimcdiacócs, cm dia d e  pagamcn- 
to?  Vou dizer-lho; liias, antes, quero pondeta'r- 



lhe os graves inconvenienles - dos recibos iin- 
pressos. 
0 enipregado lem sempre um meio facil de ítd- 

quirir dinheiro: é assignar um recibo: e ainda 
tem outro mais facil é assignar rnuitos recibos. 
D'aqui resulta ou andar sempre muilo adianladv, 
ou praticar um crimo mulliplicnndo os recibos de 
cada mez. Mas ainda ha mais. O empregado assim 
comprometlido f ~ l l a  á reparlicão coni receio dc 
encontrar lá o credor de senlinella ao porláo, pre- 
cisa agtlnciar fóra meios com que possa suslen- 
lar-se, e traz o espirilo continuanieiile preoccupa- 
do coni a sua inizerrima s i tua~áo .  

Ninguem dirá !que isto sejam condições favo- 
raveis para a perfeicão e ponlualidade do serviqo 
publico. 

Mas vmos á d i s c r i ~ ã o  do que é a Pagadoria 
e suas immediações em (lia de pagamenlo. 

No corredor aonde eslá collocada a porta da Pa- 
gadoria formam em linha os mais famosos agiotas 
de toda a capital, esperando occasião propicia de 
deitar a garra adunca á viclima da sua criminosa 
sordidez. Pela sua parle as viclimas procuram 
evadir-se a tão dura provação. Aqui vê-se uuia 
arriscando, entre as implacaveis impreca~ões do 
seu algoz, unia tlesculpii a niedo : ali outra esten- 
dendo a furlo o pcscoco Ibra de uni reposleiro para 
observar-se, enliqeaquellas caras patibulares, divisa 
o seu Cabriuii : acolá vê-se oulra já filada pelos 
onzenarios, dislribuir á direila e á esquerda o ri- 
diculo coiileudo de uin magrinho in\lolucro, uni- 
co despojo que lhe fica do seu ordenado mensal. 



lslo é verdade. 
Eti sou empregado ba dois annos pouco mais. 

Agrade90 á providencia o ler-me livrado a16 hoje 
da tenlacão e /da necessidade de descontar os meus 
recibos. Mas ánianhã posso ter essa lenlacão ou 
essa necessidade. Estimaria não puder satisfazer 
nem uma nem outra coisa. Este meio conduz ao 
inforlunio, e eu prefiro recorrer a oulro, do qua 
ao de anlecipar o producto do meu trabalho que 
6 o destinado ao sustenlo da minha lamilia. 

Chamo a attencão do Sr. minislro para este ~ s -  
Lado de coisas que não 6 iicm edificarite nem coe- 
venicnle. 

Qiiniiio aos empregados da  tliesoursrja não 
yucro fazcr-lbes censura, e sei mesmo que, entre 
elles, ha muiios lrabalhadores, e alguns habilita- 
dos com a pratica do serviço. Na proporcão dos 
seus ordenados sioguern dirh qua trabalham pstw.~. 

CAPITULO VI 

Passeinos á Direccáo Geral das conlribuic5es 
directas. Disse ha pouco que o cavalheiro que di- 
rigia esta secção era um exemplo digno de imilacão 
no tocante ás diligencias que lcm empregado para 
representar um papel distincto. 

Eu devo declarar que sou empregado d u m a  das 
reparlicões desta Direccão. Não cuide todavia al- 
guem que esta circuuslaocia me iohibirá de fclfar 



coin loda a indepcndencin e desprendimento a r c s -  
peilo d o  meu cliefe; hoje sirvo nesta Direccão; ama- 
nhã posso.sec removido para oul ra ,  cujo chefe e u  
lenha sido forcado, pela forca da  verdade e tln jus- 
lica, a não considerar como uina illuslracão. 

Ia  nieiado o anno de 1861 qt~ai ido se  publicou 
ein Lisboa uin opusculo intiliilatlo-Novo Sys6he- 
ma de Çonlribtliçâo appl icado ás hnanças de P o r -  
lzcgal- )> 1)esrle nioilo que sou propenso ao es tudo 
da cspccia!ici:ide-finrincas-e por isso, quando li  
o aiiniincio, corri a coiiiprar o folhclo, ancioso por 
saber quem.era  o aulhor d'elle. Li-o corn ancieda- 
de, e fiquei um pouco coirlrislado por ser anoninia 
a pubIica~8o-'I'ivc pena de qu3  liouvesse um in- 
dividuo que, escrevendo aquellc opusciilo, n i o  lhe 
pozesse iia frenlo o seu nome por iiileiro. Eu lei- 
s-hia feita, c muilo me cnsoberbeceria de  o poder 
fazer. 

Pouco nie custou saber qucni era  o aulhor que,  
por modeslia, sc  occullava ao publico. Era o Dire- 
ctor das Coiitribuicóes Directas qucnr compendiara 
e ptiblicira trnbaltio 150 irnporlante, que passou 
qunsi desapercebido, iiias .que, mais lnrde, bade 
inlalliveliiicnte ser acoltiiclo no niuilo yue tem de 
ulil o aprovcila\cl .  

Eu tciilio uina 1)rofuiida ve:iera@o pelo hon~cai  
que, ein qualquer pos i~Zo social, emprega os  recur- 
sos da sua  inlelligcncia para se elevar acima da 
~i i lgar idadc.  O sysilienia aprcsenlado iião tinha no 
fundo nada de original. Ji iio reinado de  Luiz 
14.' o llaseclial de  Vauhan apresentara nas suas  
memorias a idea da' Dime R q a l e  para su.bslituir 



os J ive rws  tributos que ,  apezar de vcxalortos, 
estavam longe de atliogir a cifra quc  a despes a do 
estado absorvia. O opusculo, de qua inc occupo, 
abrocou esla idva, niuilo dc cotiforrnidrtde com a s  
tle l l r .  Royer; mas no que ellc (o opusciilo) é re- 
íornuie i ida~el  é nas bazes erib que se  Cutidii, o na 
engenhosa urdidura do seu mecanisiiio. h'ãn é para 
aqui f ~ z e i .  uma apreiiacao iriiiiuciosa de  Ião inleres-i 
sante publieação; iião nie creio incsiiio juiz çonlpe- 
lciilc para a julgar: mas  o que eu posso o devo 
fazer é louvar a resolugao do Director que  nas horas) 
vagas, escreveu, clle niesnio, o iiinis tioiiroso di- 
ploma da siin compclcncia rio ramo dilfrçtl do  ser-  

!): co eiii q u e  lhe iiicuiiibe swperinlendcr. 
O h r e c l o r  já publicou um outro folheia em 

que procurou rcfutsr algumas objeccócs que  lho 
cansluu alguem fazia ao  seti priineiro lraballio. 
Esle folhelo é rico dc csçlarecimealos relativos n 
: ~ ~ ~ p ~ l o s  E' curioso no que diz respeito aos dizi- 
.dJ, C u a i s  o poderia scr  se o aullior coiisul~asso 

u m  voluma qiie existe n a T o r r e  do 'i'onibo conlen- 
cio as rcsposlns dadas por lodos os parrochos da 
Reiao a uma circulai, do iilarqiicií de Poinbal. Ki;aitt 
quero ,  porEm, alongar-ine riiais sobre cslc, poato, 
porque, como já disse, niio é o meu fim amdisar! 
aquollas publicacões. O poiiio qiie eu quero ferir é ou-  
tro : é nioslrar quanlo considero conipclcnlc a cava? 
Iheiro, de que eslou faltando, para dirigir a sccçio  
do Thcsoiiro qiie lhe eslá de ba muito colifiaci;o. 

13, apczar de  lodo islo, lerá clle merecido aos  
d i \ c i sos  niitiislros toda u conslideríi@o de qiic é 
credor? 



Não respondo a esta inlerrogacão ; mas a ver- 
dade é que inuitas w z e s  a audacia afortunada faz- 
so va le r .  mais d o  quo o talento modesto. 

Fallaiido das coisas desta Direccão não estou 
bern á tninha vontade. A verdade porém está aci- 
Ina de  tudo: vou dizel-a. 

O Director é a bondade personificada. Conhe- 
cendo ha muilo que  os seus  foros e regalias lhe são  
como que tenazmente disputados, e ,  temendo, creio 
eu ,  que  pela sua  idade e pelas inspiracões da  eniu- 
lação alheia, lhe chegue larde ou cedo, a lguma 
prova mais aguda de  descoosid;racão, almeja pela 
sua  reforma, que, de resto, dará  lugar ásatisfacão 
de aspiracões que  não classificarei c o n o  dazarra- 
soadas. Neslas circunslancias, contemporisou com 
o estado de coisas da  siia Direccão, que não intenta 
reformar, para não colher no ullimo quartel da  
vida, odios e ma lqueren~as .  A isto al tr ibuo eu o 
laisscz faire que adoptou como os physiocratas, 
por forrar-se a d i s saborg  e a desgostos. Mas, ciini- 
pre  dizel-o, correm por aquella Direccão negocios 
tão importantes que não 6 indifferente para o paiz 
que  elles passem pelas estacões, aonde deveriaui 
soffrer reparos, sem que esses reparos Ihes sejam 
feitos no interesse do Thescuro,  e dos contribuinles. 

Seja-nie licito occupor-me por um momento de  
um assumpto importanto que ,  a meu ver,  deveria 
soffrer graves modificacões, em beneficio do paiz. 

Vou fallar da  arrematagão do papel sellado. O 
govcrno mandou publicar no Diurio de Lisboa n-O" 
56, li7 e 58, de  1 8 6 1 ,  a s  coiidiqões para a ar re-  
matacão do papel sellado, e no dia 25 de Maio do 



mesnio aniio arrenialoo, effectivamenle, aquelle for- 
necimento o proprietario da fabrica de papel esla- 
belccida tia Louzã. 

O syslliema seguido enli,e nOs relalivaiiienle ao 
',I,, ,I(: laxa já eslá ha niuito condeninado em todos 

os  paizes bcin adminislrados: mas  o quo ainda eslá 
mais coiideinnado é o mcthodo de unia grande pacle 
das  opcracões coiisliluitivas da rcsyxli\.ii arrema- 
lacKo. 

O governo admillindo, neste caso, a eslampi- 
lha ,  além de  Facilitar o processo do sello, evitava 
u m  grande dcspendio, qual o quc faz com o papel 
pnvn s e l l ~ r ,  e com 3 elevada percciilagam que  o s  

i l ~ a c s  do Coiitraclo colhem em o vender 
iros seus eslancos e administi-aqões. Mas não é meu 
proposito discutir aqui essa (luesláo' em que to- 
co de  passagem: C oulro o meu iiilciilo, qiie vou 
ver se posso convenienlerncnte levar a cabo. 

I .i todas a s  operacóes em que lem d e  inler- 
vir o 'I'liesouro Publico sc ressenlcrn dc untas cer- 
ias velharias que cumpre reformar, mas que difi- 
cilioenle s e  reformarão s e  attendernios á s  lendcncias 
que, conslanlemcnle, se  manifestam para a s  coiiser- 
va r  e npplaudir. Realnieiilo, sb  em Portugal so  
Irrii hraiin algucm d e  offerecer condicões para a 
ari.emalacão de um contraclo redigirias e formula- 
das  corno a s  que  se  acham publicadas no Dia r io  
respectivas ao  papel scllado. bli i ,  além do bom 
senso, os  principios inais rudimciiliies de direito, 
c ri.; proprias leis do piiiz s5o afrontadas. Forceja- 
rei por dernonslrar esla asscrsáo. E' iiesle poiilo 
que  cii lorno responsauel a DireccSo Gcral das cou- 
iribuicões direclas. 



O arligo 4." das  ditas c o n d i ~ õ e s  rclsa assiin : 
« O papel (para  sellar) nunca será  ii~ferior ás 

((ainosiras approvadas, anlcs pelo conlrnrio o for- 
unecedor faia loda a diligencia para o fabricar cada 
«vez  melhor, do sorlc qiic beiii sirva para o fiin ri 
a q u e  é destiiiado, fi:cnndo sujeito ao  dei ido exame 
« e  cs:olha.. . . elc. u 

Pararci aqui.  
Corno é qrie, depois de escolhida a amoslrii, se 

pode exigir qiie o arrcninlanlc o fabrique cada vez  
melhor?  Esta condiccáo coiileiii iinplicilamenlo a 
confissão tle que  a amoslra i i lo foi escolhidaescru- 
piilosa e dcvi~lamantc.  i3 porqlic não se  escolheu ? 
I'orque sc deixa ao  arbilrio d o  arremnlaritc a me- 
Ihoiia do fiibrico, sc a anioslra cscolhitla Misfez  
co!iiplelanieiite? E se nãc) salisfcz, para cluert esco- 
lheram? 

Coiilinuarci ainda o nrliyo 9.'. 
«(2uaiido algurna porcão de papel entregue for 

«ile qualidade iiifcrior i (Ia rcspecliva anioslra, será  
ainulilisado golpeaiido-se lios Iiigares cni qrie csli- 
«rei.crn as iiiarcas cliainatlas tl'agua para se r  da- 
«\rolvido ao nrrciiiatantc, o qual coiiipensarii a siia 
«f;illíi nas fiiltiras píirliclas qiic entregar, c, no caso 
a não cspcratlo, tlc ser O p:~pcl, que  se  loriieceu, lotlo 
«o11 pcl;i maior pai l o  iiiforior ás amoslras appro- 
(4 \ad,is, se (1;irii O coiilraclo desde logo por acabado, 
« iiictliaiitc ri co inp~  icirlc iiiliiiiacão, ficando o arre- 
« irialniilc respoi iça~el  pelos prejuizos quc. por sirrii- 
« Ihaiilc r i ioli~o,  p i ~ \  icrciii ií iazentla pu.blica. » 

Eiii prirnclii,~ Irigatn ;i I)irec(.ão Gcral das  coiilri- 
l,iiicóes direcliis d c \ c r i ; ~  Icmbrar c propor 8 nomcn- 



@o de um fiscal do governo que  assistisse ao fa-  
brico do papel. Desta forma evilaria nb i n i l i o  lodos 
0s inconveiiienles o transtornos resultan[es do fabri- 
co inrciior á qualidade d'ailioslra. M ~ s ,  pniido do 
I 7 r l c  i >to albitre, pergunlarei - 0 ~rrcinaliiiilc, 
qu firmou um conlraclo ein ~ i r l u d c  d o  qiinl sc 
obriga a fornecer ao  governo zrwn cerln qualidatll: 
d e  papel, conimellc ou iião uma burla fornecendo-o 
prior? S e  a conimelte, é minha opinião qiic ao ar-  
tigo &.O deveria a Dir*eccão accrescenlrr o seguinte, 
cin harmonia com a legisla(30 I igenlc: 

$ 1." 0 arrernalaiite, no C3SO ( 1 ~  C O L I I ~ I I C L ~ C ~  

I( bur! i ou fraude, fica srtl)jeilo *ás penas coiuini- 
i , -. liu Codigo Penal contra os qtie pralica~ii  

a similhanles crimes. 
2 .  O mii i i s ter i~  publico promoscrá o pro- 

« cesso crime contra o ári.einntnqlc na localida- 
u dc aonde elle residir, logo que, officialriicolc, 

riiado da exislei~cia do crime. 
3 .  O govcrno, ncsie caso, mandar6 pro- 

« ceder deiilro eni quiiizc dias, a nova arrcmiib- 
u g,?o, ficando oarrematanle,  que  liser defi.nu~Jarlo 

ou burlado o eslado, excluido dc  podcr licitar 
r< nas nrremalacóes do niesnio eslntlù. 

d quanlidade cle papel, embora de  ilife- 
rior qualidado, que  exislir eiii deposilo na fabri- 
ca da arreniatanlc na occasiào de se verificar 1, 
fraude ou burle,  ser-lhe-ho arrestada, p2r.a corl, 

(( elle s e  prover á s  exigeiicins do sciu;co publico, 
c 11) qualilo o liovo arrciiiatiinle não cor i lepr  
~ O ~ I ) C C I I I I ~ I )  to. >, 

E' preciso saber-se que o govcriio [c111 siclo 



consiantemenle burlado por lodos osarreniataniss. 
Nos primeiros tempos do conlracto o papel é fa- 
bricado de conformidade com a amostra escolliida 
no aclo da arremalação; pouco lcinpo depois co- 
meqa oabuao, e por maisdiligeiicias que o gover- 
no frita nada conscgiie, porque o arrematanic so- 
fisnio facilmenlo as condições es l ipu l~das.  No pe- 
uul l imo ~ o a h c t o  pbde-se quasi dizer titgihnen- 
te que náo houve uni unico funccionario, dos 
quo escrevem diar iamenb crn papel scllado, que 
não represenlassc coii lra o abuso. Até o sr. mi -  
nistro (15 justita se queixou, e oseu collega da tu- 
zenda teve de ohlemperar com o abuso em gome 
das urgencias do servico, e das necessidades p«- 
blicns. 

Chegada a occasião da nova rirrema tacão, a I)i- 
reccáo Geral das cont r ibu i~õcs directas deveria 
previnir este abuso. Incluindo-se nas condicoes 
os $$ supra cilados andava-se curialiiienle, por- 
que snborditinsa-se o arremalaale á l e i  vigenle. 
O que o Thesouro não pode fazer é legislar; liias, 
aprùpriar á legislacáo os contractos que faz, devia 
ser o seu maior empenho. Se não querem severi- 
dado náo commellam o crime. O paiz não pode 
estar á mercê dos especuladore~, cuja reincidencia 
deve ser casligadn. Quem burla conimetle u m  cri- 
me que as Icis puncrn: par o criminoso ao abrigo 
da lei a totlos será licito, nienos aos empregados 
do estado em uin paiz que se diz civilisado. 

I~rosignmos. A condicão 14 . A i z  assim : 
« Porlal lecimenlo ou~a l l enc i a  (confundir estas 

« duas Iiypolliescs é já u m  absiirdo) do arreiila- 



R tanto o g*)veriio iiiaridrirá iinmciliatamcrilc, por 
R einprcgados da sua coiifiança, tomar conta d e  
n todo o papel que sc acliar fabricado para o sello, 
n c podciá, na pwle  relaliva i c s c c u ~ ã o  deste con- 

~ ~ a c t o ,  proilcr á laboracão da  fabrica por espa- 
n ço de um anno, a con1,1r uin niez depois do 

acontecitneoto, não e\cetlendo todavia o tempo 
a (Ia duracáo do incstoo conlraclo, ou fazer cessar 
a lugo a dita Iiiboracão, como mais convier aos in-c 
« teresses da  fazeiids nacional. n 

Em priniciro Iognr confuiidir a s  duas  hypolhe- 
ses de falleci~nr~tio c / u l / o i c i a  é uiu conlrascnso, 
O . - c a d a u ! n a c s i g e  disposicijes especiaes. 

,,irei - Sc,  depois do fallccimciito d o  
arrematanle. os seus hcrtleiros legitimas derem 10- 
das  as gnrnnlias nccevsarias para o cumprimento 
tio respecli\o conlrl?clo pelo resto do tempo q u e  
fiillar. o7rf;iie rnolivo i130 hade o governg preferir 

'o tlo coiili~aclo, a niandcir a iu lhar  a 
~ d u r i c a  (10 c i~ ip i '~gados  do çonf i anp ,  c a prooeder 
á Iriboracão d a  mesina por eorila do cslado? E 
se  o fornecedor iião liver fabrica, e mandar  m a -  
iiiifíícturar o ~v ip r l  lia de oulrern, coin que di-  
reito h,itle o g l ~ \ c i i i o  iiiandai' occupar, por em- 

- i.;. unia propriedade que  não é do ar-  
rciiiatarrle :' 115. por ~ e i i l u r a .  alguiiia disposicão iio 
contracto que obrigue o arremaiante a ler fabrica? 
S a  bypothese do filleciri~eiilo, quem dá ao  go- 
verno o previlegio de se  apropi'iiir, ainda ines- 
111 li~l~ipor.irin~iiciiIc, clo uirin propriedade que 6 
du Lsrceiro, uiira \ e z  que cste sc queira,  1x10 
direito couiinoiii, rosporisabilisnr pcblos cornpro- 

3 



missos? R, no  caso de  fiillencia, com que  direito 
o governo, apropriando-se da  propriedade, impe- 
d e  o regular andamento do processo, tornando- 
se ,  por assirn dizer, credor previlegiado em de- 
lrimento d e  terceiro ? 

Intendo que a Direccão das conlribuicties di- 
reclas deveria incluir nas  coudiqóes os seguintes $S. 

S.. . . Por  fallecimento do arremalante o gover- 
« no informar-se-ha, por meio das  authoridades 
« locaes, s e  os herdeiros, no caso de  os haver ,  
« querem obrigar-se íí conclusão d o  contraçio, of- 
n ferecendo seguras garantias para o e x a c l o - d a -  
« primento do mesmo. 

S... Se, porém, o s  herdeiros não qiiizerem ou 
n nãolpoderem obrigar-se á conclusão do co.&í+j~,@, o 
n governo, para acudir á s  urgencias do servico, 
<r mandará proceder pore empregados seus, ao  fa- 
« brico do papel iieccssario, na fabrica do fallecido 
« arrematante, durante quinze dias, findos os quaes 
u ministrará aos interessados unia conta exacla da  
« sua  ingerencia. 
S.. . No caso de  ííillencia do arrematante o go- 

u verno apropriar-se-ha por 1 ti dias da  fabrica d o  
« fallido, nos termos do $$ antecedente, mandando, 
a em aclo successivo, proceder a nova arremata- 
r cão. 

S... Ninguem será admiltido a licitar sem quo 
a seja proprietario de alguma fabrica dc papel. 

Estou convencido que estas disposições são mais 
rasoaveis e exequiveis. 

O que se  tem senlprc praticado, relativamente 
ás escaridalosas conccssóes feitas aos  Caixas Ge- 



raes do Coiilracto respectivas i comiiiissáo ptla 
~ c n d a  do papel scllatlo, dcvcria lci. soffridb desde 
ijiaito uma vi.gorosa c corislanlc irripugtiacão por 
1'" [c dn Ilireccão gci'al das coiilribitip3es dire- 
I,!-. 

Por decreto de L 4 dc jiillio de 1823 determi- 
liou-se que  nos C:ii\ns tlo Coiilracto fosse inenni- 
bida a i c n d a  d o  pripei srllatlo. 

fi' preciso saber-se qiic os  Caixas do Con- 
Iracto recebein i10 govcriio uni3 cornniissão dc 10 
por cento o \aldi. (10 1 ) a ~ e i  que vcndcm. . - 
]{c13 cn,n";l.s,:, r i l  I n-c It! i l l i i : i l i~~eii i~~. tt!.!iio me- 

!,tos r!e i;is (1  "2000$000 $S.) Se 
, ,,[, , I  ,I,OT O direito que se dcí \a  aos Cai- 

x a s  a indernniísacões por causas q u e ,  hoje,  i120 
d e v e s  aulborisnl-as, qiiriii iirgiii.! ~ U I :  c c  I tips ~ J Z  

uin prescnlc íinnunl, a $ai10 de lodo o risco, de  
aliriri; -oV.llts !e r6is ? 

I Iicòcs do accorifo eiiltc o go\ciqiio c .  
os Caixas crcic que  s e  ressalvnrn os casos de 
forca maior, tnes como (enlrl: outros) u i!rcendio 
e naufrayio. Isto é: quando qunlqucr s:iiistro sc  
de, !em os Caisas dircito a iridcmiiisacõcs ' I{' ririia 
; lr)( izuilhn ;)rcljudicinl para o .  Tliesouro: S;i L ! ~ I o ~ ~ ~  

I, . iiio cxisliiim as CoinpiinKias d o  scguiao 
eram aduiissiveis aqucllas eslipiila$õcs. Ifoje, 1150. 
A commissão do 1 0  pois ccnto é bnstoiitr \ ; ! I I I ~ -  

josa para que  os C:iia:is scgrtrcrn, de srin conlíi, a s  
pvti i ias de  p ~ p c d  ssel!:itio cliie lriihniii dc reiriellcr 
pari1 qual l ~ e r  podo  d o  1'aiz. li:, q11at)10 aos SCIJS 

armazcns de deposito, i!So sabeiii Ludos cjuc clles 
cslão scgiiros nas divcrsas Conipnnhi7s ? 



A iinporlrincia da  rciidd aiinual d o  papel sel- 
lado feita pelo Coiilracto do Tabaco monla regu- 
larmente a l t0 :000$000 rs .  Suppondo que u m  
ler90 corre  o risco d o  naufragio, cujo premio de  
seguro 6 regularmcnle de meio por cento;  e que 
dois tercos correm o risco do iiicendio, cujo premio 
de  seguro 5,  ordinariamenle, de  um quinto, vejamos 
ainda assim a quanto ficaria reduzida annualmen- 
te a coinniissão, na hypolhese de serem os proprios 
Caixas obrigados a satisfazer o despeiidio com o 
s rguro  : 

Perceiitagem annual illiquida.. . . 1 E:000$000 
-A deduzir- 
Prcniio de  seguro inariliirio so- 

bre 40:000$000-1/3 u / ~  '2008000 
Dito dito ein [erra so- 

bre 80:000~000-l / ,  O/O 160#000 360$000 

Saldo liqiiido a favòr dos Caixas 
- annriril -. . .. . . . . . .. . . .. . .. . ... . .. 11:6 60#000 

Desde 18 97 teni, conseguintemen te, o Conlra- 
c10 do Tabaco ganhe coni este negocio a enorme 
quantia de k '2O contos de  réis, sein fallarinos nas 
vanlagens que Ilie rcsuliani dos caiiibios entre a 
nietropole e a s  ilhas, e a concessão que se  lhe faz 
d e  entrar niensalmeiiie no cofrc do eslado coiii a 
li,nilnda quanlia de  7:000$000 reis. 

Para que fica pois uma porta aberla a reclama- 
$UCS? 

A Direccão Geral das  coiilribiiições dircclassabc 



que o servigo dos correios tem lido u m  gratide 
desenvolvimen~o, e que hojc se acha excellento- 
mente estabelecido neste paiz. Porquc razão não 
propoz já ao respcct i~o iniiiistro a venda do papel 
sellado nas estacoes poslaes, direcgóes e subdirec- 
cões do correio, (aonde se vendem asestampilhas) 
mediante uma percentagem de 2 %? 

Pois o govcrno leni empregados seus em todos 
os pontos da monarchia, porque em todos elles ha 
estagaes poslaes, e precisa soccorrer-se do auxil io 
dos particulares para a venda do papel sellado? Que 
regra de boa adininistrncão authorisa similhante 
prodigalidnde? Ser5 islo economia? 

':.!c nssiimpto é iniportantissimo, e a Direcção 
Geral das contr ihui~õcs directas tinha reslricla obri- 
gacáo de empregar os meios para evitar conlrasen- 
sos e desperdicios.-Sei que alguma coisa tentou . 
já; mas deveria instar opportuna e irnportunamenle 
pnrn phr fiin a tão revollante escandalo. 

Fallo com independencia porque advogo a causa 
da verdade. 

As reparlicões da Direccão, a que me refiro, 
são diariamente sctcjadas com unia infinidade de 
perguntas impertirientes que, .sobre a execução das 
leis de fazenda, os Delegados do Thesouro estão 
conslanlemente fazendo. Isto que prova a sua in- 
capacidade, dc cuja causa fallarei a seu tempo, 
exige dos empregados o sacrificio conslaiite do torn- 
po e da paciencia. 

Pela sua parte o Director Geral expede omcios so- 
bre officios, portarias sobre portarias, e, sem embar- 
go, subsiste a causa que produz tão deploravel effeito. 



D'aqrii resulta quo nem semyro as pnries podem 
ser attendidas com presleza e regularidade. Alhm 
d'isso, as repetidas representações que avolumáo o 
negocio mais insignificante, as informacões que so- 
bre  e110 se pedem, as  illucidações que, a proposito, 
se  requisitam das oulras DireccOes, e, sobretudo, 
a sua permanencia na Procuradoria da Fazenda, 
tudo islo lorna morosa a decisão que, n'oiirrns 
circunslancias e com outro melhodo, seria rapida 
senão immediala. 

Eu  inteodo que nesla Direcção deveriam servir 
os  empregados mais habilitados, e de preferencia 
os já praclicos no servito. A maior parle da gente 
ignora as imporlariles questões que iiella se tratam. 
Não ha muito que ali se pediu um parecer sobre 
conlribuicão de regislro quo tinha de abranger rnui- 
tos principias de direito, e houve pessoa cornpe- 
tcnle que desse esse parecer. filas esse, apesar de 
babilissimo, aitida. iiáo logrou arrancar-se da classe 
humilde em que se acha collocado! E' o deslino e 
a sorle do merecimcnlo por longos annos compro- 
vado! Pois tratava-se de uma questão de cenlenas 
de conlos de réis! 

Se eu não conhecesse as circunslancias especiaes 
em que se acha collocado o digno Director Geral, 
e as  causas que influern no seu illuslrado espirito 
para o obrigarem a absler-sede inlerpor a soa inicia- 
tiva e o seu conselho em alguns assumptos de gran- 
de lranscendencia que passam pela fieira da siia sec- 
ção, Icvar-llie-hia á coiita da sua responsabilidade os 
muitos defeitos, e as inconveniencias que se acham 
encarnadas nas leis de impostos direclos que come- 



$aram a vigorar desde 1 86 1, (e muiloespocialmen- 
to na da  contribuicão de  registro) e bem assim nas  
instruccões e regulamentos que  lhos dizem respei- 
to. Eu bem sei que S. Ex." não 6 quem legisla: 
mas  sei tambem que, o s  projectos de  lei e regula- 
mentos respectivos á s  conlribuiqões directas, antes 
d e  apresentados a o  parlamento, devem ser  sujeitos 
á consulta de  S. Ex.", e o seu voto valioso e r a  
dc c re r  que  expurgasse d e  absurdos os  projectos 
primitivos. 

Conhccendo, porém, até certo ponto, a s  causas 
provaveis da  sua  abslencão, limito-me a deplorar 
que  um empregado tão intelligenle lenha justo mo- 
' 

) ; - l.2 estar desgostoso, no que  soffr~e o servko 
publico, e com elle o povo e o Thesouro. 

Opportunamenle me occuparei d e  algumas das  
inconveniencias que, disse, existirem ein a lgumas 
das ullimas leis d e  iniposlos, e seus  respectivos re- 
-rilnnirntos. 

UI: resto eu  sei que  os chefes e empregados d a s  
reparlicões desta Direccão Geral fazem quanto  po- 
dem para bem desenipenhar a s  suas  respectivas 
funccões na proporcão das  suas  habilitações, pra- 
crica, e reinuneracáo. 

Hii nesia Direccão trcs reparticões. Duas d'ellas 
incumbidas do conlencioso, permita-se-me a expres- 
são, e uma da escripturacão. As duas primeiras sa- 
tisfazem regularmente a o  fim da sua  organisacão: 
a ultima, pela propria coiifissão dos seus membros, 
i) um simulacro do que devia ser. Mas, franca- 
nie~ite, a culpa não esta n'cstes, está no systhema 
seguido pclos Delegados d o  Thesouro que inundam 



todas as rcparlicões coin erros e berrlardices. Diga- 
mos ludo: nem é dos Delegados do Thesouro a cul-  
pa, é de quem os  tcm nomeado d'etitrc o s  mais 
chalos empregados do SIinisterio da Fazenda. 

Não devo terminar sein dizer algunia coisa icer-  
c a  d o  digno empregado quc, na auseticia do Dire- 
ctor Geral, faz a s  suas  rezes.  Refiro-me ao s r .  
M. J. Moreira Freire. Para scr  jrisio e imparcial 
cumpre-me n3o occullar que esle a c l i ~ o  funcciooa- 
rio, pela siia dedicacSo ao servico c pela intclli- 
gencia com quo o desetnpciiha, é geral ejustamcnte 
considerado como uni coiopeteiite e habil etnprege- 
d o  da  DireccUo, cuja C um digno chcfe. Amigo do 
traballio, assiduo, irilclligenlc, c coiihccedor d a s  
practicas e uzos, d e  loriga diila introduzidos no 
servi90 do Thesouro, reune dc certo muitos titulos 
valiosos que  o rccotninenrlem, oppor lu i ia inc~~le ,  á 
candidatura da Dirccioriri Geral, que, na opinião 
d e  muiloe, quc  ii5o tia ininlia, é o s e u  el-dou- 
rado. 

CAPI'í'ULO VI1 

Eslou cliegado i Dircccão Geral das coritribui- 
cões indirectas. 

E' uma das  scccões do Thesouro Publico que 
exige de quem a dirija maior copiii de coiiheci- 
meiilos das leis fiscaes. 

Eu iião lenho esclarecimentos baslaiites para 
forninr um juizo bem imparcial c bcni scguroáccr-  
ca da  cornpetencia d o  Dircclor Geral; o que posso 



;ifiancar, e comigo todos o s  empregados d o  'Fhe- 
souro, e até mesolo o publico, é que, quando s e  
trata de negocios coiicsrneiites á especialidade- 
alfaiidegas - ningueai falla no Director, mas sim 
no Sr. Nuno José Goiicalres, seu subordinado, que  
passa, dentro do Ttiesouro, por uma notabilidade 
neste ramo de  servico publico. Este conceito oreio 
que n5o é irninerecido. O estudo e applicação du- 
rante 30 annos de s e r ~ i g o  deram a esle cavalheiro 
unia certa authoridade, que  lodos os  niinislros tem 
consullado sempre que  [em tido necessidade d o  seu  
concurso I alioso. Agora inesmo é o Sr. Nuno quem 
tem carrclgado com a responsabilidade moral das 
' , . do Rcgulamento de 30 de selembro, e 

L I C I U  que tem Lodo o direito á palernidade d'elle. 
Se me não engano o projecto d'aquelle regulanienlo 
linha tia muito sido apresenlado ao  aiilecessor d o  
aclual  niiiiislro da  fazerirta; era de  origeni remota, 
e eslou certo que a s  melhores inlencões presidiram 
i'~ ~ U J  cor-ifcccio. Eni lodo o caso a verdade 6 que 
o sr .  Runo,  e não o Direcior Geral, passa por s e r  
o sutlior do  dilo Regulamento, e isto denola q u e  
S. S.* so entrega, mesiiio officiosamentc, ao esludo 
do dificilinio' ramo de se r \ i co  em que, ha inuitos 
annos,  sc acha empregado. 

Mas o qiic podc a falta de  certas habilitacões 
rudimentaes! Quem 6 que náo deploraria, do fundo 
d9al :~)a .  n forma,  note-se bem, do relalorio aprescii- 
tado por s S." ao aclual niinislro da fazenda, c 
publicado no Diario de Lisboa em dezembro pro- 
l i m o  passado? E,  apczar de turlo, na essencia 
aquclle trabalho dava um testimunho honroso da 



competencia e d a  aclividade do seu illuslre au -  
tho r .  

A Direccão Geral  das  conlribuições indirectas 
poderia se r  d e  muito auxilio para a cstatistica ge- 
ra l  do reino. Exigindo que a s  diversas alfande- 
gas mandassem regularrnenle os diversos doco- 
menlos, poderia collecionar muitos dados precio- 
sos, e a14 n i a m o  confeccionar e fazer publicar an- 
nualmente uma eslatistica geral que  comprehendes- 
se todo o movimento maritiino, todo o desenvolvi- 
mento commercial do reino, todos os dados, emíim, 
necessarios para illuslrarem os  poderes publicas, e 
para comprovarem o augmenlo ou diminuicão das  
lransaccões mercantis com as  colonias e com o 
estrangeiro. O proprio comiiiercio ganharia com 
esta publicacão que poderia, igualmente, d a r  uma 
idéa do desenvolvimento da  industria portugueza 
pelo valor das expoi-tacões. Xada disto tem sabido 
d'aquella Direccão Geral depois de 1856, e o que  
n'esse anno se publicou traz no frontispicio estas 
palavras - l lappas  coordenados na 1 ." &par- 
ticão da Direcy,ào Geral das contribuicões indireo- 
tas. O Sr. Nuno José Goncalves, coin toda a jus- 
tiqa, quiz assiin carimbar o seu lrabalhu. A não 
ser  isso, dir-se-tiia-iriappas coordenados na Direc- 
cão Geral das  contribuicões indirectas. O que se  tem 
publicado posteriormenle a este respeito deve-se aos 
louva\eis exforcos d e  um habilissimo e digno em- 
pregado da Alfandega d o  Posto. 

Ser ia  sem duvida muito louvavel a resolucão 
do sr. Direcior Geral em dar a publico uina amos- 
tra da sua i l lu s l r a~ão .  O paiz c o governo tinham 



jus a auferir um resultado fauoravel das suas elo- 
cubracaes. A reforma aduaneira éassumplo tão mo- 
mentoso e imporlante, é mesnio ião reclamada por 
todos quantos presam os bons principios deecono- 
mia publica, que muito seria para desejar occu- 
passe a allenqão de S. E x . ~ ,  a quem na posiqão 
que occupa deveriam ser mais gratos os  atleotpios 
da opinião illuslrada, e os do seu ministro, do que 
o respeito convencional dos seus humildes subor- 
dinados. 

Pl'ão iolento deprimir ninguem, já o disse, e re- 
pito-o de novo, mas tambem repito a minha opi- 
ni70 5re:ra da obrigacão moral dos srs. Directores 

ro de fazerem alguma coisa mais do que 
dsbiguai' o expediente. Não se impõe a uns poucos 
de empregados, mais ou menos illustrados, uma 
auctoridade baseada apenas em um decrelo do oo- 
meaqão, ás vezes arrancado (i muniíicencia real em 

) : I I I  le outras consideracões, que não as do mere- 
~ i i i c i i l o  do agraciado. Não direi que esla hypolhesc 
se  dB com relacão ao Director de que ine occupo; 
mas desejaria que os faclos se encarregassem de 
me provar que, em S. Ex.", só tinha que admirar 
illustragão, compctencia, e merito. Hia n'isso o in- 
[cresse do servico, e a satisfaqão dos meus desejos 
como humilde collega de S. Exea. 

Devo afoitamente dizel-o. Não existe uma unica 
prova publica que auclorise a suppor que a Direc- 
cão Geral das coolribuiqões indirectas esteja en- 
tregue em mãos habeis. Inlendo que bem organi- 
sada esta Direccão, o Conselho Geral das Alfande- 
gas seria uma inutilidade. 



Pois q u e ?  Não poderiam a s  duvidas, quc cos- 
lumarn ser decididas por esla ultima estacão pu- 
blica, enconlrarcjuem con~petenlemente a s  resolvcssc 
na Direccão Geral das conlribuicões indircclas? 

Porque náo?  Pois na Dirccciio das contribuicões 
flirectas resol\?ein-se todas a s  d ~ \ i d a s ,  tanfas ve- 
zes imperlinenles sobre a s  leis respeclivas, e n'estou- 
Ira DirecNo não podeni decidir-se a s  que  se suscilam 
sobre a s  Icis fiscaes e impostos indirectos ? Não csis-  
tem publicadas ns pniiliis? I( para as hypotheaes im- 
previslas porque não ba d e o  niiriislro resolver sobpro- 
posta do Director Geral? Para  que serrem os arestos ? 

Pois na D i r c c ~ ã o  das conlribuicõcs dircclas rc- 
solvem-se qucslócs de ceiilciiaç de  conlos de reis, 
o n'estoutra 1)ircc~Zo não se podem resolter qucs-  
Iõcs relalivamentu pequenas e conresiiihas? 

O teinpo ha de inutilisar o nicho ctiaruado Cori- 
selho Gcral das AITaritlcgas; acrcdilo-o de co:oi.uoão. 

Desejava que o iiiilivitluo encarregado da Di- 
reccão Geral das coiilribuiwõcs inilireclas fosse iim 
enipregado, em quciii o governo podesse confiar no 
tocante á s u a  coniprlencia. Desejava que, quando 
um minisiro inlcnlasse uiria reforma liberal das  
pau las ,  encontrasse rieste eiiiprcgado um -ml -  
laborador esclai-ccido pclo cstuilo rninricioso da  
corirenicncia da augmciilar ou tliminuir, de  confor- 
midade coni os  bons preccilos dc ccoiioinia, os di- 
reilos relalivos a cada artigo da pauta: desejava 
que  elle professasse profundos conhecimentos d e  
econoniia politica para servir  como que de modc- 
rador enlre a audacia reforinadora do minislro e 
oslegitimos interesses d o  povo e do Thesouro, aca- 



[ando rasoavelmenle os principias d e  oada escolla, 
conibatcndo a s  pretencões exageradas dos proteccio- 
nistas, e propondo, en~fiin, alvitres qiie nos fossem 
aproximando o mais possivel da  livro Lroca, que 4 
a ;lsliira$io mais nobre dos modernos economistas. 

Estará o actual Director nestas circunslancias ? 
Nada o inculca; o frio silciicio que se  guarda ácerca 
dos  scus doles leia-nic a crer que não me engano 
q~1a r11100  ssuppontio muilo inferior cnr capacidade 
ao sr. Xuno Goiicalves. Se i d o  é assim, o minis- 
t ro respeclivo iiáo se  de~cr i a .  demorar em collociir 
as coisas de  furinn, quc o íart1alh;To ollicial i130 
ohum!)rasse o verdadeiro rnerecirnenlo. 

CAPITULO VI11 

r, ftlIlar nn Direcciio Geral dos Proprios 
,\,~ciuiiacs. Está elia confiada a urii cavalheiro que  
a tem dirigido por forrna lal, que é quasi inipossid 
~ e l  enconlrnr quern Ifie succetla. E' p r o ~ e r b i a l  en- 
t re  os  cmprcgados mais aiilipos do Thesouro, c 
ató mesmo enlre os dcsln Dirccsao, a opitiiáo 
d r  q i i ~ ,  o Dircclor lem seguido um sysleiiia por 
h1 foriiia engenhoso, que ncrn niesnio os niiiis atila- 
dos  dos seus subordinados cotiseguiram aiiida ini- 
ciar-se bem u'ellc. São sei cté que por110 6 crdatlcirn 
csla opinião; o que sei é que,  lcndo sido S. Rx." 
t l   irliad lia do Conselheiro do 'i'ribunal de Contas, hn 
riiaia tle dois annos, o ardelido ein desejos, seg111)(10 
elle confessa, de largar por urna vez ayuclla Di- 



reccão, ainda nenhum minislro poudo prescindir 
do seu serviqo, nem encontrar quem o ~ubst i tua,  
o quo o obriga a conservar-se na Directoria servindo 
ao mesmo teinpo no Tribunal de Contos. 

A isto é que se chama um homem indispenaci- 
vel! O que será desle paiz quando elle desappare- 
cer d'entre o numero dos vivos? - >  

Anles de comecar qualquer aprccia$io sobr 1: o 
servico desta Direcgão, direi de passagem que, sendo 
uma das suas allribuicães decidir importmlissi- 
mas queslões sobre einphytheuse, o cavalheiro 
quc se acha á tesla d'ella não esludou direiiB! Por 
aqui se p0de avaliar o verdadeiro estado de coisas 
d'aquella imporlaiite Direccão. 

O Decrelo de 3 de Novembro deu logar a que 
alguiis bachareis em direi10 fossem servir ali. Es- 
tou certo que dentro em pouco, ha de findar o 
myslerio, que o era para empregados falhos de ha- 
bilitações para comprehenderern facilmente a urdi- 
dura difficilima de syslhema quicá: capcioso. E 
Deus queira que acabe ... senão absolutamente. .. 
ao menos cm parle. 

Nenhum minislro, como o actual, experimentou 
ainda de uma maneira Ião cruel o resultado de lal 
sysihema de ser\1iqo. Na queslão da arreinatagão 
dos bens de Arouca, que laiilo amargurou o Sr. 
ministro, a culpa tie todas as irregularidades que 
então se deraai foi toda da reparticiio de que me es- 
tou occiipaodo. 

No relatorio do chefe tla 2." rcparliqão que o 
Sr. minislro por essa occasião apresentou á ca- 
mara le-se o seguiiile: 



ar No dia  8 do correule apresentou-se O S r .  de- 
u pulado (o Dr. Vicenle Carlos) a V. Ex.Qara 

deferir ao seu requerimento, e por ordem de V. 
e Ex . a  foi delerminado que se  sobreslivcsse na venda 
c, prn\ iaoriamente, o que  por mero expediente da  
« reparticão se  mantfou annunciar no Diario do 
a dia 1 0  (sem que V .  Ex." tivesse d'isso conheci- 
a mento) o dia da  praga, e de que  o publico s ó  teve 
n conhcçimento depois d e  a p r a y  abert8.n 

No debate na Camara disse o Sr.  minislro: 
« A' visla deste documento (o relatorio) já s e  v4 

que não dei orderii neiihuina para s c  pOr o an- 
nuncio no Diario de Lisboa: mandei zsnicamenle 

« sobrestar na arremnlucu'o n a  p raça ,  como se faz 
a muitas vezes quando ha duvidas sobre qualquer 
« propriedade, que  se suspende a arrernalacão, e se 
« passa a arrematacão dc oulras, eni quanlo a s  du- 
« vidas ácerca da primeira se não desfazem. Foi 
« nesle senlido que eu dei ordem ctc. 

O S r .  Simas.  u A camara ouviu ler pelo Sr. mi- 
« nistro da  fazenda o relatorio que lha fez o chefe 
« da reparliqão da Direccão dos Proprios Nacio- 
« naes que n'aquelle d ia  assislizc ás nrreinalacões- 
a Ahi s c  declara que S .  Rx." não teve conhsci- 

menlo do annuncio do referido Dznrio, e que  elle 
« ahi o mandou phr seu] previnir d'isso S .  E x . ~  B 

O S r .  Pinto Coelho. « Mas o certo é que ouve 
« o annuncio no Diar io .  e oulro preso á lista que  
« fbra affixada na porta da praca das arremata- 

ções. » 
Este outro annuncio era em senlido opposlo ao  put 

blicado no Dia r io .  



De tiitfo isto rcsultou grando dissnbof para o 
Sr .  ministro, qne eiilrou em ludo islo como l'ilíitos 
no credo. 

Nesla Direccão, conio em todas a s  oulras, lia o 
grande defeilo da  morosidade na conclusão de qual. 
que r  processo. 

Seria convenienle que  os  chefes de  repsrlicão 
tivessem o direito de  obter direclainenle do todas 
as authoridades os informncõcs necessarias para a 
final consulta da rcparlicão. Ro  estado aclual não 
soccede isso. Qiinndo é preciso ~ I g u n i a  iiiformnçZo 
é o Director quem por seu despacho a exige, pre- 
cedendo consiilla da reparticão. Daqui resulta unia 
mrilliplicida~lc de  consultas d e  reparticao que dão 
a o  processo a foriiia de uma cebolla, e que requc- 
reni u m  espaco de lcmpo tal, que niuilas vczes cui- 
dam os reqrierenlcs que  os seus negocios fora111 
postos tle parle, e oblilerados pelos cinprcgados. 

A copia das minutas dos oUicios e porlarias ein 
livros luxuosos é de unia graiidc inconvenicncia, 
porque occupn iiiu tilinerile uns puucos tle empre- 
gntlos. Eu suppoiilio qrie se  essas minutas (que 
depois tlc copiadas s90 zelosamciilc arcliivntlas) fos- 
sem cscriplas ciii papel pílulado, coni mnrgcin larga, 
e dcvidanienle dalndns c riuiiicradas, poderiam scr 
mais tnrdc cncadcrnadns, c orchi\.adns nssiiu, sein 
q ~ w  coni isso soffi~cssc o servico publico. 

ContCm saber-se quc o tempo quc uni ama- 
nuensc prccisa para copiar podia ser  mellior apro- 
veitado ciii oulros s e r v i ~ o s  tle mais iiilcrcsse e iin- 
pnrlaiicia. 

E tfepois, pela niaior piirlc das  rezes, a copia F 



iatperfeila . E' por isso que,  depois de feita se maiida 
conferir .  Este servico occupa ainda mais um ou- 
tro empregado. 

E' iniiiha humilde opinião que  o S r .  Director 
Geral dos  Proprios Nacioiiaes deve se r  um empre- 
gado que, a uma probidade inconlroversa, r euaa  
Iiabilitacõcs iiiiporlantes, o curso d e  direito, e para: 
quein, coiiscguinteuieiite, não sejam novidade Lo- 
bSo, Correia Telles, e a s  coisas, pessous, e aclos 
juridicos de Coelho da Rocha, ou d e  Waldeck. hii 
lendo que os cliefes das  reparlicões deviam igoal; 
menle possuir a s  Iiabilila~ócs scicnlificas e litlcra- 
i-ias sufficienles par3 impore~n  aos seus  subordina- 
( l i l -  :iiiiiilus d'elles tiiibililados com a fortnatura na 
Uiituersidade, ou com algum curso superior) uina 
cerla aiilhoridadc, que Ihes sellasse nos labioso sor- 
riso ironico; que cslcs ctiefes deveriam ser authorisa- 
tios a pedir dircclaincnle de  lodas a s  aulhoridades a s  
., .,,i I ~ I ~ I C L ) C ~  que julgassem iiecessarias para instruir 
o s  processos ácerca dos quaes lerihani d e  interpor 
o seu parecer (o da reparlicão); que a s  minulas d'cs- 
ses pareceres dcvcrinrn ser exclusivameiile redigidas 
pelos empregiidos que srjani bacharcis foriiiados em 
tfireito, ou pelos ciiil~regados innis praclicos no se r -  
I i . ~ I I P  OS ari~aiiut~nses, iiiuliliiicnte empregados 
iia copia das minutas c porlaricis, iIcveriam passar 
3 fazer outros s e r ~ i c o s ,  liies coriio relacóes eslalis- 
licris dos forciios, possuidores, c ndriiinisIradores 
de bc iis nacionnes c dos das  freiras, co i~ i  tlvsignng80 
(Ias siias rcsponsabilida les, da  localidade cl'~.sscs 
bciis, do viilor dos incsriios c lc . ,  r o l ; i ~ õ c ~  que  iiiuilo 
nuxililiririri~ o fisco iiii i .csolu~ào dc cjtinesqticr t lr ivi-  

Ir 



- fio - 
Oas que, a tal rospcito, poilessciii suscitar-w, e que 
Gniilmenlc rnuilo beiri accilcs seriam na repailicao 
de cslalislica, á qual não creio que  superabundeiii 
os documentos c dados 130 neccssarios para a cs-  
Lalislica geral do  reino. (*) 

O Ministcrio da fazenda é o rinico qiie aconipa- 
nha as suas  leis d e  regulamentos quc  ianlas ve- 
zes reslringern, ou ampliam a s  tlisposi~c?cs d'aqiiel- 
Ias. Por esle facto o Rlinisterio da  fiizciida con- 
fessa iinplicilarnciilo quc os seus  eiiiprcgndos náo -- 
possuem a necessaria hern~eneulica para erccuta- 
rem e inlendereui a s  leis; islo C o mcsiao quc sup- 
pol-os iiieptos; nias, por oulro liido, esses Kcgul~i- 
~neiilos, pu inslriiccões, tori1a1i(Io arnphibologicas 
muilas das disposicões (Ias leis, mais coricorreiii 
para eiiibaraçar os que eslão incumbidos de Ihes 
dar cxeooqão. 

Supponlio qcic scria ulil ou re \  e r  todus csscs 
regulanieulos aprovcilando o quo clles lecm de bom 
c publical-os syslhcriinlicnme~itc, ou queiiiial-os to- 
dos c prover nos logares pessoas habililadas para 
excculiirçni a s  Icis, in~lependcrilcn~eiilc do auxilio 
d'esses confysos regulamei~tos. 

As miiiuciosiclades que coiitém alguns dos arli- 
gos, e designadarneiilc lotlo o art .  1 .O das Jnslruc- 
cões 40 9 do julho de  186 1 ,  rcspcctivas á lei de  
B do abril do  mesnio anno, pai-eccni Icr sido ali 
eiicaslondas com o proposi to iirnie de amcsquiiilisr 
a aplitlão dos encarregados de  execiilar a iei: o 

r) Deiilro tlo Thesouro hn um annchronisino n que dia- 
mam --commiss30 tlc esliilislic;~, pclo qiie nlgiiiis rniprcgados 
recebem umas certas grnlilicafhcs por.. . n3o fazerri11 itatla. 



arl.  3 . O ,  o $, 4 .O d o  a r l .  4.",  e a l g u n s  o u l r o s  pa- 
recem dcsl inados a o  mesnio fim. 

E' á Diicccão Geral  d o s  Pi.opiios Nacionaes qiie 
e s t a r  sc las  s ã o  dir igidas pelo refer ido regulameolo: 
coiivii,iii a o  iiicnos s a l v a r  a s  app i renc ias ,  i130 dan-  
d o  a o  publico, eni docrirneiilos oüiciacs, p r o v a s  de 
tlesconsidera@io para  coin o s  entprcgados.  Es les  
regulanientos inuilo ininuciosos {ern isso cornsigo. 

Çon! i r ia  q u e  o Decreio d e  17 d e  abr i l  de  1769 
relalivarnciite a o s  colonos eiicotilr'rissc nes i s  Direc- 
$50 uuin in!eroi'clac5o nicnos tal tiliitlinaiia d o  que 
a l g u m a s  v e m ,  suppoiitio, I l ~ c  lciii (lado, enibora ha 
i i i q f l n c i a  s: ,perior s c  leiiha por  ven tura  atithoriaidf 
ta  I; c\ciiiplo ein algutrlas hppotheses. O mesruii 
d i r e i  coni r e l ~ ã o  a o  Alrrcrá de  1 1 d c  abril de 181 5 ,  
Por ta r ia  de 9 d e  julho d e  1839, Decreto d e  31 de 
dezeiilbro tle 1 S:i2 (art .  9)  Decrelo d o  9 de no- 
.icaiihi.o tlr 1853,  o Por ln i ia  tle h2 d e  jdlho d? 
18k8.  ( terrenos h ~ ~ l i l i o s . )  

DELEGACl.1 DO TIII3SOURO EM LISBOA (!) SÉDE 
DO ~ I E S l l ~  T ~ E S O U R O .  

O Thesoriro Lern ein Lishoa iim Defegadodo  Thc- 
souro!  

Basla o enunc iado  para  offvncler o boiii senso.  
A missiio d o  Delegado ú representar  o Tl iesduro 
110s divctssos dislrictos c 1 0  re ino a fim de faci i i far  
rios povos o andaniei i to  dos  seris iicgocios, qiiO se 
tornariam itifiiiilainente riiorosas s e  a s  parlcs  tiv&S- 



sem d e  se  dirigir a o  Thcsouro. Incumbo-lhc igual- 
nicnte fiscalisar o cuinprimcnlo (Ias leis e regula- 
n ~ e n l o s  d e  fitzenda. 

Ora ,  existindo em Lisbsa a s  rcparlicões d o  The- 
souro,  não será uiii conlrasenso, um desperdicio 
e uma inutilidade ler um Delegado eiii Lisboa? 

Se, na propria séde da  sua  existencia, o The- 
souro  delega em alguem as  suas  allribuicõcs, le- 
mos em Lisboa dois Thesouros u funccionar! 

Eu supponho quo no Ttiesouro ha ernpregados 
sufficicntes para comporiaretn o servico sctusliiiciilo 
;i cargo da  Delegacia em Lisboa. Dispensei11 a co- 
pia no regislro cm totlas a s  reparlicões, e lerão desdc 
logo tle 25 a 30 enipregados disponiveis. 

Chamo anomalia á Delcgacin do Thesouro em 
Lisboa por iriais de uni rnoliro. 

15' aiioinalia, porque c s l i  na propria séde d o  
T1iesoiit.o I-'ublico. 

E' anonialis, porqiic os  seus c m p r ~ g a d o s  func- 
cionando no nicsino edificio, iio mesnio srrvigo, e 
i s  ordens (10 iiicsmo n1inisli.0, sáo  incnos retribui- 
dos do que o s  do Thesouro. 

Com franquesa. Como liade uiri enipregado d a r  
boa coiita dc s i  lendo por ordenado 160$000 rs? 

Parcce que  hrt urii proposilo fiisnie em constiluir 
as coisas d c  fornia que cllas não corrcspoiidsm a o  
fim da  sua insliluic30. 

Mas sc,  ao Thesouro, não cunipre fiscatisar o 
cumpiiinenlo das Icis e regulaineiilos d e  frizenda, 
qiia! C cnlâo a siia niissâo? 

Eu  digo mais. L\ Dclcgacia eni Lisboa é unia 
censura periiinriciitc nos direclores do Tt~csoiiro. 



Pois se  ha no Thesouro cinco Direccões com umas 
poucas de reparticoes, ecom muitos empregados, 
porque não hão de ellas incumbir-se do servi90 que, 
s e  delegam em empregados seus nos oulros Distri- 
ctos do reino, é só porque não podem estar em to& 
a parte? 

Assiin como as  Alfandegas de Lisboa secorres- 
pondein directanienle com o Ttiessuro e lhe remet- 
lem as  labellas dos seus rendimentos, porque o 
não hão de fazer os escrivães de fazenda, e os 
proprios recebedores de comarca no districto, e o s  
da capital ? 

Os Thesoureiros pagadores, nos outros districtos, 
dso unia conta periodica das suas rosponsabilida- 
dcs ao Delegado do Thesouro; em Lisboa náo. 

As Alfandegas lambem, nos diversos districtos, 
estão como que subordinadas á fiscalisacão dos De- 
legados; em Lisboa não. 

O mcsnio cofre ceiitral não está submeltido á sua 
inspeccão; nos outros dislrictos eslá. 

De maneira que o Delegado de Lisboa é um De- 
legado itz partibus.. . 

Mas cumpre quc se saiba que o Delegado é um 
empregado do Thesouro, e que, por conseguinte 
ali niesrno podia occupar-se de uma parte do ser, 
vico que aclualmcnte estíí a seu eargo. N'isto lu-- 
crava em primeiro lugar o estado, porque podia 
perfeitamente dispensar os 30 empregados que ser- 
vem na reparli~ão do fazenda de Lisboa, e lucra- 
vani os deinais empregados do Thesouro, porque 
os emolun~eiitos que aclualiiiciilc recebe o Delegado 
do Thesouro, ou deixariam dc ser exigidos aos con- 



iribuiq[e, ou entrariam tio cofre dos ca~olumetflos 
para serem divididos por lotlos. 

Eu çgpprebendo que um Pelegado do Thesoiiro 
om qualqaqr dislriclo, fóra de Lisboa, tenha jus a 
u m  au~rneibto do salarios, porque eslá fórg da  séde 
da sua residencia Icgal: mas augmcnlar os uenci- 
menlos ao Delegado ani Lisboa só porque, eoi. l u -  
nar da, seyvir no $.' aedar, serve nassobre!oja~do k 

edificio do Thesouro, é o que oão posso compre- 
bender. 

O SF. ministro da fazenda, a l lendenh a cslns 
consideracões e a oulras quc não podem escapar 
ao seu. cspirilo esclarecido, faria uni boni scrvico 
a o  seu paiz adrniltindo um projcclo de reforma, que 
ouso offerecer á sua iipreciação, em que ostq a mui- 
tas outras inutilidades siío formalrnenle banidas. 
Uma das maiores imperlirencias inlrerenles ás 

funccões dos Delegados do Thesouro é â resoloqão 
quoljdipna de milhares de duvidas, que osesorivães 
de  fazenda offereccm á sua decisso. Em Liaboa 
(n3 dislriclp) não conheco a necessidade dc serem 
dirigidas essas d t i~ idas  ao Delegatlo. Urna g r a d n  
parto d ~ s  uezes as Direcções tio Thesouro esclarecem 
o Delegado, para este depois esclarcccr o seu su- 
bordinado! 

De reslo lcmos aqui a reparlicão naae: cercear- 
khe as allribui~ijes é ccrcear-ll~c (t imporlancia. 
Creio, não derer deter-nic mais sobrc csle assuni- 
pto. Seria oftender o boni scnso de queni me I&, 
i ~ i s f i r  ein dcaioiislrar-lhc o que é, por sua nalu- 
reja, u q  wnslruoso coiilra~reoso. 



09 DELEGADOS I)O T R ~ S O U R ' O ,  O REGIJLAMENTO DB 8 iit.: 
JANEIRO DE i 850, E O DECRETO DE 3 DE NO*!EIYIiRO 
DE 1 8 6 0  N A  PARTE QUE LHES niz REGPEITO. 

u O s  Delegados do Thesouro serão escoihihs.  d e  
a futuro d'eiitro a s  classes dos primeiros e segun- 
n dos officities, preferilido-se os  qud tiverem exer- 
« cicio na Direccão Geral das c o n t r i b u i ~ ~ s  difec- 
« tas, quaudo seja compíilivel com o servico desla 
a Direcflo. u 

Decreto de  3 de Novembro de 1860, a t t .  20. 
Os Delegados d o  Thesouro linhani sido nomes- 

dos, na maxima parte, fóra de  todas a s  condiqões 
indispensaveis para se  poder esperar d'elles um bom 
desempenho das funccões a seri cargo. O Decreto 
de 3 dc novembro d e  1860 estabeleceu uaià 
neira mais rasoavel de escolher aquelies funccio- 
narios; e, diga-se a verdade, s e  o alvitre não era  
excellente, era preferivel a quaesquer dispo$ic&s 
anleriorcs. Infelizmenle uma parte das nomeaqõcs, 
posteriormenle feilas, nem demonslrnrain uni graii- 
de acatamento pela lei, nem Ião pouco foram mo- 
deladas pelas oonveniencias do servico puMico. Nãb 
quero dizer com islo que  os s r . b i n i s l r o s  não tenham 
lido lodo o zelo peloservico: mas eu. infelizmente', s e i  
as consideracões, nem sempre razoaveis, e menos 
ainda justificadas, que  podem levar um ministro da  
corda a não satisfazer, á s  vezes, á s  inspitacaes da  
sua  propria conscicncia. 

O miiiislro que  refcrcndou o decreto sugnc i t ado  



quiz consignar um boin principio no arl .  "L. Dc- 
ve suppor-se que  os  empregados da  Direccão Geral 
das  conlribuiçóes directas est5o niais habilitados, 
de que  quaesquer outros, para exercerenl os lugares 
d e  Delegados, por isso que  incumbe a estes superin- 
tenderem principalmcnle no ramo d o  servico con- 
cernente a contribuiqões directas. Mas, bem aiiali- 
sadas as funegões d e  um destes funccionarios, cum- 
pre  confessar que  ellas são taes, tão iinporlantes, 
e d e  tanta responsabilidade, que á quasi impmsivel 
poderem ser  satisfaloriamenle desempeahadas por 
um s6 homem. O q u e  é um Delegatio do.Thesouro'> 

Já n'oulro lugar o disse. E' um ciiipregado no 
qual o Tliesoliro delega a s  suas allribuicões. S e  pois 
no Thesouro ha cinco Direccões, cada uma das  
quacs  conhece de uma especialidade, como 6 que  
u m  só empregado hade satisfazer cabalnicnle os  
encargos da  Delegacia, que abrango lodas cssas cs-  
pecialidades? 

H a  quem opine pelo estabelecimento d e  uma es- 
cólla practica de  empregados que  sc  quciram habi- 
l i tar  para Delegados. 

Parece a alguem de vaiilagcm intuitiva conceder 
a um cerlo numero tlc empregados a faculdade de 
servircm temporariainenle eni cada uma das  Direc- 
çóes d o  Thesouro; estabelecer uina, conio que  a la  
volanle, que percorra a s  diversas Direccões, estu- 
dando practicamente o organismo do servito,  Lo- 
mando aponlamenlos, e preparando-se emfiili para 
bem servi r  o estado. N3o duvidariam mesmo os 
que  lembram este alvitro dar-lhes uma gratificacão 
qualquer, obrigando-os por esse facto á coudi@o 



de parlirem para os diversos districlos, logo que Ihes 
fosso ordenado pelo Sr. ministro. Eu adopto outro 
parecer de que adiante fallarei. 

Tenho ouvido fallar moi to contra os Delegados 
do Thesouro, mas quando escuto os maledicentes 
observo que elles ainda são mais chatos do que 
aquelles a quem intentam censurar. Eu não cen- 
suro os Delegados, regeito o systhema que Ihes 
confere attrii~uiçOes, que elles não podem desompe- 
nhar satisfatorismente. 

Com franqueza. Se forem ao Director da con- 
tabilidade pedir-lhe proinpta resolucão de uin nego- 
cio coiicerneiile a alfaiidegas, ou a contribuicões' 
directas, estará elle no caso de o decidir? E vice 
vorsa? Pois se isto assim é, como se pode exigir 
que uni empregado, que toda a sua vida serviu em 
uma unica Dirccqão, subitamente se apresente ha- 
bilitado para dirigir os negocios das diversas Di- 
reccões em uma Delegacia do Thesouro? 

Mas, se como tudo isso fosse pouco, os minis- 
tros, teir,, pela iiiconvenieiicia do algumas das suas 
nomeacões, cornpromeltido aiiida mais o servico de 
fazenda. 

Eu não quero censurar o sr .  ininislro da fazen- 
da neste trabalho, que só tem por fiin apresen- 
tar á vista de S. E x . ~  o que pretendem occullar- 
lho com um viu expesso. 

Mas, pergunto, quaes foram os titulos que ro- 
commendaram os despachos dos Delegades actuaes 
de Faro, Avciro, e Vianna? 

Eu não quero invectivar ninguem; mas a ver- 
dade acima de tudo. ~ c i x a u d o  para mais tarde a 



analyse da flagranlidsima injustiqci das proinocões. 
que  precederam aqaelllis nomcacões, 06  analysa- 
rei a competencia real e ' m o r a l  dos iiidividuos 
despachadas. 

Uni - bacharel formado, revelou logo a principio* 
Ianla capacidade que, liavendo de ser  dislribuidã a 
gratificacão qne a lei inanda d a r  aos bacha~e i s ,  foi 
o unioe que  ficou d.9 fóra, ?altenta a informacão 
que ao  minislro dera o seu ctiefe, ácerca da  com- 
plela inulilidacle dos seus trabalhos ! 

Outro  - anligo escrivão de fiizenda em Foscda, 
foi corrido pelo povo, que o accnsava de tropelias, 
'e que  se armou para o fazer fugir da  loralidode!.~ 

Out ro  - foi deniittitlo por occasião dos l u m u l W  
em Braga, o que  prova qiie o ministro deu r a s b  
aos  oontribuinles que  s e  queixavam do Delegado! 

NBle I? com tacs iiorneacões quo s e  radioará no 
povo o respeito pela authoridade. 

E' por esta e por oulras rasões que o aclual mi-  
n i s t r ~  e o seu antecessar declararam, na ultima 
sess30 do parlawenlo, que ainda haviam por fazer 
em lodo o reino Irezcntas e tantas malrizes, sem 
embargo de tereni sido decrctiidas para o principio 
do anno do 1 8 6 1 !  Fal la lam em junho de  1862, 
384 ! 

A ul t inm rcfornia dc fazenda, a a admissão do: 
novosysttiemri Iribulario obrigaram osrDeIegados dor 
Thesouro a u m  serviqo Lriplicaclo. Já o regula- 
mento de 8 de Janeiro dc  1830 Ilies linha imo, 
posto multiplices affazercs. A implantacão d e  um 
syslhema d e  contribuiç0es demanda dos crnprega- 
dos, ihoumbidos de o por em pratica, uina pa- 



ciençia itiimiida, nlérn de mn heciinenlos espcciáoe 
sobro o ramo de servi$@ que Ihes 6 coníiado. Os 
sblaotllos nascidos ou da inexperiencia, ou da 
igeoraiicia, ou da redaccão confusa o amphibolo- 
gicn das novas leis, forçaiii os e sc r i~ães  de fa- 
zenda a ruulliplicar perguntas aos Delegados, quo 
não menos enibaracados se enconlram nestes lan- 
ces repelidos. Se esses Dolcgados não possoirein 
alguns ccnhccimenlos de dircilo, e além d'isso 
uina intelligencia clara que conceba hoilmenle os 
variados negocios, as duvidas repelidas, e o al- 
cance das disposiqões Icgacs, é duplamenie ardua 
a sua tarefa, porque os mais iinprobos exforços 
não baslarão para os habililar de promplo. 

O sr. Lobo d'Arila lem andado bem em algu- 
vias nmeaçae-s de Delegados, escollientlo-os d'enlre 
osi 1 ."Qfficiaes das rcparliqões (10s divcrsos dis- 
lriclas. E' rninha opinião que, nas actuaes c i m u n e  
tniici; is, csle sy s lhem~  é profiouo. No projecto 
relorma que adiante apresento atlmillo csso prin- 
oipio, ainda que sob condifles diversas. Nfio deve- 
riam ser deffiiiilivanienle providos os 1 ."\onB- 
ciaes das rspariicões de fazenda ern Delegados do 
Thosouro, sem que um afino de experienoia oon- 
vencesse o ministro de qiio liiilia feito uma boa 
escolha. Esle alvitre ou o outro que já lcnibrei da 
- escólla no T/rcsouro -daria de si bons resul- 
ladas. A experiencia é grande mcstra com quanto, 
s6 de  per si, não suppra nem a intelligencia riem 
a s  habililacões. 

O que é vergonhoso é o aclual estado de coisas. 
O sr .  minietro deve saber que alguns dos acluaes 



Delegados não lem a precisa capacidade para redi- 
gir  um officio, e muitos d'esses ai6 são fracos em 
orthograpbia! Eu não posso nem devo adduzir 
aqui as provas da precedenle asserção ; nias o sr. 
minislro tem na sua mão os meios de poder conhe- 
cer da verdade d'ella. Se S. Ex." tivesse tempo 
para se entreler a analysar os a l v i l r s ~ ~ ~ r a ~  
dos, OS co~ilrasensos, e OS desconchavos que ~e 
enconlram em muilos oíllcios de alguns ~ e l e ~ a d o s ,  
demillia-os in conlineute. Faço-lho essa justica. 

Não fallarei no tocante á conlabilidade. Saiba 
porérn o Sr. ministro que algumas das tabellas 
mensaes, exigidas aos Delegados, vem quasi sern- 
yre erradas, e que, por cllas, é iinpossivel fazer 
obra, porque, na maior partc das vezes, n 
rein com as labellas annuaes. Informe-se S. 
alguns empregados conscienciosos, e elles lhe con- 
firmarão o qiie fica dito. Na reparticão central & 
Direcção Geral das contribuicõcs directas não se  
ouve oulra coisa que não seja um queixume oons- 
Lanle, por parlc dos respectivos criipregados, quo 
perdem o tciiipo e a paciencin sem poderem fazer 
obra pelas labellas supraditas. O Sr. niinislro ava- 
liará por aqui se convéiii ao serviço publioo a c o n -  
tinuação d'esle estado irregular. 

fio que deixo dito tenho a corivicqão dc que 
narro a verdade. Ao sr. ministro incumbe provrc 
de remedio afim dc pdr termo a esle desalinho. 



CAPITULO XI  

Na sessão da  cainara elecli\,a de 13 de Jultio 
de  1861 o s r .  B i ~ a r ,  illustre deputado pelo dl- 
garvo, Iratando-se do orcanienlo do Minislerio da 
fazenda na parle reliilira a verba volada para a s  
gralificacões aos Inspectores de coiilribuicões, disse : 

« Pela lei qiic authorisou o governo a rcforniar 
a as diversas reparlicóes de  fazenda o a gnslar até 
a á quantia d e  30:0008000 nestas roforinas, jul- 
« go que  se  eslabeleceu a iiomeaqão d e  Inspeclo- 
a rcs d e  conlribuicõcs. Pcrccc-me que eslcs Ins- 
u peclores já foraiii nomeados pelo governo,  e lan- 
« 10 que veiii consignado pcla comrnisfio no pare- 
« cer qual  o ordenado quedcvem perceber. Deze- 
<t jo s;ibcr de S. Ea 5 s r .  iiiinistro da fazcntla 
« se  esies I i~speclores lciii ido para os seus loga- 
« res, e se não tem.qual o nioliro. Esles empre- 
n gados esliio nomeados, c por consegriinte elles 
« tcm obrigacão tfc i r  rlcscnipenhar o Iug'ir para 
u que  forani noinelidos. Dezejo, pois, que  o s r .  
« miiiistro da Pazciida mc diga sc estes einprega- 
a dos tem ido para os seus lugares, c so [ião lem 
a qual a rasão, porque, nesta parte,  não tem sido 
a obrigado3 a desempenliar a s  funcqõcs para que  
u foram nomeados. n 

O s r .  ministro da fazenda, rcbspondcndo, disse : 
i( Em rcsposla ao illustre deputado, direi quo eu le- 
« nho noiiieado os Inspectores de coiilribuiçõcs, e 



n proctirei quo a bscolhil rccnhissc ciii cmprcgailos 
n dos  n.ais llabililndos e dignos, porque cstns 
a fiiiiccões sùo iiiiporlanlos, o é iiccessario que  os 
« empregatlos nonicailos para esscs lognres sejarn 

dos mclhores c dos mais l ~ a b i l i ~ n d o s ,  porque do 
a contrario, n5o servc dc nada inaníliil-os : o iii- 
a lendo que uma das melhores disposic8ek da no; 1 a va mfuVtn9 é esla creacão. iVas aconleccu quo . 
a alguns náo acceilnrarri a s  siias iioineacócs, c um 

i r coin molivos fuiidados, c oiitios ser11 cllcs ; e j& I 
a empreguei mesmo a rcspeito dc iiiii dos rio- : 

n nicados que nfio quiz ir  para o scu logiir uiria 
u medida baslanlc sc\.cra, c qric iuuilo rnc cuslon 
u porque C uni boin c~nprcgado,  mas iião lioc re- 
u incdio sei120 I~zcl -o .  Hojc posso assoveFar a o  

illuslre depulatio que  esliio eiri exercicio a riinior 
a parle dos  Iiispcclores, e aquelles que  não esliío 
r( não é por f i l ta  de  diligcncin que cu ictilia eni- 

pregado, iiias porque iião é facil iiorilear ciuprcm 
« gados 160 hnbil i lados,  corno serirz pnrn desejar, 
u para cslns fiiiicc0es. )) 

Islo tiisse-se cri] 1 8 6  1;  csl:iinos cm 1 8 6 3  e al- 
guns  d'csses lugares não eslào ainda provitlos. 

P o r  decrclo dc  16 dc  marco d'esse anno forain 
noaieados o s  sclc Iiispeclorcs de contribii i~ões que  
dcviain servir nos sele circulos. Crcio que n'es- 
sas  noinen~óes se aridou d'uma ii-irtiieira uin pouco 
incoiiveniciile, por isso quq, suppoiido-se que  cer- 
tos e delcriiiiiiados individuos eram os  mais coni- 
pelenles para os cargos de q i c  sc  [rala,  despacha- 
ram-os sem os ouvir nciii consullar, como se 150 
iriiporlaiilc seruiqo cicvcsse scr iniposlo a quem, 



por muitas causas, podia n6o cslar nas circuns- 
Laiicias de  o poder desempenhar, 

O empregado boni, a quem o s r .  minislro se refe- 
riu, e ra  o Sr. Aiiloriio Firrislino da Silva,  digfiâ 
2 . O  oficial c Delegado ciii Lisboa, q uc preferiu ser 
suspetiso, a ir incumbir-sc tl'uiii encargo que  elle 
suppoz superior á s  suas f o r ~ a s .  S e  partisse c6tn.a 
mira nos provciitos da coniniissáo, não passaria 
pelo dissabor da suspcnsiio; irias se o scrvico se 
não fizesse.. . o u  s e  qe fizesse iiial, ficaria satisfeita 
a voiilada do sr. niinislro ? 

E ã o  apoiei então o proccdiniciilo do sr. rninis- 
tro; mas a verdade é que S. era levado. a 61- 
10 pelo seu reconhecido zclo rio servico pubfico. 
O sr. Uarala Salgueiro, eiitào Delegado eoi Faro, 
recusou igualincnlc acceitnr o ciicargo de Inspeclor. 

Dos que acceilnram, apontados pela Secreiiirin 
como os mais hab i l i lados,  uenlium tl'elles linha as 
precisas hnbilitacões, c iieiiliuiii d'elles linha um 
curso regular ile eçliidùs. Como s e  npreseiilou pois 
ao Sr. minislro aquelles indi~i i luos  como osnrais ha- 
bililados, s e  nas reparlicões d o  Thcsouro h a ~  ia e ha 
einpregados corn'inuilas mais Iial)ilili;c6cs, bnclin- 
reis formados, e nlguos d'elles inuilo considerados? 

Ha riuem cliriiiie scicncia ii roliiia; habilitados 
aos  que  niaierinliiiciite coinprehendcrn os melhodos 
quinheiilistas, e os syslcriias nnícchronicos que  silo 
usados dentro do Thesouro ! Qucm iião é iiiiciaJo 
nos allos inysterios tlo ~ * o ~ i c e i r i s n i o  6 uin pibrvs? 
As Iiabilitacòes adquiridas nas escóllis, as pcevas 
piib1:caa dc capacidade, ludo isso s-30 lilulos de- 
prcçiailos aos oilios cios que inspiram os rninis- 



tros. Quando so trata de  provêr uni lugar impor- 
tante a priiiieira cousa que s e  perguiita B quaiilos 
annos lem d e  servigo o candidato ! Isto B a con- 
sagracão d o  absurdo,  a glorificagão do materialis- 
mo, e a apoltieose da inepcia ! I 

Tinha-se acabado de reforiiiar o pessoal das re- 
parliqões d o  Thesouro; linham-se admitlidu mui- 
tos empregados, e ,  no fim de contas, nenhum dos 
novos havia sufíicienlenicnle Iiabilitado para o des- 
enipeulio do encargo de  Iiispector d e  carilriliuicões ! 
Rem um empregado conipelente.. . sufficienle ao  
meiios ! Que reforma Ião impropria d a  época eiii 
que  foi feita ! 

Fiz então reparos sobre o que via praticar d e  
menos conveiiienle, sem que o nieu fiiii fosse tle- 
priniiros ompregados então despachados para aquel- 
les cargos. Mas quando li atleiilameiilo as ubri- 
g a ~ a e s  qiie o regulaincnlo de 1 2  de  marco inipu- 
nha áqlielles lunccionarios, a niiiiha ridoiiracão I 
subiu d e  ponlo, e fiquci maravilhado das omissões 
que  n'elle sc notavam, e náo mciios da  audacia 
coiii que  a Secretaria apurou conlo mais habilila- 
dos i nd i~ iduos ,  que, segurameiite, n5o estavani no 
caso de  sa t i shzcr ,  pelo nicnos, ao delerniiiiado no 
ar t .  9." d'aquelle regulamento. 

Iiitcndi que, ciiviando o governo empregados 
com aiir~buicóes laliludioarins aqs diversos dislri- 
çlos do reiiio a visilarciu iiiuilos arctiivos e a 
esamiiinreiii muitos docuinentos, alguma cousa de- 
veria cuigir d'elles com rela$io a rnuilos dn- 
dos esiatisticos quc íiiciliiiciile podcriaiu recolher. 
Agourei qric os rclntorios, exigidos pelo cilado 



3rt. 9.", haviam do se r  ctrPbes como a illuslracão 
d'aquelles que  erarii obrigados a subminislral-os. 
Infelizmente não me enganei ! O sr. ministro po- 
derá conscienciosamente apreciar a verdade d o  q u e  
deixo dilo. 

Sejamos íraiicos. Não basta [&r d e  cór  a s  dis- 
p o s i ~ 6 e s  d'um cer to  numero d e  leis o de portarias 
para se  poder desempenhar um cargo tão impor- 
tante; alguma cousa mais é preciso. O empregado 
que  niio possua uma cerlacopia d e  conheoiinenlos 
economicos, que  ignore os rudirnenlos de eslalis- 
tica em geral ,  que  não tenlia a faculdade d e  es- 
crever coni ccrlo eslylo, que  o não envergonhe 
ncni ao paiz a que  serve, como ha de  poder dis- 
iiiiguii-se lia exposiciio official q u e  tem d e  fazer 
ao governo ? Como podt!i,á sn l i s l~ze r  convenienle- 
mente á parte do ;irt. 9." do rcgulamenlo de  1 t 
de rilarco que lhe iiiipõe a obriga950 d e  prop8r 

, I !*Ges e providencias que hi~jjam de aper- 
/ erfoar  as  leis, regulnmetzios, e ir~slruccões sobre 
o servico de  fuzetldn ? 

Ventiani ;i lunxe os relatorios, e obserocmosquaes 
sào a s  propostns qne clles contém para o aperfei- 
coameiito d o  sc r i  i ~ o  respectivo. 

Em cconoriiia não s e  iu ip ro~ i sa ,  e a sciencis in- 
fusu u111 impossi\el .  

C! Sr. ministro riclual acceiiou este estado de 
coisas, cujas incon~eniencias e desvantagens deve 
lia niuilo Lei. per~cel)itlo. Cumpre-lhe ser ousado, e 
fui.iar-se a quiiesquer influencias que  o pertcndam 
(1o:riinar sempre que se  irate do pessoal d o  minis- 
terio n seu cargo. Hri meios indirectos d e  coiil~eccr 

5 



Oo prrsliiiio dos cmi~rcgndos; e IaahlrPe-ae S. Ex h 

que,  feriiida o nicrecinieiilo d'aquelles $ato r, ieni, 
k r c  ao  masnio Lernpo o eslado qiio pr i ia ,  iiijusin- 
itienlo, de  bons servidores. 

1,' niinha opinião que os Inspccloras do mnlr i -  
biiicóes (aliás considerados corno iileis crn alduns 
paizes ciuilisados) sãa enlre 116s unia i m w e ,  
logo quo ss.possa obler bons Delegadas d o  'a-u- 
ro. E111 uma arca pcqiiena, de\  iditiíi cm niuibsdis- 
lriclas, cada um tl'clles coiii a siia Delegacia do 
Thesoura, o s  Drlcgados Oe~eii i  preenches o Liri, a 

- q u e  são deslinadas os  In~pec lo re r  de  conlribuiqúcs. 
A experieiicia dc  dois nnnos lcin sido suficieiilc 
piira provar i e~litlcncin os poiicos ou nenhuns 
resullador q u e  o go\erno Lcni colhido tio s r r \  i co  

clcslcs funccio~iarios. Sc os 1)clcgados c10 'l'licsouro 
lcin obrigacão tle sisilnr as (li\ crsas reparlicõcs dos  
seus dislriclos, c, se n rllcs cuiiipre Iiscalisnr a e rc -  
cu@o diis leis liscacs, queiri, iniiis do  que clles, po- 
de ,es lar  habililatlo para expor no governo os iri- 
coiiveniciilcs cncíislo:itlos tias Icis e rcgulaiiicnl:)~, 

, c! a propor os nicios de  os  reinover? 
Se, no iiicnos, os rclalorios dos Iiispcclorcs tlc 

coiilribuicões h ~ s s ~ i n  recheados tlc consirleraqóes 
iiiiportaiilcs c potitlerosas, que  podesseiri gui,ir os 
niiiiislros na atloppi-ío tlc rlunrsqiitlr nicdidas leii- 
denles n aperfcicoar a I ~ g i ~ l i i c ã ~  fiscal; se coiili- 
lessem dados valiosos, que li;ibililasserii o go \e rno  
;i propor quiiescliirr rcforn~ns  eni beneficio coni- 
niiiiii tlo Tlicsoui~o c do coiilribuinle (o que ri80 C 
aritinoiriico); c ~ l i i ~  ci i~ciin~lniicias elliriam uma ter- 
ta face tle iantíigcni n rsscs rcliilorios; rnas, diga o 



sr. ntinistro, qual a utilidade quc  d'ellos tein resul- 
,tado para o paiz, feitos como são  para a salisfa- 
?fio ii~aterinl tlos preceilos do respectivo rogula- 
tileiito, sem qtic sejam riiotlelados pelos bons prin- 
cipir~s econoiiiicos, e menos ainda pelas boas re- 
g ras  de  sinlnxe? O si*. iiiiniulro aclual, instado pe- 
lo s r .  A .  J .  d'Abi13 na sessão da camara  dos pa- 
res d o  2 t de juritio do anno passado para apre; 
senlar os trabalhos dos Inspeclores, não só se ~ecé- 
sou obslinadanieiite a isso, mas declarou que n60 
a c h a ~ a  convenienle niandal-os publicar, Por aqui  
se  pode fazer idéa do que  valiam esses trabalhos, 
q u e  apciias se  liinita\wn a dizer, o q u e  tada rr gen- 
tc sabe, que  a s  mnlrizes estavam impetfeilas! 

Na minha Iiuinilde opini9o o Sr. niinistro, logo 
que conseguisse bons Delegados do 'i'hesoiiro, a n -  
daria beiii ciii dispensar o servico dos Inspeclores 
d e  contribuicõcs; I ~ I ~ F ,  no actual cslado tie~e&i's@, 
clevci.i,i cscolhel-os não d'entre os mais nniig&, 
mas d'entre o s  n ~ a i s  habilitados dosempregadm do 
Thesoaro.  

CAPITUIJO XII 

AS P N O ~ ~ O ~ Õ E S ,  A LEI E O CONCURSO.. . . 
Uizia uma vez o Sr. Antonio Jos6 d'dvila no 

parlamento respondendo ao Sr. Antonio d e  Serpa, 
yue baslava a ultima reforma do Tliesouro regei- 
tnr, tias proinoqões, o principio tla antiguidade, para 
d e \ w  scr  lisongeirainente acolhida pclosquc aniam 
a civilisacão e o proprrsso em todos 05 assumplos 
ec'ononiicos. 



tulei-me com o Sr. mitiistro qiiatidoa ou- 
v#-&proclamar tão bom principio: mas não lardou 
qtie os  factos s e  encarregassem d e  mo provar que 
linha sido viclima d e  mais unia decepção! 

Quasi  todas a s  promoções de  então para cá teem 
sido feitas em atlengão á anliguidade dc  scrvico! 
E, coin poucas excepgões, a s  que  teem sido feilas 
fóra de lão  erroneo principio estão muilo longe 
d e  poderem aspirar á honra de terem galardoado o 
inerecimetilo. 

No 'I'hesouro não se  ciiinpre a regra que deter- 
mina como devem s e r  feilas a s  promoqões. O de- 
oreto de 3 do novembro de 1860 eslaluio quc el- 
Ias fosseu~ feilas dentro da classe irrimedialainenle 
iiifrrior, preferindo a anliguidade eiii igualdade d e  
circunslancias. Islo queria dizer quc, sempre que 
ani  emprcgado se  fizesse dislii:giiir pelo seu iaere- 
cinieiilo, linha direi10 a ser prtfclrido, eni qual  
quer promogáo, ao  collega que por 30 oii 40 
ai1110s tivesse representado na soa  rcparticão o 
ridiculo papel de unia w n ~ u i n n  de escripla. Como 
poréin não se  achassem convciiientcmenle classifi- 
cados pelas suas  anliguidades os  diversos cmprcgn- 
dos, ordenou-se, por essa occasião, que se  organi- 
sasse a classificacilo, yi ie ,  ha dois aiinns, nfio pou- 
d e  ainda concluir-se! D'aqoi rcsullou a expedicão 
de  duas  portarias cstabelecerido ccrlos preceilos para 
a s  pron~oçTies, quc  tem sido constantemeiilc sofis- 
inntlos, porque, dc rcslo, o concurso decretado tem 
sido seriipre fal?cado, resiillaiido d'ahi q u e n e n h n i  
emprcgado snbc ainda Iroje qual o lugar que lhe cabe 
na ef~ssificncáo geral, c cste cslado tle coisas é tal- 



vez o que convéni, para que nenhum saiba posili- 
vamente os direitosque lhe assistem. Exigio-se igual- 
mente dos chefes de reparticão informacões ácerca 
do merecimento dos seus empregados. Tudo i& 
era poeira aos olhos, e a prova lenho-a na mi&. 
humilde pessoa. 

Quem escreve estas linhas, sabendo que s e  lro- 
tava d'isso, requereu a S. M. um alteslado ácerca 
das suas qualidades de empregado, e foi-lhe forne- 
cido nos seguintes termos: 

Antonio Augustb Pereira da Silva chefe da 2." 
reparlicão da Dircccão Geral das contribuiqfies di- 
rectas. 

Aliesto que o . .. . .. Sr. Eduardo Tavares, ama- 
nuense de 1 ." classe com exercicio nesta reparticão, 
teni tido sempre um procedimenlo regularissimo e 
exemplar, grangeando por isso, o pelas suas ma- 
neiras, a eslima de todos os empregados da rspir- 
ticão; e que, i10 descmpeiiho do servico de que ha 
sido encarregado, tem dado provas de incontestavsl 
irtlolligencia e de muito merecimento. Segunda re- 
particão das coiilribriicões directas em 87 de Pe- 
\ ereiro de 186 2. - Antonio Augusto Pereira - da 
Silucr. 

Não desejando que alguem tomasse por gracioso 
asle docutnento dirigi-me ao Sr. niinistro, e obtive 
d'ellc a seguinte carla, a qual confirma oconteudo 
do altestado: 

....... Sr. Eduardo Tavares. - Ern resposta 
á carla de V. que acabo dc receber, não tenho 



duvida em declarar que, nos trabalhos extraos- 
dinarios de serviço de que o encarreguei, encoii- 
trei sempre em V. muito zello e iiilelligencia: o 
que c m o r d a  com a s  inforrnacões que recebi a seu 
respei~o do seu respectivo Chefe. De v .  ele. Anto- 
nio José d'Auzla. - Lisboa '27 de Fevereiio de 
1863. 

Não contente com isto dirigi-nie a uw cavalhei- 
ro, altaniente conceituadocoitio coiiipelenlissiii~o cm 
assumplos de fazenda, pedilido-llie o seu volo au- 
Lhorisado sobre algi~ns escriptos respclivos a cssc 
ramo, que linha publicado, e oblive a seguinte 
resposla. 

. . . . . . sr. Eduardo Tuaares.-Iiespondeudo íí 

corta em que v .  me pede o meu voto ácercii de 
alguos artigos que leni publicndo nos jornaes sobre 
assuinpios do fazenda, declaro que os li comsntis- 
fagão, e, ainda que não concordo com aiguiaas das 
idáas e. opiniões que expeodeu, teiiho por mui lou- 
vau4  o intento que revelou do qucrcr V.  cstiidai. c 
dioedií  eslas difficullosas malcrias, de que, infe- 
l*&e para o nosso priiz, poucas pessoas sc oo- 
oupam, especialmente na imprensa. 

V .  como empregado de fazenda, e apenas no 
comeco da sua carreira dá bom exeniplo, que oxalá 

seguidoros, c que abona seu zello iiitelligenle 
pelos interesses publicas. De v. elc.-Carlos José 
C@IQeira.-Lisboa 28 de Junho de 1861. 

Tudo islo me encheu de nobre orgulho, e loii- 
wavol: stttiefqtjão. Julgava que estes dooumentios t i -  



ritinrn jus  a sercni tlevidanieiilo coosidercidos. Eti- 
gaini-me; aclho-nie cotlocado á esquerda d e  qiieni 
cu tlesafio a apresenlnr lilulos tão honrosos. 

Tem sido despacliados os que  noiii orlegrapbia 
sabciii para honra e gloria da  Secretaria de esíado; 
leni sido graduados os  aulhores de  iniltiarcs dc bcib- 
níirdices : nias o eriiprcgndo qiie s e  honra 06nrlik- 
10s 180 tiistiriclos põe-sede p a r k ,  só porque não'pos- 
suc cerlos requisitos que inerecam a prelecção d a . .  . 

Eu fallei d e  ruim pa r  iiicidetile. Perseverairdo 
tio empenlio de irie habijilar a bein servir  o meu 
paiz larde ou cedo se  me farsa jusliqa: Rias deplo- 
ro por mim e pelos rneuu collegas, q u e  as promo- 
cões niio teriham sido feitas em c o n f o r m i d a b  com 
a razão, coiu a justica, e coiil a equidade. 

Ordena a lei o concurso ; porqlie não abrem con- 
curso  ? 

Na scssiio d c  13 d e  Julho de 186 1 dizia esr. 
Anlonio Jos6 d'A vila na camarn dos deputados: ' 

R Bastava que se  livcsse banitlo para a s  promo- 
« cões o priiicipio da  anliguidade para se não :ptru 
R der  dizer que a refornia exckiia o principio &I 
« concurso. 

A isto respondeu o Sr. Antonio de Serpa: 
(( S. Ex." disse que  lá cslava no decreto de r+ 

forina o principio dos concursos, porque ahi  se 
u dizia que  os escriv,ics dc íazeiida seriam adruitli- 
« dos a coiicorrer para os lugares do officiaes do' 
H Thesouro. Esses escriv3es coricorreni, o depois1 
« o rninis1i.o escolhe quui qilcr, e s e  o actual  mi- 
« iiislro póde escolher bem, outros virão que  po- 
u dem escolticr mal .  Mas isso iião é cscolha, é ar- 



u bilrio. O que  sc chama concurso é o que. mi&3 
estabellecido com regras certas, e com 

u cões delerminadas. S e  ba concurso - q 
a diz q u e  concorrem - se  não exigein nem habili- 
a lacões nem exame, o concurso é o plano arbi-. 
a liro. m 

Concurso I 6 

Pois tem havido concurso nas promocões? 
Pois não s e  tem conimellido a s  mais flagranles 

injualicas, deixando-se lanlos empregados feridos 
nos  s e u s  mais sagrados direilos ? 

E m  presenca d e  q u e  documentos s e  tem feilo 
essas promocões ? 

Concorreu alguein eiii devida fórma ? Em que 
s e  fundou o s r .  rriinislro paro proinover uns certos 
ewpregados? Quaes eram o s  iilulos de capacidade 
dos agraciados ? Quem os  viu ? Quem os alleslou ? 

Ttido leni sido arbitrio, e a lei burlada, gracas  
aos esclarecimenlos preslados pela Secrelnria. 

E m  lodas a s  circuiislancias seria deploravcl 
que  houvesse unia vontade, siipcrior á dos srs. minis- 
tros, que  influissc no espirito d'estes por meio do 
adulacões pequeninas : [nas quando isto s e  déssct 
com minislros energicos, c cxper i en l~s  em lodas 
as diversas rauiificncões d o  iiiinislciio a seu car-  
go, enlão a extranheza d c ~ e r i a  subir de ponlo, 
cliegando mesmo a parecer inilagre que  a ca- 
pciosa oalliequese do servilismo podesse conseguir 
taiilo. 

Ninguein ha, (e islo digo-o sem a inenor idéa d e  
adulação) que faca inais justita ás itileiiqões d o  
sr .  ministro : inas por isso rnesnio não posso deixar 



de protestar contra alguns actos cuja responsabiti- 
dade legal é só d'elle, mas que, em boa justica, i130 
devem ser exclusivamente imputados a queni, pela 
sua inlelligencia, tem jus a não ser considerado 
como author original de iniquidades e injusliqas. 

O sr. ministro é o menos ferido com o resulla- 
do das minhas reflexões, pwque acima de tudo, 
eslá a sua capacidade que o põe a coberlo de 
imputacões desfavoraveis. Eu mesmo aqui, do alio 
desla tribuna, declaro que o meu proposilo eslá 
inuilo longe de ser deprimir o caracler de S. Ex." 
Levo em ~ i s t a  um outro fim. O que desejo é que 
uma illimitada confianca por parte do sr. ministro 
1150 dê lugar a vindictas, a arbitrariedades, e a 
escandalos : o que quero é recordar-lhe quo é che- 
gada a epocha du radicar um systbema nas dis- 
lincções, tias promo~óes, e na direccão do serviço 
publico, quc 1150 esteja sujeito ás siiggestões ca- 
pciosas do patronato, as iosinuacões inquisiloriaes 
da perfidia, aos manejos da inlriga, e aos consc- 
lhos da inepcia. E' o que desejo. Se eu, que isto 
escrevo, dér jusloniolivo ao Sr. minislro para me 
considerar uni pessimo e ineplo empregado deixe- 
me eternamenle agarrado á Iiumilde carteira dos 
aspiraotes, que nie não movem interesses pessoaes. 
Quero jusiica para todos : quero remuneracão con- 
digna para o merito : quero dislincões para a in- 
telligencia : e, se eu nada disto merecer, ponha-me 
de parte, demilta-me, desconsidere-me, que não lhe 
levarei a mal esse commettirnento. 

O sr. ministro não póde deixar de reconhecer 
que uma lula renhida se acha lravada entre OS 



g u s  symbolisaiii e% velharias, o annclimnisino, e a s  
idéas obsukbas, e os queí fo r r i i anb  unia. pleiado 
aguerrida, corribateni ptliis reformas uleis, patas 
idéas generosas, e pelrr vortlade. Por toda a parte 
a mocidade audaciosa e iol.ciligeiila (entro a qiiai, 

s e  disiiiigac o pivolwio si'. n.riiiidro) prolesirt conlra 
o s  prejuizos e contra os dcsvirrii)s~dos 400 a que- 
rem a s s o b r r h ~  sem tilutos legilinjw. Q 'genb , , , a  
lalealo, e as espira~óe-s nobres abrem caminho pw 
cnlre todas as classes, irilerosscs, e jerarctiias. Ainda 
ha pouco um mancebo notntvel, ao loinar pwso clrl 
parialo, preroinpiri por aubre consideracões berram 
injustificaveis e irrisorias, a qiic n cabclleisn~sh jak: 
ga com direito, pata nssoalliar a s  vcrdadesr i i $ m w ,  
troversiis que  seeiiconiram nos dois trechos do-seu 
discurso, que  aqui vou reprotluzir. 

r Senhores (íialla o sr. Sebastião José  d e  C a b  
« vallio) no regiinen conslilucioiial só o mcrcci- 
a manto deve  conquislar a posicáo, riias o mereci- 
a cimeiito proprio., o quo rcsulla das qualidades d o  
e i n d i ~ i d u o ,  dn valia (10s seus servigos, c .da s u a  
a inlelligencia. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i 

a Levaotae da nultidadc. a que  os seus  nenhum 
a rnerecinienlos o teria111 condemnado guindando-a 
r á6 mais altas posicões, qualquer homoin sem me- 
u recimento para  laes honras, que, da  al tura a que 
n subiu,  ninguern o verá, se não fbr coiilieoida a 
n legitima rasão de  tal  ascencão. E' que no regi- 
a men consliliicianal ha uriia aristooraciei superior 
n a todas : é a do merecimodto. » 



Qwm nrgará principias liia incoakooersos? 
O sr. oiitiislro, seguramente, aão. F a p - i b  jiroi 

liqa ; mas cumpre-lhe prouar, oom factos, qiic os 
acata, que os acceila, e que os abra. cornpM* 
rnerile. 

Procure o sr. miaislro estabelccm as miWs 
fórnia lal que as suas resolucósa não sejsm porven- 
tura filhas do um mentimonto ri: qaaequer rccoin- 
mendafles, lautas rezes filhas de i~teresses psu-. 
soacs. Sem piwmo~ócs, guiadas pela impareialida- 
de e pela jrnstico, o Miiiislerio da fazenda não Icrá 
nunca empregados briosos, mas apenas uns des. 
gracndos ii espira da sua vez para receberem cab 
mo ohulo, o que devia ser-lhes dado em nome dos 
seus. diteilos honroeameole adquiridos. 

CAPITULO XHII 

C O N \ ~ I R Á  A EXISTENCIA DE U M  SUB-SECRIITAIIO DE 
' PLENA CONFIANCA DO MINISTRO? 

Convirá que o sr.  ministro da fazenda, 6 sua en- 
Irada para o gabinak, nomeio um Siib-secreiario de 
sua plena confianqa? 

Depois do que fica dilo no capitiilo precedoele. 
é claro que voto aberlamenle pela affirmativa. 

Eu bem sei quo nem é nova a idéa, nem ella 
deixa do ser combalido por pessoas muito conspi- 
cuas, e muito compelenles. No entanlo, a exislen- 
cia de siinilliante funccionario, islerpmlo entre 0 1  , 

inioistno õ os, dit:enos, Emtoresido Thesouro, obs-. 



taria a muitos inconveiiieotes, livraria os s r s .  niinis- 
Iros de  graves compromeltimenlos, e arredaria dc 
junto delles o s  intrigantes e aduladores, que esprei- 
tam os eiisejos mais propicias para arrancarem 
ooiicessOes injustas, e recommendarem e u t i d a d e s a -  
becis que, seui essas recomrnendacões, m o r r s r h m  
amorlalhadas no lenool da  mediocridade. -*i 

Nos dias d e  despacho, que  o são  quasi lodos, 
os diversos Direcloresdo Thesouro apresentam a o  sr, 
ministro rimas de processos para obterem resolu- 
$50. O Sr. ministro não tem tempo para observar mi- 
nuciosamenle cada um dos negocios, e, a maior 
parte das vezes, assigna o despacho já lavrado pe- 
los Directores. Assim, sob a responsabilidade d o  
s r .  ministro, resolve ella negocios que  não tem tem- 
po de  apreciar.  Quem sabe s e  o Sr .  m i n i s t r o i d b l  
já seria viclima desse pessimo syslliema? 

São seis os consellieiros que  simultaneamente 
vão a despacho: islo é seis voelades diversas, seis 
opiiiines q u e  podem ser politicamenle differenles, 
seis hometis, cnifiin, q i ~ c  podciii ser  sujeitos a todos 
os deffeiios da fragilidade humana. O ministro, por 
iiiuilo que os oonsidcre, pode ter  a cotivicqão d e  
Ihes não merecer nem syinpalhia nem affei~ão: cs- 
lá eiiifim subordinado á lealdade de lodos elles. 

Com a nomeacão do Sub-secretario (lugar de  corii- 
missáo que  acabaria com a demissão do ministro) 
terrninariatn todos estes i nconveilientes. Este em- 
pregado seria principalmente encarregado d e  exa- 
miiiar os processos e negocios, c de  fazer d'elles 
um rclalorio verbal ao s r .  rr.inislro. Por out ro  lado 
os  conselheiros do hlinislerio da  fazenda não se- 



riam conslaniemenle dhlrahidos das suas  ialportan- 
les occopacões. 

Eu  não desejaria que  este funccionario lives- 
se  allribuiqões tão latiludinarias como a s  que lhe 
conferia o Decreto de  2 2  de novembro d e  1836 : 
não desejava que  desse os  despachos inlerlocuto- 
rios, iiein que  s e  correspondesse direclamente com 
a s  authoridades subalternas, aeni mesmo que diri- 
gisse out ro  expediente, que  iião fosse o do pro- 
prio gabinete do ùlinislro. Desejava que  esle func- 
cionario fosse conio que-secretario parlicular- 
do sr .  minislro, e s6 para cocii este fosse rcspoiisavcl. 

No relatorio que procede o dcci.eio de qoc aciuia 
íiillei encontro consideracões que  mais me arrei- 
g i i i i  ii coii\.icgão de  quanto conviria di\ i t i i r  o 
pcsado tt \~ariadissiino traballio de iim lniiiistro. Vou 
reproduzir aqui esse r e l~ lo i io ,  que se  encoiilra na 
legislacão de 1 8 3 6 .  

« Setihora ! O s  Secretarios d'eslado i150 podem 
«se r  respotisii\cis tí il'nc;io e a Vossa Blageslade 
«por todos os aclos eiiianndos d e  suas  reparticões 
«segundo a ConslituicHo c i igc ,  titulo 8.' cupilulo 
« 6 .O ariigo 1 2 9 ,  se os trabalhos d'ellas niio forcoi 
«dirigidos por pessoas de sua  inlcirn coiifianca, c 
((essas jamais o poderão sci., ui i~n vez que ellns não 
a s ~ j a m  da  livro e ~ c o l l i ~ ~  dos Sccrelarios d'eslado, 
«sobre  os quaes tein até agora pesado toda a res- 
apoiisabilitiade. 

#E' incoinpalivel com esles priricipios, c c o n ~  a s  
aobrigaqóes que  a lei nos impõe , a  aulhorisacão nio- 
udernamenle concedida por dit crsos Decrelos aos  
w0fliciáes maiores das Secrclarias d'eslado, para, 



aitd qualidado d e  Secrclarios Geraes d o  Winiskrio, 
14 cxcrccreni quasi todas a s  funccócs de b b r a c r e -  
«Iarios d'cslado, por isso que não entrilo no corgo 
«conr a cidrninisiracão nern esico obrigados apro-  
« ftssar seus principias: para pcrderrnos portanto 
atoinar sobre nós aquella Irlo g r a r c  respons:tbili- 
ndadc,  e rcrnuver asto inco-nvcnienle, tanios a tionia 
ndc  subincrlter 5 lleal approvacão dc  Vosm Rlages- 
atado o scguinle~projccto do Decrelo. Lisboa em 
a 2 2  dc iiovombro de 1836 .-Visconde de  Sá du 
a Bandeira  -Munuel dn Silua Passos - Antonio 
((Munlcel Lopcs Vie irn de  Castro.» 

Niio é possi\.el em 150 poucas p a l a ~ r a s  [ralar a 
qucslão coiii iníiis lucidez. 

O s  ORiciiies maiores sáo empregactos inamovivcis. 
Corno hoaei is  profcssum priiicipios paliticos, o qnan- 
do scrvircrii com uin iniriislro contrario á s  suas  I 
opiniócs ou Icrn dc rcprcscrilar um triste papel 
subscievciido a tudo, pari) que qiialquer r~s i s l an -  
cia nào s c  eoii\.crla ern suspeita, ou hão do em- 
pregar os riicios para tnltiibiar ou coarctar a accão 

I 
d o  ininislro, tio cluc ella possa ter do g l ~ r i o s a  para 
elle. Qualtliier desses casos é mau. E' [nau que rim 
cmprcgndo n5o professe cipinióes suas,  porque a sua 
iiidcpendencia e dignidade resscntciii-se coin a au- 
scncia d'clias; 6 pessimo quc o iniriislro esteja ao 
nrbilrio da  lealdado ou da  perfirlia dos seus eoipre- 
gados. 

Repilo: acceile-se a rcslauracão de tão ulil medi- 
tia, c o estado collierá d'ella excelteiites rcs&â- 
dos.  

Da resto 6 iricnos con\~ci~ieii lc que, ao lado (h) 



njinislro, se d o  encoolrc uru hoincin uiliilo illus- 
Irado, muilu praclico dos ncgocios, mitito Iral~ili- 
lado, professáiido coiihcciriieiilos profcitidos sobro 
ecoiioniia e fiiiaiicas, iriniic~jan~lo ns litigu;ts i ivas, 
c possiiintlo eiiifiin 1od:is as coiidicõc$ para iiiipor 
aullioridade c rcs[)e;to. I d o  dc snbci. ler c s c r c ~ o r  
e contar e um bocntlinho de / ~ . n ~ t c e z  não são tiabi- 
lilacõcs para uni c~iil)i~cg:iclo tlc siipcsior jernrctiia, 
silo tiítbililacõcs p;irn iim continuo, ou quniido iiiui- 
10 para uirt nnlíiiiucinso. 

Le monde mnrclie-diz Pellel( i i~,  e ;i ci\  ilisnciio 
progrcdintlo deixa amnsrn(1os no 1)oslc tfa ntillidadu 
o s  qric iião forcejiriii por açoii)patili~l-a iios seus  
v0os d'aguia . 

No inamciilo cm que cscre \o  acn1)o tle lei- I I O  

- Conieriaporaneo - quc lodos os iiiiiiiçtros ila- 
lianos tiiitinn~ jií iioiiicndo os seus Sob-sccrct~irins.  
13' o systlicnia scguido tatiibcm oa Belgica. 

A s  causas que pratluzeiii os iiiiilis cnil,regados 
SUO,  crilre outras, as scguiiilcs : 

Auscncia dc iiriias ccitas hirt)iliiacões. 
Observocijo das aiioriinlias que  se  yassain em re- 

dòr d'elles. 
Cericza de que, não é pelo scri zelo, que t15ode 

scr melliorador. 
A sua iniscrir c a da sun fnitiilin ein prcspnqii 

dos potioos I I I C ~ O S  qnc O c~ti111i) 1110s propoIclona. 



Para demonstrar a primeira destas causas nâo 
me demorarei um instante. Ningueru nasce ensi- 
nado, e mau é que as  reparlicões d o  estado sir- 
uam d e  escolla rudimenlul da  uiocidade inexpe- 
rieiite, e d e  asylo sumpluoso da  inepcia decrepita. 

Quanlo á segunda causa a donionstracão é inlui- 
Liva. Se um eiriprcgado a4 qiio um imbecil, q u e  
mal sabe lissigiiar o seu nome éelevado Rs nuvens, 
condecorado, e não sei que  mais, só porque a s  
povoacóes que  andou inspeccionando lhe derarn, em 
documenlo publico, urna prova dos seus  agradeci- 
mentos, como s e  esscs documentos fornecidos pelos 
conlribuinles não provassem contra  querendo pro- 
var  a favor, o que  hadc elle cspcrar vendo prati- 
ca r  estas e out ras  aiiomalias, para lhe não clianiar 
oul ra  coisa ? 

S e  a imbecilidade é lilulo de  recomniendncão, 
cumpre ao empregado einpcnhas-se cm conseguil-o. 

Vejaiiios a terceira causa. Dá-lhe origeiii o sys- , 
lhenia d e  proniocões aclualineiile seguido, systhe- 
mn que 01-a sc  subordina ao palrolialo, ora á s  con- 
~cii ici icias polilicas, c raras w z e s  ao mereciinenlo e 
á iiilelligeiicia. 

S e  um cinpregado í i \essc  a certeza de alcancar 
umas cerlas vaiilageiis pela sua i~iallcravel assidui- 
dade, pela sua dcdicaqão a o  Lrabalho, e pelos do- 
ciimeiiios quo os seus chefes Ilie passassem atles- 
latido fíavorat eliiiente áccrca dos seus doles de em - 
prcgado, da  sua  itilelligencia, c do seu preslimo, 
iião haveria um s ó  que se iião~preslassc a diligen- 
ciar  servir  o estado com brio e dedicac8o. Mas, se, 
pelo conlrario, csses docunienlos nada italem aos 



olhos dos ministros; se os quasi aiialphabetos con- 
seguem duas c Ires gragas conseculivas, como ai- 
guns ultiinamenle despacliados - primeiros ama- 
iiuenses-Delegados do Thesouro-e 2."' officiaes 
graduados-; se, ernfim, B a imbecilidade quem 
a!canca as maiores vantagens, que estimulo pode 
actuar no espirilo do empregado para o obrigar r 
servir zelozamenle? 

O que o empregado fiz é arranjar prolecgões, 
que o possam empurrar para diante. 

Quaiito á 8 ." causa é iiituiliva. 
Não B possivel conseguir que um empregado mal 

relribuido, e sujeito a uma infinidade de alcabalas 
dos superiores, e de inlriguinhas dos pares, ganhe 
oniiiio para conseguir destinguir-se no trabalho que 
llie 6 confiado. E' impossivel. Pode tolerar-se lem- 
porariamente a peiiuria de uma posição crilica, ha- 
vendo a esperanca de um melhoramenlo fuluro: 
mas quando essa esperanca se perde de decepcão 
em deccpcão: quando, eni vcz de jusliça, se espera 
desconsideracão: quaiido a lei se sofisma para dei- 
xar  que triuinphe o arbitrio que pende sempre a 
favor da inepcia, enlão a:-abarão-sc os brios do em- 
pregado. O racional [orna-se uma machina de es- 
cripta, e o honiern de estiiiiulo um eslafermo. 

As necessidades tio homem são umas materiaes, 
outras moraes. Ilousseuu no seu celebre discurso 
sobre as sciencias e as artes, diz que o espirilo tem, 
como o corpo, as suas necessidades. A esperança 
é o aliinenlo do espirito: faltando ella, o Lriumpho 
do materialismo é cerlo. E' a posi~ão forçada de 
uma boa parte dos empregatios do Thssouro. 

6 



Joseph Garnier diz o seguinlc no seu Iralado d e  
Rcoiioniia Polilica. 

«Dizer que  a civilisaciio caminha, equivale a di- 
uzer que  a s  necessidades da  vida augrnentam sem 
«cessar com os meios de  a s  poder satisf. (izer. n 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

a A' medida que  a civilisaqão caminha, o Iiomcrn 
«sente a necessidade de  melhor salisfazer a s  indis- 
apensaveis condicões da vida, bem como tle sa-  
alisfazer igualmente a outras quc  corisliliicni o 
<cgoso. P 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

«Até'  a ambic5o legilirnn-diz J. B. Say-é 
((alguinas vezes para o homcni rima necessidade 
«mais imperiosa de que a foniei)) 

O Decreto de 3 de iiovenibro de  1860 \cio pro- 
var  que  a s  doutrinas dos econoiiiislas supracitados 
crarii zero a par das  inspira$ies da arislocracia 
burocralica. 

Chegou o monienlo de explicar unia das  raz5es 
porque disse a priiicipio quc,  coiii quaiitoo cslado [ri- 
ca  com o fiiiicciori;ilismo uni dcspctidio enorrne, a vcr- 
dade é que nào lia empregados! 

Eu quereria qric nic dissessem como pode ali- 
inenlar-se uni eniprcgado e a siia faniilia, por pe- 
quena quo seja, eni 1,ísboa aoriile só  a reiitla da  
casa lhe ribsorte tini qiiinlo do nrtleiiado coiri 1 608  
t 0 0 # 0 0 0 ,  ou 300$000 :inii~incs? 

A meiios que  se  Ilie não conceda en l ra r  para a 
reparliqão de L a i i i i i i i ~ ~ ~  e eiii iiiangns de camisa; 
a menos que s e  Ihc iiZo dcsigiic uni domicilio tia 
albergaria da  misrricoi*ilia ; n rnenos q u e  se Itic 



não f o r n e y  diirinmcntc qualqacr ingredimte que 
Ilie perpeiue uma nausea de  estoinago, nãoconheco 
iricio algrini de  o obrigar a viver conlenle sem pdn- 
s a r  a lodo o niomenlo no pão quotidiano, e nos 
tiicios extraordinarios de o poder alcançar. 

Esla é que é a vcrdade. 
Riii Lisliofl, principalinciite, eslanios em crise 

clin~etilici(z ha quasi dez nnnos. Q u c  iinporla ao  
iiiisero empregado que o produeto dos octrois, que  
elle paga, seja applicado aos melhoramenlos da  ca- 
piial, a o  Ihealro lyrico, c a niuitas outras coisas 
de  reconhecida utilidade publica, se elle n3o tem 
nieios de  disfruclar esses gozos, nem o espirito 
desprcoccupado para gozar do prazer dc admirar  
o iricremenlo da civilisacào enlre nós? 

Ha miiiios empregados, alguc,iii ine d i r i .  E' ver- 
tlade respondcici. Se s5o eiii dcinasia diminuam os 
q ~ ~ n d r n s  (13s rcpnrlicões; mas,  aos que ficarem, 
deem-ihes os meios (!c podei-em siibsislir, sciri se cii- 
vergonharem, e aos seus collegas, c o a  as visilas 
repelidas dos credores. 

Apontado o iiial uni bom lliernpeutico saber-lhe- 
lia applicnr a cura .  

N5o quero suppor que a occasião seja inoppor- 
tunn.  

c . ~ P l ' r u L o  xv 

Comecarei n analise iniparcial, mas vaga, do  de- 
crelo dc 3 dc noveintjro d e  1860,  referendado pelo 



meti illuslre aniigo o Sr. Anlonio Jos6 d'Avila, e nota- 
rei alguns dos grandes inconvenientes quc n'eile se  
acham encastoados, inconvenienles que produzem 
uiua parte das cauzns, d'ondc dimanam os effeitos 
deploraveis qoe neste lrnballio tenho apostado. 

Admiitindo a idéa da ~omeacPo de um Sub-se- 
cretario d'atado é claro que sou conlra a doiilrina 
do art .  1 .O do citado decreto, que resa assim: crA 
«organisaçiÍo da Secretaria d'estado dos Negocios 
uda Fazenda e das Direccóes Geraes do Thesouro 
 publico conlinuará a ser a que estabeleceu ode- 
acre10 de 10 do Novembro de 18 Q 9,  com as mo- 
((dificacões dele~minadas no presente  decreto.^ 

S ã o  devo deter-me n e ~ t e  ponto, porque já rne 
pronunciei conlra a idea da c~istencia de uni Secre- 
tario Geral inamovivel, o já demonsirei ris iiiconvc- 
iiiencias resultantes do screin os Direclores do Tiie- 
souro constantemente distraidos das suas iinporlan- 
tes funccóes coni a iieces~idado de irem a despa- 
cho etc. 

Quanto ao artigo 3." lambem n30 o acceilarei. 
São mesquinhos os sala rios que \ Ho designados a cada 
classe d'empregados. ' 

Tendo-me compromcltido a apresentar um pro- 
jeclo de refornia do servico da adininislracão de 
fazenda seria inulil analisar a oiu por uni os arligos 
do decreto de que mcoccupo, epareee-iiie melhor 
e mais curial notar de leve quaes as idoas deste 
decrelo que regeilo i n  liniine. 

Regeilo a norueacão dos Inspectores de contribui- 
cões, Ibgo que os Delegados do Thesouro sejain de- 
vidnnieiile habilifridos para bem- servir o rstailo : 



por agora adoiillo os Inspectores de conlribu icões, 
mas sem as restriccões do ar l .  5.' Ao Sr. ministro 
deve ficar livre a escolha entre aquelles emprega- 
dos que elle julgar mais aptos. 

Volo abertamente conlra os arligos 8 ,  9 ,  10, 
l i ,  e 12, que criam o Conselho geral das alfande- 
gas, e dispocm ácerca das suas attribuicões. Quan- 
do lratei da Direcção Geral das conlribuições indi- 
rectas apresentei já os argumentos para suslentar 
esla opinião. 

Voto pela parte do art. 13 que exliiigua a com- 
missão das pautas creada por decreto de 28 de  
dezembro de 1852, e a coain~iss;io revisora da  
pauta geral creada por decreio de 25 d'outubro de 
1 8 5 9 .  

Voto contra o ar t .  1 k  que determina a foroia 
porque devem ser feitas as promocões. Sustento no 
meu projecto de reforma o principio das proino- 
cões adstrictas ao quadro de cada unia das Direc- 
qões, porque pela forma porque determina o art. 
1 4 ,  uin excellenle empregado em uma especialida- 
de pode ser delestavel n'outra. Assim, se  um em- 
pregado distinclo das contribuições directas f6r 
proniovido á classe superior, e n'essa posiciío o8cr 
caiba no quadro da sua repartição, será forcado a 
ir sei.vir n'outra Direccão rriuilo differenle, para e 
servico da qual é complelamente inhabil-o que B 
um absurdo. 

O art.  15 é uma affronta a todos os empre@ 
dos, e a todos os niioislros que os nomearam. * 

O arl .  16 será devidamente ampliado no seguiule 
projecto de reforma. 



Voto abertamente contra os artigos 17, 18, 20 ,  
28 por inaoogrueiiles com os principios que con- 
signarei no meu projcclo. O mesmo succede com; 
o art. 28. t 

Conformo-me com os oulros arligos até ao 60:- 
deslo ullimo combalerei as disposições pcr as julgar 
um altenlado contra os direitos adquiritlos. 

Os arligos 63 e 64 são poeira aos olhos, e mo- 
lhor teria sido que os não incluissem nesse decrelo, 
porque, lendo decorrido dois annos seiii se Ihes dar  
execução, islo prova implicitamrnlea incapacidade 
d'aquellcs u quem elles prioçipalmenie incumbiaiu 
essa tarefa. 

Ro projeclo dc reforma quc em seguida publi- 
co iiielhor expendcrei as iiiinlias idcas. 

CAPITULO X V I  

PROJECTO DE REFOIIMA D ' A D I I I N I S T R A ~ Á O  DE PAZERDA. 

Pream b m l o  

Ao archileclor esle projecto de roforiira d'admi- 
nislração de fazenda domi tioli-ine constanleinenle 
uma idéa que, lratluzida em factos, dari'i a este Ira-. 
bdho uma cerla popularitlade. Essa idca era - a 
elitinccão compleia dos emoluriienios - que actual- 
menle so cobram no Ninisierio da fazenda. Deixo 
aqui consignada a niiaha opiniio sobre esteàssuni- 
pto. Julgo irnmoral e rcvollanle que os contri- 
buinlss Lmham de pagar duas vezes o serkico das 
repartições do estado. 



A vcrdadc, poréni, é que os emo luae~ tos  sao 
uin escandalo eni todas as estaçóes publicas a m d e  
se pcrcebeni. Exlinguil-os no Minislerio da faze+ 
da, e deixal-os subsistir lios oulros minislerios nãe  
me parece juslo. Seguraiiienle a exlincção com4 
pluta d'esse imposto forcado e vexalorio deve acom- 
panhar a reforma geral da adniiriislracão siaperim 
do estado. 

Uinn rasão, principalmente, m~ obrigou a não 
iiiserir nssle projeclo a exlinccão alludida. Na d e  
ploravel conjunctura ein que sc acha o pniz, nino 
gucin d i r i  que são exagerados os vencimentos da 
maioria dos fui~ccioiiarios publicos. Atrâ-vessainos 
uiua crise itlimenticia, e todos veem elevar-se o va- 
lor dos seus pi'oducios, menos o uiizero empre- 
gado. ... da maioria. 

Convém ticsarreigar do espirito das classea m e  
tios illuslradiis o pr~juizo absurdo do qitie- d fa- 
vor  p a g w  aos empregados publicos. - Só qUeM 
não faz uma ideía, ainda mesmo imperfeita, do que 
é, priiicipalmenie, o servico de fazenda, é que pre- 
sistirá em Ião erronea convicgUo. 

O servico de fazenda é irnprobo e imperlinen- 
le. Requer habililaçóes, assiduidade, pacienaiai, e 
hoiicslidade. Queixe-se embora o povo dos e m p r e  
gados menos dedicados ao servico publico, peça 
mesmo que sejam desliluidos, mas p ~ í i  com o 
mesnio empenho a condigna remuneracso para 
aquellgs, que desempenham honrada e zelosamenb 
os deveres a seu cargo. 

Quem duvida que lodos os valeres, que consti- 
tuem a forluna publica, tem augmenlado considoi 



ravelmenb? Ao misero empregado exigem-lhe o 
dobro na renda da casa, um terco a mais na sub- 
sislencia, 25 o~,, mais sobre o vesluario e o calca- 
do, e elle vê girar em derredor da sua miseria 
todo esse circulo d'interesses, que o asphisia, e 
em que sb não ha jogar para o Irabalho que elle 
produz. 

Será isto juslo? Haverá conveniencia oa con- 
linuaçáo d'esle desequilibrio entre os haveres e as 
imperiosas necessidades do empregado ? Quein não 
v4 as  desvanlagens de similhanie estado de coisas 
tom os olhos vendados. 

Eslas rasoes aconselharam-me a não propor a 
extinccão dos emolumenlos, na impossibilidade em 
que o eslado se acha de bein remunerar os seus 
empregados. A distribuicão da somma desses cmo- 
lumenlos por lodos os empregados do Ministerio 
da fazenda coinpensará, alé certo ponto, a iiisigni- 
ficancia dos vencimenlos. 

E' comludo minha opinião que, logo que termi- 
ne a crise que atravessamos, se ponha uiii lcrrno 
a tão repugnanle exlonilo, que outra coisa não 
p6de chamar-se á exigencia, embora auiliorisada 
por lei, dos enormes eniolumentos que os contri- 
buinles são obrigados a pagar aos cofres das di- 
versas Secretarias e repartiqões do estado. 

O projecto de reforma, que apresentoa aprecia- 
@o do Sr. ministro, comparado cem o decreto de 
3 de Novembro de 1860, apresenta alteraqõea nos 
seguinles pontos : - Divisão burocratica do Ministerio da fa- 
zenda. 



- Creigão de um Sub-secretario d'estado . - lnslituicão de uma reparliçáo denominada 
Gabinete do Ministro. 
- Extinccão da Secrelnria d'estado. - Dialribuição dos emolumenlos por todos os 

empregados do Minislerio da fazenda. 
- Novas attribuiçóes dos Inspeclores de coalri- 

buicões. - Extinccgo do Conselho das Alfandegas. 
- Novas attribuiqões da Direcção Oeml das 

conlribuicões indirectas. - Orgaoisaqão das diversas Direccões Geraes. - Promoções adslriclas a cada uui desses qua- 
dros. 
- Habilitacões exigidas para os que enlraram 

de novo. - A bolicão das gra tificacóes aos bachareis. - Nomeação dos Delegados de fazenda. - Vantagens destes funccioaarios. 
-Vantagens dos escrivães de fazenda, e reae- 

bedores de comarca. - Exlinccão da Delegacia do Thesouro em Lis- 
boa. - Aposenlaç6es. - Demissões. - Vencimentos. 

Além destas alterações outras ha que melhor se 
apreciarão pela leitura do projecto. 

Devo porém adverlir que, do augmenlo dos or- 
denados, não resulta augmenlo de despeza, anles 
um saldo de 235$105 a favor da fazenda pu- 
blica (Tabella o." 1) conseguindo-se ao mesmo tem- 



po collocar os ~mprega t los  pienps re&it)uidos em 
silitaqão maiios critica. Diminuindo um p a p a  o s  
ordenados mais elevados riem por i- ,- , 

judicados aquclles que os percebeii) hoje,; Ipetjoso 
qrie o s  emolumen\os Ihes coiiipensariío a7reducção 
proposta. Por oulro lado os eii~pregados, até aqui me- 
noaromunerados, ficar20 collocados em inais vanlajo- 
sa  posigão sem comludo augmentnr, antes diminui»-. 1 
do a despesa actualnienle feita com os quadros do 
Thesouro, d3 Secretaria, e da  reparlicao de fazenda. 
A Labella n . O  1 demolistra corn evidencia o q u c M -  
xo dita. 

Os precodentos cupilulos despensão-me de alon-, 
ga r  este preariibulo, por isso qiie iielltls vão r n i ~  
nuciosameale expendidas a s  aiirihas ideas de rc- 
forma. 

Como s e  verá d o  projecto, deixo complelanieala 
d e  parte o Tribunal de  Coiilas, o qual coulíauará a 
regular-se pela Lei du 1 9  de agosto de t8ti9, o 
pelo raginienlo de G de selembro de 1860. 

Prq)eolr de reforma da admlsblm@e 
dc fazenda 

TITULO I 

DA A O ~ ~ I N I S T R A C , ~ ~  SUPERIOR DA PAZBIIDA CUBUCA 

Asligo 1 .O O Minislro c Secrelrriod'Esluda dos 
Negocios da  Fazenda é o chefe wper io r  d e  toda a 
ad minislracão d a  fazenda do estado. 

Ard. 4.' O servico d o  miiiislerio da  fazenda 



será exercido d'ora ávaatc em, li Direcções Gerses, 
debaixo da denominação: geral de  Miiiisleria dos 
Eegocios da Fazenda. 

Arl. 3 ." Além d'esslis Direcções Geraes haver& 
uri id rcparlição denominada -Gabinete do Pdi- 
uislro. 

Arl. 4 ." Esta reparticão funcciooará sob aegikl 
dens de um Sob-secretario do Ministro, logar de 
cornmissàc, que, por esta ki, é osvainedo ccead% 
ao qual incumbir30 as allribuiçoes que a taes eath 
gos foram conferidas por Decrelo de 2 2  de Novem- 
bro de 1836, exceplo rio quu diz respeito aos dea- 
pachos inlerloculorios, os quaes não poderá dar. 
I s i e  fuiiccio~iasio receberá 100$0QO réis mcnsaes, 
quo Ilie serão pagos pelo cofre dos emoliirnenios. 

$ 1 .O Ao Ministro incumbe escollier li\.scmeiilo 
a pessoa de sua confianca que, duraiile a sua ge- 
rencia, lia de deseii~penhar lal togai. 

' 1  _ 7 1 gabinete do Illiriistc*~ servirão os em- 
pregados que o Niiiislro ou o Sub-secrelario j.4- 
garcnl convenienles para similhanle fim. 

$ 3." Esles empregados serão, lemporariamw- 
ta, tirados das diversas Direccões Geracs do Minis- 
tcrio tla Fazenda, a cujos quadros Ecain c w b b  
[ler lciicenilo para iodos os effeilos legaes. 

$ 4." Incumbe-llies, eolre o u l ~ o s  serviços que , 
Ihes serão desigiiados pelo seu chefe, a coniecg% 
do orqainenlo geral do Minislerio, e bem ass# 
todo o serviço concertienle a siri~illicti~le i r a h a b  

$ 5 ." Além dos seus eiicimenlos peroeberh 
polo corro dos eololumenlos uma gralificagtio tw 
iiual, corrcspondcnlc ao scu tncresimenlo,, drrd* 



gão e zelo, a qual não poderá exceder a 5.0 so- 
bre os seus respectivos ordenados. 

Art. 5.' A reparticão do - Gabinete do Minis- 
tro - lem a seu cargo as allribuiqões conferidas 
6 actual Secrelaria d'estado pelos N." 2, 3 e 5, 
do  arl. 4 .O do lilulo S." do 1)ecreio de 10 de Pio- 
rembro de 18i19 ; e, além disso, incumbe-lhe oon- 
foccionar os relalorios, projeclos de lei, e mais tra- 
balhos d'esta natureza, de que seja encarregada pelo 
Ministro ou pelo chefe. 

Art. 6.' O Minislerio dos Negocios da Fazenda 
será dividido nas seguintes Direcqões: 

1 .' Direccão Geral das ConlribuiqGes Direcias. 
2.'' Direccão Geral das Aifandegas o Conlri- 

buicóes lodireclas. 
3 .' Direccão Geral da Thesouraria. 
4 .' Direccão Geral da Conlabilidode. 
5 .' Uirecqão Geral dos Proprios Nacionaes. 
$ 1 .' Cada uma d'eslas Direcgões será regida 

por um Director Geral, e composia das reparli- 
cões e pessoal conslanle da 'Pabe!la S." B junta a 
este projecto. 

Arl.  7." Fica subsislindo o disposto tio ar1 7 . O  
e seus $$ do Titulo 3." do Decreto de 10 de No- 
vembro de 1849 .  

Art. 8 . O  Fica igualnienle subsislindo o disposto 
no art .  S." e seus S$ cios mesmos 'í'itulo e De- 
creto, exc?uiado a parle do 2 . Q u e  determina 
aos Directores Geraes a apresentacáo para despa- 
cho, ao Ministro, dos negocios devidamente pro- 
cessados, que, por esta lei, deierão ser en~ iados  
em pasta fechada ao Sub-secretario d'eslado para 



este os levar á presença d o  Ministro, a o  qual Pari 
exposicão verbal d o  assumplo d e  que s e  tratar .  

Art .  9." Fica exliiicta a Secretaria d'estado dos 
ncgocios dn fazends. 

$, i . O  O pessoal d'esla reparticão será  dessemi- 
~ a d o  pelas diversas Direcqões d o  Minislerio da  Fa- 
zenda. 

$ 2 . O  'rodo o serviqo d a  arrecadacão e fiscali- 
sacão dos direitos de uiercê passa para a Direcgáo 
Geral  das  Conlribuicões Directas. 

$ 3." Os officiaes ordinnrios da  exlincla Secre- 
taria,  não perdem o direito á gratificacão que Ihcs 
é concedida como comppnsacão pelos lucros do 
I ) ; n r i o  do Governo.  

Art. 10.' Fica abolido o logar de Secrelarie 
Geral do  Ministerio da  Fazenda, passando o em- 
pregado que aclualniente o s e r r c  a exercer o d e  
Cnnselheiro d o  Tribunal de  Contas, logo que ali s e  

I primeira vagnlura. 
1." Em quanto essa vagatura se não tlér, can- 

linuará a perceber os salarios que  lhe compeliam 
como Oficial maior da  Secrelaria d'rstado. 

Art. 11 .O Os eriiolunienlos, distribuidos ai& aqui 
pelos officiaes da Secretaria ~I'eslndo, serão arreca- 
t i  i l l o i  pela Ttiesouraria, e a sua irnporlancia igual- 
mente dislriboida por tudos os crnpregados tias Di- 
recg6es Geraes do l l inislerio dos Ncgocios da Fi1- 
zenda - coni excliisão dos porleiros, conliiiiios e 
correios. 

Ar t .  19, ." O s  Dircclores Gernes d o  Minislerio 
da Fazenda serão nonicados livremenlc pelo bii- 
nislro d'entre os eiiipregados qrte jiilgnr rriais ha- 



beis, inlclligcnles c Iiabiliindos nos diversos hrnm 
d o  servico da  fazenda piiblica. 

$ unico. Fica aulhorisatlo o governo a concc- I 
dcr  a op~scnlaclTo, conforinc a Ici, iqiielles dos ac- 
iuaes Directores que ,  ou n reiliieiraiii, ou estejnni 
impossibililados de corrcsponder cabalmeiile aos 
iinporlanlcs encargos do logar que  occiiparn. 

Art. 13.' Os chefes de  repíirlicão serfio, do I 
fuluro, escolhiflos d'enlrc os oíiiciaes de l . ' c lassc  

i 
que o lliiiislro julgar baslaiile hahililados para bem 
dcsempenliarem a s  suas  allribuicões. 

Ar t .  14.' E m  qiianlo, pelo resullado tl'csla re- 
lorrna, o hlinislerio da Fazentla n8o podér obter 
1)elegados 140 Iiabeis, como convein qiic o sejani 
para O iiiiporlanle Tiiii da crea.30 de s ih i l l ias tes  
cargos, haverá sele Inspeclores de  conlribiiicões, 
qiio serão escolhidos d'ciilrc os empregados qrie 
tenham dado provas distincins dc merecimenlo, 
que  p ~ s s ~ ~ ~ o i i h e c i r n e i i t o s  cspeciaes sobre esllát- 
tistica, economia e admir i i s l rn~50,  c, aléin d'isso, 
o descnvol\ iiiienlo iiilelleclua! sufficieiile para cor- 

I rc>l'ondcrem, sobre ludo, á obrigacão que Ihes 6 : 

imposla pclo a'tt. 9." do regulamenlo do 1s d e  
marco de  186 1 .  

'S, 1 .O 121érn dos obrigncõcs q u e  !hc s5o i inpob  
Ias pelo supracilado regulamenlo, cabe-lhcs faP : 
necer ao  governo Lnnlos qnanlos dados es la l i s t ica  
possam colher nas visitas aos diversos archivbs, k 
iio examc dos diversos tlocumentos, a que s%o o b r l ~  1 

' gados  pelo mesmo regulamenlo. 
- $i 2." Os Ii i~pectores de  conlribui$ões coiiser- - 



\lar30 os l o g r e s  que  tinham antes de sercni no- 
meados para esta comrnissáo. 

$$ 3." Ser-lties-lia dada uma gralificacilo de 
700$000 réia anntinl, além dos ordenados qao 
Ihes cornpclirem pelo lugar que  liverciil no Minis- 
terio do Fiizenda 

Art .  15." Vicaili cxlir icto~: 
O Conselho Gcriil das Alfondegas, creadu por 

Decrclo de 3 de  Novenibro de 1860: 
A Commissão dos Paulas, crcada por Decreta 

d e  28 d e  Dezeiribro de  i 83 2:  e 
A Coniniissão revisorn (Ia piiuta geral, rreada 

por Dccrclo de %ti tl '0utubro tle 18a9. 
A rt I G . O  A' Direccáo Geral tlas Alf:rndqps e 

Conlribuiqões lodircctas ficarao confiados lodosos 
negocios, que  o erarn ac~ualinente iiquclle Conselho. 

Art. 27."  A' sirnilhíiny do que sc pratica nas 
demaic Dirrccam Geracs, a das All'andegns e Con- 

7 : -  Indireclas a p r e s c i ~ l ~ r  i, precedendo con- 
sulla S I M ,  ao S u b - s c c ~ ~ l a ~ ~ ~ o  d'eslado, [)ara e s [ ~  
o s  apresentar ao R!i~lisfro, todos OS negocios, ac -  
lualnienle a cargo do Conselho Geriil das  Alfande- 
gas,  devitlan~enle proccssnilos, cujn resoliic50 te- 
tilia o cariicter de regra gerail, ou haja de alierítr, 
riiodificnr, ou ebplicar regras já eslaboiccidns em 
virlude de leis, rcgolniiientos, o u  dccisõcs r10 Co- 
verno. 

Ar t  18." Fica dispcnsndo o cofre dos emolu- 
menlos da  hll'atidcga Grande de  Lisboa clo enca r -  
go dos 2508000 ~ 6 1 s  niensiies, adualmei i te  appl i -  
cados ao dispcndio das gratif icn~òes nus mcnibros 
c secretario do  referido Corisolho. 



Art. 19." Os  empregados actuaes das diversa9 
Direccões do Minislerio da Fazenda serão conser- 
vados n'essas Direcções, cada uma das quaes terií 
um quadro seu, formulado segundo as  regras que 
vão descriptas no logar conipetente, e igual em 
numero de einpregados das diversas classes, em 
conformidade com a Tabella S.' 9 que faz parte 
d'este projecto. 

Art. 20." Os  empregados da exiincta Secreta- 
ria serão encorporados nas diversas Direcções do 
Niiiislerio, na conformidade das suas habililaçihs, 
pralica e serviços. 

$ 1 .O Na eiicorporacão d'esses empregados ler- 
se-ha em visla satisfazer, lanlo quanlo possivel, a 
vontade d'elles no locanle á Direc~l'io que preferi- 
rem. 

Arl. 2 1 ." Formados assim os quadros das di- 
versas DireccOes, a s  promoqões serão feitas dentro 
d'esses quadros, não podendo, conseguinternenle, 
dar-se o caso de vir servir eni uma Direccão Ce- 
ral um empregado de oulra qualquer. 

.Art .  22.' Na confegão dos diversos quadros 
dever-se-ha proceder de fórma tal, que não fiquem 
compromeltirlos direitos legitiniainente adquiridos. 

Art .  23.' Eslabelecidos os quadros, o proprio 
Director proporá ao Ministro o empregado que ti- 
ver direito a ser proinovido, logo que se d4 vaga 
na sua Direcqáo. 

Art. 26." Na confecção do quadro de cada uma 
das Direccões Geraes se observará o seguinle: 

O Director Geral colherá dos chefes das repar- 
ticfies e dos proprios empregados lodos os dados 



que  o possam esclarecer &cerca d a s  habilitrqõds, 
inteliigencia, merecimento, zelo, e dedicac8o dos 
seus subordinados. Reunidos todos esles esclareci- 
mentos, e todos os mais que directa ou  indirecta- 
nierite possa obler, fará,  ácerca de  cada um dos  
seus  enipregados, um rclalorio especial, que  con- 
c lu i rá  por uma inforrn3cão sua ,  aonde declarará a 
niitigiiidade relal i ta d e  cada iitn d'clles, e o mais 
que  Ilic parecer convonienle a siiiiillianle respeito. 
Concluidos que  sejam esses relatorios, enlregal os-ha 
inimedialamenle ao  Sub-secretario d'estado. 

Ar l .  25." O Sub-secreiario d'estado apreciará 
tlr\idanicnle cada um d'csses relnlorios, aos quaes  
fará additamento de  quaesquer esclarecimentos pe- 
culiarcs que, por ventura, possa ter colhido com 
relacão 3 cada um dos eriipregados, e formará es 
p r ~ j e a @ s  de quadros ,  que  só  terão validade quoq- 
d o  d h r e t n  a sanccão d o  Dlitiislro. 

.\r[ 26." A' proporc5o que forem vagando & 
li,;~i c. dc  priniciin ci,li.ancia, o l l inislro riiaodará 
procedor a coiicurso por I 5  dias, findos os  quaes 
escolliera l i~rcnic i i te  o mais Iiabilitado d'entre os 
candidalos. 

A r t .  "L . O  Quando a vaga se  liver dado ein qual- 
quer tlas rc.pnrticõcs da'i'liesouraria ou da  Contabi- 
lidade a s  Iiiibililacóes exigidas s ~ r ã o  a s  seguinles: 

Vinlc aniios completos d e  idade. 
Bom cornporlaii~cnto moral, civil e rcligioso. 
Cai-tas do curso complclo da  Aula do c o m m e r c i ~ .  
Arl  28.'' Quando a vaga se  liver dada  na Di- 

recção dos Proprios Nacionaes a s  habilitações exi- 
gidas s c r i o  as seguiiites: 

7 



Vinte niinas csriep)eiios do idade. 
Bom comportainettlo moral, civil e rdigioso . 
Carlas de  formalura em direi10 na Universidade 

tfc Coiabra .  
Art. '29.'' Quando a vaga se liver dado cm ou- 

Lrn qualquer diis Direccóes Geraes a s  Iiabililacões 
cxigidas ser60 a s  seguiiiles; 

V i n b  annvs coiriplctos do idade. 
Boin comporlaineiito niornl, civil c r t l 'g '  ' I toso. 
Exames dc porluguez, arillrmelica, gcographia 

chronologia e hisioria, írancez, iiiglcz, e philoso- 
ptiia ern qualquer dos Lyceus d o  Reino. 

Arl .  30 ."  Nos iioineacócs pctra os lugares dc  
1 ." enlraiicia serão prcieridos em igualdado de  cir- 
cumslancias, em 1." l o g r ,  o s  aspiraates do 2." 
classo da  rcparliqão do fazenda do d i s l ~ i c l o  dc  
Lisboa, e em segundo os aspirantes de qualqucr  
classe das rcpnilicões tle lazeritla dosdiversos dis- 

&.iclos, o os escriplurarios das reparliqões de fa- 
zenda dos concelhos. 

Ar t .  3 1 .O Ficam abolidas a s  gralifica@es d e  
quc trata o arligo 18 de decrelo de 3 dc aoveni- 
bro dc 1860. 

TITULO I1 

I ~ A  ADMIAISTRA$ÃO DA F A Z E K D A  P U I I L I C A  

NOS DISTRICTOS ADYl%kiT i iATt lOS 

Ai l .  32." A adiriiiiislra$io da  fazenda puldica 
nos di~Li~icLos coiilinúa a ser cxercida seguiido as 
disposicões dos tlccrelos dc 1 ?. dc dozeinbro dc 



18k2, e 10 de novembro de  1849, sa l t a s  a s  
modificaqõcs eslabelccidas nos arligos seguiales. 

Arl.  33." Scrào rccollii(los as diversas Direc- 
cõeS Gcracs do iilinislcrio d,i Fazerida os  acluaes De- 
Iru~iilo, r10 'Shesouro, com exclus3o d'aquelles recen- 
lciiienle nomeados para os disliiclos, em que scrvi- 
ram como 1 ."\ofliciars rins rcp7rlicÕes de fazenda. 

Art.  34." Eiii c a d ~  urii dos rcstaiiles dislricios 
se1.i provisorianienle nomeado Delegado da Fa- 
zenda - qiialificaciio que ficatn lendo estes func- 
cionarios - o priineiro official níais aiiligo d a  rc- 
parlicão de fazciida. 

Ar l .  33 ' Findo uni anuo,  nquelle ou aquelles 
q ~ i c  l i ~ c r r i i i  provado a sua conipetencia ser80 de- 
fiiiiiivainente providos nas Delegacias, e gradua- 
dos em 2." officiaes do Ministerio da  Fazenda. 

Arl. 36." Il:slas graduacgcs Icem apenas a- 
tos honorilicos, e d e  fóriiia algurna dão jus a ames- 

- . ? r .ù:iil cões 
A I  1. 37 ." Os Delcpados da  Fii~eiida teem direito 

a requerer Lransfercncia para a s  Delegacias. mais 
vantajosas, quoiido I agas: e ,  rio fiin de dez annos  
de bom scrvico, recclierão, além do ordenado do i." 
Official da rcprirlicão tle fazentla, e dos qwias, 
ririin gi3iilificacão aiinual dc  1 5 0 ~ 0 0 0 .  No Bm de 
2 0  aiinos essa gratrficacão será d e  t00#008 ,  e 
no fim de  trinla será clcvada a 3008000.  

Arl. 35 . "  Se, rio fiin de 30 annos, o Delegado da 
Fazenda quizer ser aposciiloclo o goierno d a r - h -  
ha u n i  lilulo de renda vitalicia iio valor effeclivo 
dc  b 00gt.000 aniiuaes, pagos em pre.slações mensaes 
pelo cafre do dislriclo aonde enlão exist ir .  



Art. 39 .O  Aos Delegados da Fazenda Rcam per- 
leoceiido a s  quotas jií volatlos por lei aos Delegados 
do Thesouro. 

Arl. 110." Nas rcpsrticões de  fazenda os acces- 
$os seráo regulados pela seguinte forma: 

Os 1 ."holficiaes íem liccesso a Delegados da  Fa- 
zenda. 

Os 2"' a priiiieiros, e assim praporcionalmenle. 
Ar1 k 1 . O  Para aspirantes de '2." classe das re- 

parlicões dc fazenda ser50 preferidos os cscriplu- 
rarios dos eucrivács de fazenda. 

Art .  4'2." Ficíim subsisliritlo os arligos 25, 28 
(10 Dccrclo d e  3 de iiovembro de  1860. 

Art.  43." Quando qiialquer recebedor de comar- 
ca liver complclado 30  annos de boili servico, Lera 
direito a um tilulo de reiida tilalicia no valor de 
300#000 annuaes. 

Arl .  4 4  ." lguitl direito, c111 iguaes circunslancias, 
assisli14 aos escrivãcs tle f~zen t l a .  

Ar1 4 Ei . O  Os cscrivfics de fazenda ,nos concellios 
tle 1 "ordem, Irriio dois esci.ipturarios, e Lodos os 
demais u m  só, q u c  jcncerão de ordenado 2005000 
aIlIIUaCS 

Art .  16  . O  O sentimento destes empregados serão 
pagos pelo Ministerio da Fazcritla, addicionariilo-se 
3 sua iniporlancia aos c o n t i ~ ~ g e n l c s  dos rcspeclivos 
t~oiicellios. 

Art .  47." Ficani siibsislindo os artigos 30,  31 
32, 33, 3 4 ,  35 ,  36, 37, 38. 39, 40, 4 1 ,  12 ,  
43, & h ,  4Eie s e i ~ s  SS, 16, 47,  4 8 ,  19, 50 ,  l i l ,  
$ 2 ,  53 tlo tlccrolo dc 3 de iiovcn!l)ro tle 1860.  

A r t .  18. Fica ehliiicla n Delegacia dl) '~liesouro cm 



Lisboa, c o s  negocios a seu cargo passarão á s  d!- 
I eross Direccões Geraes do Minislerio da  Fazenda, 
a que  digaiii respeito. 

$ 1.' As quotas  que  por lei pertenciam a es- 
tc iiinccionario revertem a lavor d a  fazenda pu- 
blica. 

Ar t .  49." O s  cmolumeiilos, arrecadados alé-aqui 
pela Delegacia do Thesouro em Lisboa, onlrarão no 
cofre geral dos emolumenlos de  todo o Ministerio, 
para serern divididos igualmente por todos o s  em- 
pregados. 

Arl .  50." Os foaccionarios mais qualificados des- 
ta repnrlição serão imniedialamenle collocados nu 
q~intlrn 110 !linisLerio dê. Fazenda, que,  por e s t eq rde?  
c i u ,  ailiiiillirá mais alguosempregados; (Tabe l i a i~ . "  
3 )  c os reslantes irão sendo successivamente a& 
mitlidos nos lugares de prinicira enlrancia que  foreiu 
vagando. Et.1~ coIIoca~iTo for-se-ha pondo de  parto 
n ( I ~ - l f i  ,r :?o que Linham na reparliqão de fazeii- 
(!,i c i)! U ~ ) ( H  cioiiando-lhcs no quadro os  lugares, cu- 
jos tcncimciitos s e  coaduiieni mais coni o s  que ali 
perccbiain. 

1 ." Aos restantes abonar-sc-l bes-ha, ciiiquanto 
iiào hoiivcr vagas a prcciiclier iio quadro  gera ldo 
Mitiislcrio da Fazenda, o que aclualoiciite pcrcebern 
tia reparlicão de fazenda, e scrvirko nas Direccões 
do Dlinislerio corno crripregados lemporarios. 



DAS CAUCÕES 

Art. 5 1  ." Ficam subsislindo os artigos 55, 55, 
56, 57, 68, d o  decreto dc  3 de iioveinl)ro de 
1860. 

I 

i 
TITULO I V  I 

Btt. 5E.OQualquer empregado das Dircccões Ce- I 
r aes  do Minisierio ou reparlicões iIc fazentla dos (li- 
versos dislriclos que  L i ~ e r  30 annos ou mais do b i  1 

e effectivo servico, tem direito á s u a r e f o r m a  corno 
ordeiiado por inteiro. 

Ar t .  53." Por qualquer molivo que, no exercicio 
d o  servico publico, iiihiba ptiysica ou moralinei~lo 
um empregado zeloso de poder conlinoar a servir, 
o ministro pode aposeiilal-o com o ordcnritlo por 
inteiro. 

Art. 5 4  .' R'cnhurii enipre~ado pode ser dimillido 
sem t p e ,  a essa admissão preceda a sentenca erini'i- 
na1 que o inculpe. 

h r l .  55 ."  Ficam subsisliiido os artigos 6 1, e Qb i 

òU decreto de 3 de iioveiiiliro do 1860. 
A r t .  56.' Fica recomrnendsda a proinpla execu- 

ção dos artigos 63, 64 do dilo decrclo, ainda até 
hoje por cumprir. 

Art. 97.' Fica rcvogada toda a Icgislncão em coil- 
lrario. 

Lisboa 15 de jiiriciro de 1863. 



T ~ ~ E S A A  *.e B 
Siib-secreiario tl'eslntlo. Pago . . . . . . . . . . .  pelo cofre dos eniduiiieiitou . . . . . .  1)irectores íieraes (1) l:tOd@@O . . . .  Tliesoureiro pagador 1) 1:100fi000 . . . .  Chrlis tle Ileparti~lo 11) 790#000 . . .  Oflic i,ics de classe (1). éãO#OO(Y . . . . . . .  IJilos de 2." classe 500 000 

. .  Anianuenses de 1." classe. 4 5 i l % ~ O  . . . . . . .  Ditos de 2." classe 3008008 
Fieis do Thesoureiro pagador 300$d00 
Porlciros . . . . . . . . . . . . .  JCiO~000 
Coiilinuos . . . . . . . . . . . . .  200g000 . . . . . . .  Correios a cavallo. 400 080 . . . . . . . . . . .  correio a * P!+&w 

117:310);000 
-Despesa aduahnanlr bolade.- 

(:orri a Sccret,~ria d'cslado : . . . .  13:660 008 
(:oiii 0 ~iiesitiiro. . . . . . . . . . .  89:564!000 . 
........~ i ; r . ,>n,  ~ i y í i o  de fi~zenrl;, (21. 7:296#10.5 
íiraliiiç~còes aos bachareis (3) . . 2:000#00U 
Vencimentos de dois empregados 

teinporariosquefalleceran~, mas 
que percehiani 500 reis diarios 400fi000 112:820;.105 

. . . .  . , ~ i k r e n ~ a  a mais. 4;@9#895 ..S% compararmos oniiginenlo de ... . ,  . .  t i , , >  ortlenados agora iriellior;idos de 
;U Aiiianuerises de 1.0 classe - 678500 -cada , 

um ( 9 .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  iE:725#0üO 

. . . .  Saldo a favor da fazenda. 235#1,05 

( i )  Parece B primeira visia qiic os empregados, a qiiem;se 
tliininiir, ii'esle projcclo, os ortlenados que achralmenle odn- 
( . i* i i i ,  li~.;in~ collocacios cin pciores circuiislancias. Não 15 aseim. 
O dircilo qiie leem aos cmoliimentos, que aclualmeiite só rq: 
cebeni os otficiaes da Secretaria, e aos que se pagam na Delega; 
cia do: Tbesouro, compensa-os d'esse desfalqiie apparenlc. 

(2) No projcclo propúe-se a exliiiccáo da Delegacia do The- 
souro em I.isbo?,- Quotas 556#105 - Despesa com a reparti- 
c io  F:7/i0$000 reis. 

lgiialmente se propúe a aboliciío d'esi.~s gratiíicaçõ~, o 
que nno os prejudica. em conseqiicnciii do augmenlo dos'ven- 
ciaienlos, c dos cmolumentos que lhes competem. 

(1) Lei iie rege sobre as deducçõcs. De 300j000 rBis para 
cima a degncG50 e de 150/o. 



1 Director. 
E Chefes de Re articfio (1). 
7 Oliiciaes de f: classe. 
8 Ofiiciaes de %"Iasse. 

14 Amanuenses de I .a classe. 
15 Ditos de 9.' classe. 

( 1 )  Na Direcção Geral da Contabilidade ha 3 chefes em vez 
de 2. Islo em nada aíiecla os iiileresses d'esses funccionarios 
em preseoca das disposicoes do arl. 12.0 d'esle projecio de re- 
forma. 

N. B. Os conlinuos, porleiros e correios continuarão no sys- 
thema de servico que até hoje tem seguido. 

CAPITULO' SVII 

CON~IDERA@E% SOBRE A LEI DA CONTRIBUIEÃO DE i \ i:- 

+FFEITOS OR- GiSTRO (30 DE 1UNfiO DiC 1860)-DE 
GANICOS DAS hlARTRIZES,  E VARIAS CAUSAS Q U E  OS 

PRODUZEM - CONSIDER ~ C ~ E S  SOBRE A S  I N S T I ~ U C C ~ E S  

DE 1 2  D'OUTCHBO DE 1860 DGSPECTIVAS Á CON- 
TRIBUIÇÃO DE ~ e c i s r n o .  I 

C o m e ~ a r e i  este capitulo corn uma das maximns 
fiscaes de  Smiíh e Sny,  para applautlir, com tão 
valiosas aultiorid;ides. a resolu$ío cluc o si'. iiii- 

riislro da  fazenda acaba de  t o n ~ a r ,  levaiidd ao  paiS- 
lainenlo u m  projeclo d e  lei, qut! isenla d a  contri- 
buicão do regislro a propriedade i n i m o ~ e l  não ex- 
cedenle ao  valor da  100#000 rs., quando trans- 
millida por lilulo gratuilo.  

L'iinpbl ne doil ciilraiiier aucune cha.rge qu i  



« pése s u r  l e  peuple sans  proiiler a u  lrésor publi- 
« que. r, 

Este principio acha-se contrariado nas disposi- 
95es da  aclual lei d e  regislro, no  locanle ás trans- 
inissões de  propriedade immovel, por  iilulo gra- 
luilo, não excedente a 100$000 rs. 

A lei de  30 de junho de  1860 veio comprovar 
a insuíüciencia d'aquclles que  costumam se r  encar- 
regados dos trabalhos preliminares dos projectos 
d e  lei, que os  ministros da  bzenda  apresentam a o  
parlamento. 

São rnuitos os  deffeilos e oiiiissões que os  ho- 
mens coiirpelentes lein nolado cm sirnilhanie lei, 
cuja inlerprelacão já provocou uma infinidade de  
Portarias explicalivas. Mas o que é notavel é qric 
os  deffcilos principaes ainda ningueni s e  lembrára 
dc remediar: pelo contrario o que  s e  fez, por uma 
lei especial, foi revogar o principio mais equilali- 

r l 1 1 r ~  i'c conlinha na lei primordial. 
1)cixo para logo denionslrril-o; o meu principal 

empenho não é fazer uinaanalyse rr,iouciosa a toda 
a lei de  registro, é p r o \ a r  que lia n ella rnuilo que  
reforirrar, porque sc o firn das Icis é serem justas 
o uleis, esta encerra disp~sicfies iião s6 injuslas, 
seniio tclalbetn prejudiciaes pcira u fazenda pu- 
blica. Desejo igualmcnle dernonslrar que  foi tim 
gravo erro  revogar o arligo da  lei de 30 de junho 
que  mandara calcular sempre a coiilribuicáo de  
regislro pelo rendimento collecla\el discriplo na 
iiiati iz predial. 

O sr .  ministro da  fazenda leria feilo melhor em 
mandar rever toda a lei de 30 de junho, e em pro- 



@r ao !~arlamcnlo um  ovo projoeb; .exporgado de 
todas a s  iiicoiivciiiencias, nbsuscios, e ampliibato- 
gim que se eiiooiiiiam n'clla. Mas o seu projecto 
ul5iuiaiiieale apresentado denota qwo S. Ex ." krn  a 
peib melhorar e apcrfeiqo;ir n Icgislacno sobre  ini- 
postos. 
O artigo 5.' da  Ici de 12 de dezembro do 184 Q 

is~ntilta do imposto de  Iraiisriiissiio todos os vo- 
lwcs  Iransmillidos, qiic iiiio cxcctlessein a 1008 
ro. A actual Ici isenia unican~enle  da coiilrihuicão 
d o  rcgistru (por lilulo grnliiilu, os bciis movt%s d c  
qualqner especie e naiureza rle valor i150 exceden- 
Ls a 1008009 ts. Assim, n prirricira excepluava 
do irnposlo todos os \aiores quc 1150 excedessem 
q u c l l e  lanltrm: a ulliina exceptua unicarncnle os 
mmeis qiic não excederem a mesnia quarilia, dci- 
xandf, sut)jeilos ií coiilri buicáo os bens inirnaveis 
lransmillitlos por lilrilo gi.:rtuito, seja qual fdr o 
sou valor. D'aqui r e ~ u l l ~ r n i  ti30 sb \.exanics aos 
contrifJiiinles setn ~ l e n h u r n  prouello dn fazeida, 
mas, o que é mais,  1)rejitizoc para a mesma f i -  
zenda, quando esta tenha de dispeiidcs coiii ava- 
l iqões  e sahr ios ,  ou quoias aos respectivos func- 
cionarios, unja quantia superior i imporlancia da 
contribuicão reccbicia, como acontece nos legatlos 
B herancas de pcqueno valor. 

Exen)plilicarei. 
- 1 . O  Eremplo  - 

Em uma t ransni isdo de kiu de raiz do valor 
de SO$000 réis, verificada por tiitilo gratuilo c n -  
Ire colliiteraes tio 2." grau,  :, n s p e c l i ~ a  conlii- 
boicão de ~ g i 6 t r o  in~por tasá  em 16300 réis. Sup- 



pmdo que  o s  bens s e  compõeni de  dois pequenas 
pmdios silaados cm difforenles freguezias fóra da 
jurisdiqão das varas dc Lisboa e Porlo, e das  ci- 
dades e \illas, cabecas d e  coinarca, a fazenda po- 
derá disperider coni a liquidacão e cobraoca da  
conlri buicão: - Salario a uin loiivado 200 réis par cada 

predio . . . . . . . . . . . . .  #4@$ 
- Caniiiiho ,is dua3 frcguezias, na rasilo 

dc  300 réis por Icgua d e  ida evol la  #60@ 
- Mais melado da referida despesa com 

uni 3." louvado para dcseiiipalnr 
scndo neceesario (art. 47." 5 li." 
d a s  Ir islr i ic~ões d e  12 d e  su lobro ,  . 
(lc 1860). . . . . . . . . . . .  8500 

- Quolas - pela liquirlacão - '4'10 ao ad- 
ministrador, l01o ao Agente do Ni- 
nislerio Publico, 2010 ao Esçrivilo do 
Tui7 d e  Direilo, e 2'10 ao Escrivão 
tio lazci~da ,:ir[. $0.") . . . . . .  6106 

- Quotas - pela cobranqa - aos  Clavi- 
cularios d o  cofre ceiilral, Atlminis- 
trador,  E s c r i ~ ã o  de Plizciida c Ilccc- 
bedor .  . . . . . . . . . . . . .  $035 

1$640 
A 

Para  receber 1 # 5 0 0  ré15 a faaonde tem de  dis- 
pender 1$640! 

Vejanios agora quanto, n'csta hypolhese, o um- 
lribiiiiile, nl im d'oulras despesas do proaewlo, ais- 
yendorá para pagar a coiitribaiçilo de r~gidrob na 
imporlancia de 18500 réis: 



Com louvados . . . . . . . . . .  , . l#EiOO 
C o n t r i b u i ~ á o  . . . . . . . . . . . . . .  l # 5 0 0  

38000 

- 2." E'xetnplo - 
S e  os mesmos predios forerii situados cm diffe- 

rentes freguczios dentro da  jurisdicãodas varas  d o  
Lisboa e Porto, e s e  for necessario nomear dois 
louvados por parte da fazenda (ar t  47.' $j 6.") esta 
fará  a seguilite despesa: 
- Salario a dois louvados a kOO reis c a d a  

predio . . . . . . . . . . . . .  18600  
- Caininho a rasão d e  360 réis por legua $7 20 

. . .  - Quotas de liquidacgo c cobranca $ 2  k0 

2$460 
-- - 

N'esta hypolhesc a fazenda para receber l$ti00 
réis  dispendcrá QSQGO! 

O çoiilribuirite dispendei.5, nléin d c  oulras des- 
pesas do processo: 
Corii louvados . . . . . . . . . . - . .  3 3  20 
Conlr ibui f lo .  . . . . . . . . . . . .  18500 

38820 

Na inesma hypolhcse, c sc  os bcog transriiitlí- 
dos valerem 100SU00 réis, a cotilribuic50 inipor- 
lará em 38000 réis; mas n'este caso a.íazenda 
dispendendo 283"- na avaliacáo, e 280  no pa- 
gamento das quotas, iitilisará apenas 400 réis da  
quantia d e  58320 que o conlribuinle tem a dis- 
pender. O inesmo acoutecerá lia Iransiiiissão, dc 



bens d o  valor de l iO$000 réis cnlre6ollalei.acs cfo 
3." c ri." grau. 

- 3." Exemplo - 
Se a lransinissão s e  operar enl rc  eslrai,l)os, a 

coiiiiil,uiy50 sobrc a quaiitia dc  5 0 # 0 0 0  réis será 
d e  5 8 0 0 0  réis; mas,  dada a mesina hypolhcse do 
%.O exernplo, n fazentln tlispencierá: 

. . . . . . . . . . . .  Com louvados 2 8 3 2 0  
. . . . . .  I]uolas (npro~iinadaincnle).  8465 

2 # 7 8 5  -- 

O lucro n h \o r  da fl izeiid~ sri,,í dc  2 f j l 1 5  rs. 
O coiiiribuinlc, porém, dispendcrá: 

. . . . . .  (;OIII loiiuados .- . . . . .  18320 
. . . . . .  Quolas  (aproxiniadaineiilc). 8165 

. . . . . . . . . . . . .  Conl r ibu ic~o  5 8 0  00 

7 8 7 8 5  

: ' , , i  a que a f,rzccdn lucro 2811 9 S o conlri- 
buinle obrigado a dispender 7 8 7 8  5 .  

Poderri, alérii d'islo, tlnr-se circtiiiislnncias que 
facani ainda auginenlnr 3s (lespesaç a cargo da fa- 
zcncl;~, e dos coiilribuiriles, lncs como s c  os pre- 
' 

11 nii~niitlidos forem mais de dois, siluíiilos em 
di l l re i i les  freguezias, clc. Nas pro\ incins d o  riorle 
a propriedade eslá liio s u b d i ~ i d i d a ,  rliic se  opcrnni 
a cada mocrienlo transmissões por- Iilulo grnliiilo 
tfe muitos predios de valor insignificnirlc. A conlri- 
biii$lo, respecliva a siiiiiIlinnIcs lrn nsmissGes, longe 
de ~ i p r o ~ e i i n r  prcjudica a fizriida, vexa os coriiri- 
buinles, e augiiieiiin inutilmenlc o I r í ih~lho a car-  



- i io - 
g o  das E s c r i v h s  do fiizcndn, c (Ias reparlicücs 
onde s e  riscalisa eslc scrvico. 

blcsiiio nos casos em quc n fazcndn possa t irar  
alguiii proveito da coiilribuicão tle regislro, calcu- 
lada sobre pcqucnos valores, eslc provcito não c s l i  
cm proporqáo com u sacrificio do corili.ibuinIc, 
ainda aggravado muitas vczes com a s  rnullas, ein 
que púde involuntariamenfc iiicorrcr por ignorar 
os  preceitos da Ici. 

O projcclo i10 Sr. ininislro rcniedein Lodos cslcs 
tlcspaulerios dos Iiorncns conipelenles; reslabelc- 
ceiido a disposicão contida tio arligo da  lei dc  
1 2  de dezembro de  1 S h  i, isenta do imposto d c  
li.aiisiiiissSo lodos os I alores Irítnsiiiillidos, por li- , 

tulo gratuilo, que  iiào excediiiir 100$000 réis. 
Applaiido tainbem a pnrlc d'esse projecto que 

rclribuc os  regedores pelo servico que d'elles exi- 
ge o nrl. O das Iiislruccócs regiilairientarcs dc  12  
Bs oulubro dc 1860. Nào Iinvin r az io  que  os pri- 
vasso de  uma retribuição, quc  a Ici aulhorisa s e  
dE a otilros agentes d '~ut l lor i~l r idc  publica, que  in- 
Lcrvern nos processos da I iqu id~@o d'esle iuiposlo. 

U m  dos  mais iiolaveis dcffeilos da lei de regisiro 
6 sein duvida a oiiiiss5o de disposicões respeclivas 
ás traiismissões dos senioveiilcs. 

Algueni ha que  Lein prclendido forqar a iirter- 
pretnc,io do arligo 3.' & Carla d e  Lei de 34 de 
junho, inclui tido os-serocm1es;-os das- 
d e  hciis nioveis; mas, apesar d3 defi i i i~ão umpeu-  
c o  embaisacosa de Coelho da Rocha na classifiaqfío 
dos bens, não posso, eni presenca das  disposi@es 
da nossa anterior legisliicfio concerneiite n eslcms- 



suniplo, o ciii viala das boas prncticas seguidas 
deixar d e  iiotar uiiin lacuna, tia lei de regislro, d i -  
gna  de  censura,  porrjuc tificcta g r a \ c m e n l c a r e w i -  
1;i eveiitunl do estntlo 

D I /  O c ilado aullior C( 3101 eis são nquellns coisas 
nque sc podciii lrliiisporlnr de uin para oulro logar 
aqtcer por si nzewns  coiilo os aiiimaes, a que por 
«isso se  dá o iionic dr  sealoce~~les ,  quer por meio 
~ t l c  flirca c.slriirilia coiiio os scres iiiaiiiiiiatlos.» 

' l o d d ~ i a  a Carta de  Ici tlc 2 1  do f e ~ e r e i r o  de 
1838, no seu ai ligo 9 ." resa assim. 

~ E s l ã o  sujeilos a o  iinposlo dcsln Ici (dc lraiismis- 
((são) os bens in in~o \e i s  ou d c  raiz de qoalquer  
«nalor:sn. os set~ioueníes, os direitos e acqões &c. 

\ L >c y u c  em 1838 s e  fez a distinccào relnliva 
;545 selnouenles, conio cm iniiili;i opinião não podia 
&ibrr de' se  fazc~.,  C ~ ) o r  C ~ I I S C ~ I I ~ I I ~ C  niio deiha do 
ser uma tiola\ cl oiuissio a Iiic~iiia sul)racilatla na 
. .  , 

r n g )  occupo. 
Dlas aiiida 113 mais. So nrt. 2." da Carla d c  lei 

de 12  de dezcmbro d e  1 8 i  t diz-se o scguir i i~ :  
aEs[ão sujeilos ao  iniposlo dc  lransinissiio-1." 

« o s  bens d e  raiz dt! ciiiiil(]iiar iialui,cza quc srjani 
a-2.' os sernoeenles-3 .(' . elc. 1) 

Kas Iiijtruccões de 25 de abril  da 1838, cnas 
dti, 2 2  de abril de 1813 lia disposicões especimri, 
d harmonia coiii as leis ciladnc, respeclivas a se- 
tamenles.  

Nesla scric tfo le is  c rejiulaaienlos ctlabelcccu-ao 
sempre n disliiicção. Quaiido ,po rén~ ,  se  deveria cs- 
pcriir uriia lei niais pci*fcilíi, nppai.eccii a cle 3 0  r10 
junho dc 1 8 6 0 ,  c 3s I i ~ s l r u c ~ ó e s  de 12 tl'ouhbro 



do mesmo anno, e ,  pela letra e pelo espirito da  lei, 
ficam os s e m o ~ e n t e s  fora d o  alcance d e  contribui-  
qão de  regislro! 

Eu já li,  em um parecer do dou10 Conselheiro 
Procurador Geral da Fazenda, q u e  os  semoventes 
cslão sujeilos á conlribuicão da regislro, vis10 n ã o  
so acharem revogadas pela actual lei a s  disposições 
da d e  1 2 de dezembro de  1 8 8 4, no que Ihes dizeni 
rcspeilo. 

I'cco licenca para conlrarisr similhaiile assersão. 
Essas disposições jiilgo-as revogadas. A lei d e  1 2  
rle dezembro incluia os sciriovenles nas especies do  
propriedade siijeilns á conlribuicão respecliva: a d e  
30 tle jiinlio de 1860 .  qunntlo no arl .  %."-desi- 
gna  a s  espccies de  propriedades que cslào sujcilas 
i conlribiiiçiío de regislro, não falia em semorcntes, 
e se  a r3250 dada podessc colticr, então esla ullima 
lei iião d c ~ i a  igualriieiilc designar neni a proprie- 
tlatlc niorel ncni a irnmovcl, mas apenas referir-se 
ao arl .  da  Ici de 186h que as abrangia tnmbcm, 

Ciisla a confessar que  foi ouiissào, iiins foi, n30 
tia du l ida  s lguma.  

Para o s q u e  presam a s  coisas pnlrias csla e ou- 
tras iiiiperfeic8cs dii lei são tinia vergonhosa dc- 
riioiislra~ào da pouca cornpclcncin d'aqiiellcs , qiie o 
acaso elevou á sitrincão de  prepnrarern as bazes 
preliminares das leis fiscaes. 

A' proporqfio que ine lorcni sugerindo as  reíle- 
xges acerca das diversas disposicóes da lei de re- 
gislro Iiincnl-as-hei zo pnpcl, sem me subortlinar ao 
iiiiincro tlc ordeni d c  cada arligo. 

O ar[ .  4." resn assiin: 



n São  sujoilos á contribuicão de registro todos os  
aaclos quc  operem lransiiiissão d e  propriedade si- 
«tuada ou existente ern lerritorio porlriguez tanto 
«do  continente conio do ultramar,  ou a lransrnis- 
«sáo rc vcriiiqiie enlre subditos portuguezes, ou 
«entre  subditos extrangeiros, (*) ou entre eslran- 
ageiros e portuguezes. 

Pergunto: S e  pela morto de  qualquer individuo 
sc trniismiitir ao  seu herdeiro uma quanlia d e  cou- 
pons ezlrangeiros,  embora o testador falleca em 
terrilorio portuguee, esta transmissão está sujeita 
á coniribuição de rcgistro? 

O tliiilieii~u é aqui a propriedade, c com quanlo 
os r o ~ p o n s  se achcin em lerritorio porlugtiez, elles 
iiao sào mais do que o tiluio dessa propriedade, 
porque o dinheiro muluado ou capilalisado existe 
em paiz exlrangeiro. Náo creio pois que nesle caso 
a p r o p r i ~ ~ l n d e  esleja crn terriloi.io portiiguez. 

\ .:o o alvará do 1 3  de marco de  1797  
c .i i '  i iai ia dc 2; de íe\er  t i ro  d e  1 S til só con- 
sidcrani os titulos de divida fundada interna co- 
mo propriedade mo\ el. 

Pela lei tle 1 L de dezembro de  1 S i  I esta h y p -  
ltiesc csla\ li excluida das suas  disposicóes, por isso 
( I I I W ~ O  wcii art ."  2 a O 5 sujeilava ao imposto d c  
lraiisiiriss5o os dinheiros capitalisados e não capi- 
ialisados d e n ~ r o  do reitto e seus dontinios. 

Mas se cffcclivamentc pela lei do 30 de junho do 
1860, na Iry~)otllose sujeila, n5o tia contribuiflo a 

(*) N5o sei se o conlraclo celcbriido enlre Portugal e a @i- 
l ia em 13 tlo Agoslo de 1862 ericerra alqiirna disposi$k~ eis 
contrario coin rclnpfio aos chini~s icsidentes em Macau.- 
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pagar,  que cxcollento meio encontram as grossas 
fortunas ein numcrario para escaparem.'ao fisco: 
basla fazel-as depositar em um banco extrangeiro, 
e conservar a cauiella de  deposito, que 6 o titulo 
por onde s e  poderá provar qiie a propriedade,  'que 
ella garante ,  exisle em lerri iorio ex frangeiro. 

Se o herdeiro dos coupons fosse um hespanhol 
residente em lerritorio porluguez, esse estava incon- 
teslavclmento livro da  coiilribuição do regislro em 
presença das  disposições da Portaria de 2 1 de ja- 
neiro de  1861, expedida ao  Delegado d o  Thesouro 
em Lisboa, quo cstatue @que os subditos Iiesp 
uresidentes em lerrilorio porluguez são sujeitio 3 
aconlribuigão d e  registro ~tnicnmente  no q ~ . & -  
«peiia a bens de raiz. n 

Mas s e  o herdeiro fosse porluguez eslava, na 
hypothese de  que se  traia, sujeito á conlribuicão d e  
rcgislro? 

A lei não é. ncslo poiito, nem clara nom expli- 
cita. Conviria quo o fosse no interesse do povo e 
d o  Thesouro. 

Não ha na lei disposições que  isentem dn con- 
tribuicão a s  pensões dos monlepios quando trans- 
miltidas : ha um3 Portaria explicaiiva. 

Convem adoptar provideiicias legaes para esse ca- 
so,  q u e  merece bem ti proleccão do govcriio. 

Pergunlarei: so  um testador deixar a u m  padre e 

I uma quantia com a clausula d e  dizer missas ,sem 
tleterriiinar nem o numero dellas nem o espaco dc 
tcinpo cm quc devem ser diias, csla I r a i~sn~ i s são  es- 
l i  sujeila ao irnposto? 

E se  csso Leslador deixar a um professor uma 



somma em inscripcócs coa1 a obrigaqáo de  educar 
uma certa e determinada pessoa, c de  lhe fornecer 
o manlimento e o vesluario por tempo indiffinido, 
esse professor está ou niio obrigado áoonlribuição 
de  registro? 

S e  o testador deixar uma certa quanlia a um 
sacerdote para a insliluicão de uma capella, deve 
pagar-se conlribuição d e  regislro? 

Mas ha mais. 
Doveni os louvados vencer salarios quando dão  

aos  predios que  avaliaram um valor inferior a o  q u e  
produziu o rendimento colleclavel dos mesnios pre- 
dios? 

A conlribuicão, nas propriedades de que se 
d e r a  Inudernio, deve ser calculada simplesmente 
sobre os  valores declarados pelos contractantes (art. 
1 da  C. d e  L. de 17-agosto 1861)  seiii s e  lhe 
juntar o valor do laudemio, ou, devendo juntar-se, 
qual  a bnsc para o calculo do mesmo laudemio? 

Dada a hypothese de s c  transiiiillir um vinculo 
todo coiistituido em dominios directos como deve 
interpretar-se a doutrina d o  $ 3." do ar t .  8.' d a  
C. de  Lei de  30 de junho dc 1860 comparada com 
a 110 $ -6.' do mesmo arligo? 

Os contraclos de compra c venda d e  moniados 
d e  sobro, quando os coiiipradores podem extrahir  
das  m o r e s  a casca para cortinieiilo d e  cabedaes, 
estão ou não subjeilos á conlribuiqão dc  registro? 

S ã o  multiplicarei as intorrogaçóes, para prose- 
guir  lia anrtlyse tle algiimas d a s  disposicões menos 
convenientes Ja Ici dc  30 de  junho, e suas  instruc- 
cõcs. Mas ás duas primeiras hypotheses não me 



parece que s e  possa applicar a doulrina do $ 3.0 
do ar t .  7." da  lei respectiva. 

O arligo 1% não é menos curioso. Resa assim: 
«Para  o s  effeilos d a  lei de registro são conside- 

u radas a s  upromessas de  venda B acceilas como ven- 
«das  effeclivas, pagaudo-se a por laes promessas » a 
«respecliva conlribuição averificada a tradicáo da 
«coisa n, objecto da  eslipulacão, a o  acceilanle, ou 
aqrie esle a esteja usofruiiido. )) 

Pois s e  h o u i c  (ta Lradicão da  coisa w ,  o s e  s ó  
n'esle Gamo se paga a conlribuicão do regislro, como , 

B quo as  «promessas de  venda» são coiisideradas I 
i 

para os effeilos da lei? 
S e  só « s e  paga serificada a lradicão está 

claro que «se ella se não \rci-iTicar», a promcssa de 
venda nada fica valendo aos oltios da  lei. 

Todas cslas itnpcrfeicõcs deveriam reinedinr-se, 
e toda a gcntc espcrnva se npresenlasseni áscortes 
providencias, que tcririiriassein latilas inconvenien- 
cias. Não S U C C C ~ O U  assiiil, O «Diario de  Lisboa)) 
i)." 184 de 1 0  dc aposto publicou a c a d a  de lei 
dc 1 7  d o  mesrno mez fazendo albra@os 6 Ioi t i o  
iScgistro; tiias o que  ningueni acredilaria era que  «n 
disposic30 niais sensata e razoavelu da  lei de 30 
dc  junlio fosse juslnmerite a que soffibc-sse ri tnais 
absurda alleracZo: nUo, feliziiit nte, sem um proles- 
10 cloqucnle de  uiii nove1 legislador, que leni Iioje 
assenlo tia caniara dos dignos pares do reino. 

Acato a carta dc  lei de 1 7  de  agoslo d e  1861 como 
uiiiil lei do  cslado, deviilameiilc sanccionada pelos po- 
dcrcs pril)liros : [nas isso nZo nicgóde fazer calar  



uma opinião contraria ádoutr ina  d'clla, quo vou fir- 
inar coni argunlentos que julgo irrespoiidiveis. 

A lei de 30  de junho tinha estabelecido um 
principi.0 optimo, altamente equilalivo, que  era  o 
seguinte : cm todos os  conlractos que  operassem 
transmissão, quer por titulo gratuito, quer por li- 
tu10 oneroso, o iinposlo nunca seria caloulado so- 
bre  valor inferior ao  rendimento colleclave.1 dP 
priedride respccliva inscripto na matriz prediat 
in ultiplicado por vinte. A portaria de  i de feve- 
reiro d e  1861 confirmou ainda este principio, eni 
consequencia de duvidas que  s e  tinhanr suscilado 
por parte de  alguns funccionarios. 

Eu  desejaria que  o governos 
onipciilindo na defensão deste 

' equitativo. Infelizmente não siiccedeu awWi a 6: 
illuslrado ministro, que então geria a pastada fazenda 
com o zelo c a dedicacão que todos lhe reconhecem, 
r c l l ~ u  6s repelidas reclamacões dos que  allegavam' 

; , ,:,.irii transaccioiiar pelo exagero da  contri- 
b i i i ~ i o  dc r-egistro, e á insistcncia dos que. lheapre- 
scntavani essas reclamaq6cs sem s e  e o m p k ~ t r a - i  
rem do verdadeiro intuilo com quo cllas cram fei- 
tas. O quc se  pretendia cra sobrc ludo quo conti- 
nuasse o estado anterior em que  o fisco e r a  illu- 
dido com os  contractos siniulados. 

A lei do  registro tinha dado logar a claniores, 
e linha mcsmo obstado ii realisacão de transaccões, 
em virtude das quaes o estado teria de  receber im- 
posto. Mas qual scria a causa quo determinava es- 
ses clamores? Seria aquelle principio da lei? Sc- 
guramente, não. 



As matrizes elevando a um valor oxaggeradis- 
simo a falso o rondinienlo collcclavcl das  pequenas 
propriedades, sobretudo das rusticas, deram logar 
a que a conlribuicão do registro subisse ao duplo, 
e 6s vezes ao triplo do que anleriormenle se paga- 
va pela respecliva s im.  Os povos logo que sc  con- 
venceram d'esta verdade, cessarani d e  transaccio- 
nar, e muilosconlraclos principaltnenle de conlpra 
e venda deixaram de se fazer. Mas o que devia 
fazer n'este caso o Governo ? 

Deveria conrenccr-se logo da rnonstruosidadc 
das  matrizes, tornar rcspoiisaveis os que fizeram 
obra Ião detestavel, revogar o artigo 4 2  das  ins- 
truccões regulamenlarcs de 7 d'agoslo, e se tanto 
fosse necessario reduzir pro\ isoriamcnlc o rnulliplo 
do rendin~ento collectavel, para o calculo do paga- 
mento do imposto de transinissão - de vinle a 
quinze por exeolplo - scni abdicar a itléa de, mais 
larde, lornar u estabelecer o qiio se achava deore- 
tado. 

A pratica tem deinotislrado o iiicoiivenieiite que 
ha em lancar o iinposlo sobre a reoda,em vez do 
o lancar sobre o valer roa1 da propricdatle. Eiilre 
nós é esse o syslema seguido, e d'ellc doriva a cir- 
cunstancia.de inuilas vezes se achar designado m 
malriz um renclii~enlo colleclavcl relalivo a uma 
certa propriedade q u e  é quasi equivalente ao valor 
d'ella. Em Lisboa e Porlo succede i510 frequciiles 
ueees. Uma loja no Cliiado que não vale a real- 
mente )) maig de 1:000$000 estb alugada por 
3E08000 rs. Tendo de se iraiisniiltir esla pro- 
priedade, leriamos de inulliplicar por % O  o valor 



d a  rciida, ededuzir  a percenlagem dc 6 por cenlo' 
o q u e  daria para a contribuicão de  rcgislro rs. 
120f3000, segundo a carla de  lei de  30 d e  junho 
d e  1860.  Jlas perguolo; aquelle principio salutar 
não era t tm correctiuo para os donos das  pro- 
p ~ . i ~ d n d e s  que elevam as resgecíiuas renclas a um 
ponlo exaggerado? 

S e  o dono de  um predio liver a certeza de que, 
se  o quizcr vender, ha de  encontrar difficuldade 
ciii ;\ri anjar comprador, attendendo a q u s  o imposlo 
d e  transmissão tem de  elevar-sc a uma cifra con- 
sideravel \isto user calciilado sobre a rciidan não 
t e r i  mais difficuldadc em augmentar essa renda? 

Mas airida lia oulra hypolhese. 
Cni prcdio, quando se Lransmitte, passa a um 

novo possuidor «com lodas a s  suas  \lanlagens». 
Conseguinlemenle a já referida loja do Chiado, pas- 
sando a novo possuidor, continúa a estar alugada 
pela mesma quanlia que proporciona um ju ro  de 
:i pl j r  ccn lo ,  juro fabuloso quc neiihuma indus- 
11 ia, qiic nenhum comiiiercio é capaz do propor- 
cionar. Se assim é, justo é que  o estado obrigue 

. o aagiola sordido)) a reparl ir  o lucro que ar ranca  
da  bolsa d o  desgracado inquilino, que  é, no fini da 
contas, quem paga a s  differenqas. Desde 185 4 ató 
1860 a s  rendas das  casas augmenlaram em Lis- 
boa 2 .312:168~734  réis, ou 330:309$962 an- 
nuaes,  sobre que  nenhunia contribuicão recaiu, Ic- 
sando-se o estado em 303:090$836. O principio 
quc  agora s c  eliminou d a  lei d e  30 do junho, se 
vigorasso então, leria obrigado os (cusurariosu a 
vazar nos cofres publicos alguma parte de lZo fa- 



bulosos lucros: s e  conlinuasse a vigorar, seria co- 
m o  já disse, unia especie d e  correclivo para que  
as rendas s e  não elevassem mais. 

E' claro que, augmentando o imposto, desce o 
preco da  propriedade. 

Adduzirei um exerriplo. 
E u  lenho um predio quo vale 10:000#000 rs., 

e consigo alugal-o por 3:800$000 que é o rcii- 

dimeolo collec~avel inscriplo na niatriz. S e  o qui- 
zer vender, a primeira coisa q u e  o coii~prador faz 
6; o calculo do que tein de  pagar pela transinissão. 
Vigorando a lei d e  30 de junho, (sem allci8acáo) 
o calculo era esle: 

Deduzindo 3: ti00fi reis (registro) do 10: 0008 
(valor do predio) ficaria o predio valcncio ilos olhos 
do cor i ipr~dor  6: 100SU00 réi*. 

Eni preseoca d'isro o proprielario teria uiii C L I  - 
to empenho em não elevar a renda, porque esse 
facto, subsistindo o priricil,io agora clirniiiado da 
lei de  30 de  junho dc 1 8 6 0 ,  biiixai-ia coiisidera- 
velinente o \alar do predio, que  é para o doiio 
um grave prejuizo. 

O governo não considerou estas vaiilagciis, c 
aiiida uma vez disse uameiin a alvitres choxos. 

Tratando-se na camara dos dignos pares do as-  
sumpto eru:questão, foram dois os oradores que s e  



empenharam no debate, um conlra o projeclo, ou- 
tro a favor d'elle. 

O Sr. Sebastião José de Carvalho, ornamenlo 
d'aquella casa, disse o seguinte: «Quo  via modifi- 
*cada a cibaseu da lei da contribuicão d e  regisleo 
«cni relacão aos  conlraclos por lilulo oneroso, s 
«subsliluida essa base por outra,  que  de cerlo n8o 
uprotege tanlo os inlcrcsses da  fazenda. Que i& 
((tendia que  esta alteraq3o se  não podia juslificar 
aapenas com a assercão vaga do parecer da com- 
«missão, quando diz que eram geraes os clamores 
noonlra a disposigão da lei que inandava calcular 
« a  contribuicão pelo valor que  a s  propriedades ti; 
avessem na malriz predial. 
. . . . . . . . . . . e . . . . . . . . . .  

nQuo inlendia que  n lei devia se r  modificada 
«em alguns ponlos, seiido por exemplo no que se 
«refere aos coiilraclos eniphyleuticos; porém quo a 
((reforma, quc  o projeclo contém, a julgava assás 
lperi~osrr c ronlrciria ao fim a que a lei se  pro- 
«punha.  )> 

Concordo complelamente com a opinião do di- 
gno par. 

Quanlo aos argumeiilos, apresenlddos pelo ex."' 
s r .  Felix Pereira dc Bl~galháes,  conlidos na parte 
do  scu discurso eni opposicão á s  idéas do prece- 
denle par, julgo tcr rcspondido com as preceden- 
tes reflexoes. Reproduzirei aqui essa parte d o  dis- 
curso d o  digno par, para  não privar os lcilores da 
devida confrontacão. 

((Supponha-se um homem querendo vender uma 
((propriedade para rcmediar uma necessidade ur- 



$entissima: a propriedado vale dm, mas o ven- 
«dedor não tem quem Itie offereca senão cinco, 
«que são suniaienles para satisfazer aquella neces- 
((sidade, resolve vender; trata-se de  pagar a con- 
ulribuigão d e  registro calculada pelo valor que  a 
apropriedade tem na  malriz que,  sendo superior 
a a o  preço conveiicioaado, au-nta a iinporlaiicia 
nda  conlribuiqão que, deduzida d o  preqo ajuslado, 
atolhe o proprielario de  realisar a venda, porqiie 
a o  reslo não satisfaz a iiecessidade que  o forcava 
d a  vender por baixo prcc0.u 

O digno par  proseguindo dá a si mesmo a ra- 
silo de  uma parte dos inconvenieoles que  nddu- 
ziu. 

u Eu reconhece que uma parte dos valores das  
« propriedades, a dos respeclivos collcclaveis, fixa- 
« dos nas  matrizes s5o excessivos, c não podiam 
a deixar de  o ser, porque sào arbitrados por ho- 
e mens, a que chamam louvados e iiiformadores, 
a os  quaes não tem a s  habililacões, quo demandam 
n Ifo imporlatites cargos.  A iiossn 1c:islaçiTo neces- 
r sita, nesta parte, de sei- relui.riiiida ; são erradas 
r as bnzes que ella dá aos  1ou.c.ados; estes n l o  a s  
a executam ; a sua  responsabilidade 6 nonbuma, o 

a s  aulhoridades acceilam todas a s  avaliacaes sejam 
c ou  nZo conformos á lei : e desprezam, sob falsos 
r preiextos, a s  reclainaçóes das parles lezadas. » 

Tem razão o digno par nesta seguiida parte do 
seu primeiro discurso: na primeira não tem nenbu- 
ma. O homem que  quizesse vender a propriedado 
tinha um meio para que  a contribuicão de  regis- 
Iro o30 fosse excessiva; e ra  diminuir-lho opportu- 



iiamenle a renda, c contentar-se com um juro ra- 
zoavel do seu capital. 

Resta-me fallar d a s  Instrucçóes d e  1 L d'owtubro 
respectivas á lei d o  registro. Poderia dizer muito, 
não o f ico  porém alleiidendo a que  são u m  assum- 
pto dc iinportancia secundaria. Direi comludo o bas- 
lanle para se  ficar fazendo um juizo perfeitodoque 
t? o resto, em presenca dos bons principios quo ru- 
gulam a admiiiistracào da fazenda publica. 

Descreverei a tracos rapidos o papel que  um es- 
crivão de fazenda representa nos processos de li- 
quidacão da  conlribuiqão do registro. 

Segundo essas preconisadas I n s l r u c ~ õ e s  esle func- 
cionario figura no processo como juiz, escrivão, e 
parie no mesmo Iempo. P a z  intimar o s  contribuin- 
tes, lavra os cooipetcnlcs leruios, nomeia louvados 
quando se j a~ i i  ncccssarios, di íkre-lhes juraineiilo, 
dá  vista dos autos ao  miiiislerio publico para a l -  
Il lyar o que fbr de direito, pode não se  conformar 

I ;,:legn~õcs d'aquelle magislrado, nomeia cu -  
i a d u i  quando ba menores, differe-lhe juramento, 
faz os aautos  coi~clusos a si mesmo)) dá  a sentenca, 
e depois continua fazendo d e  escrivão no caso d e  
liaserem recursos. 

Em riciihuui dos estados da Barberia se  invesli- 
ria uin escrivão do fazcrida com allribuições Ião 
laliludinarias! 

Esta anioslra basta para indicar o que será a 
resto. 

Jiilgo curioso addicionar aqui uma nata aiada 
qi ic  incoiiiplch, de  muitos dos pontos da le i  dore-  
gislro e w a s  Inslrucçócs sobre que  s e  tem susoiia- 



do duvidas e bem assim rlas r c so lu~ões  quc  essas 
duvidas tem lido, Ao s r .  ininislro peco licenqa pa- 
ra lembrar a conveniencin de  as mandar collecionar 
lodas em u m  livro, em qiianlo se  nfio reformar a 
lei acloal. Seria isso miiilo iilil para o scrviqo res- 
pectivo, e facililaria aos d i \ersos  empregados o co- 
nhecimenfo d e  disyosiçiles que, não s e  achando cxa- 
radas  na lei, podein escapar á perspicacia dos 
mesmos. 

Segue a nola. 
-Em janeiro de  186 1 - 

-Sobre a contribuicão d e  registro com relaciio 
aos siibdi tos hespanhoes. 

-1Sm fc~ere i ro-  
-Explicando o 11." 4.' do nrt. 7 c $  2 , " d o  ar t .  

I I da lei de  30 de junho de  1860. 
-Sobre a forma de calcular a con l r ib~ icão  nos 

contraclos dc  coiiiltra e vcndn. 
-Sobro a forma do C ~ I C U I ~ T  3 mesma contri- 

buicão nos conliSactos de  que cri] tempo anterior a 
janeiro de 1 8 6  1 sc l a ~ ~ i o i i  cscriplirra, s r n i  roniludo 
se ler pago a s i ~ a .  

-Sobre a forma de suppi i r  o documento eiii 

que  s c  prove a imporlancia paga pela ullirna lrans- 
missão. 
- Sobre a f o r u ~ a  de coiisiclcrar os Litulos (.lc di- 

vida fundada interna para o pagnriieiito da conlri- 
buicão d e  registro. 

-Ein marco- 
-1seiitado do imposto addicional de 8 '10 crea- 

do pela Carta do lei de  12 dc dezembro do 18 4 l 
a coatribuição do  registro, e beni assim do sello 



dos coiihecimentos estabelecido na de  10  de julho 
d e  1843. 

-Declarando que a s  avaliacões de bens de.raiz 
iião podem prevalecer quando os louvados dqrem 
aos riiesiiios bens uiii \ d o r  inferior ao quc resultar 
d o  reiidiinenlo insci,iplo na ii)alriz. 

-Sobre o arl. 9 (Ias respectivas Ins t rugões .  
-Declarantlo os airciidairic~itos das p r o p r i d b -  

clcs i iisiicas e u r ~ r i n a s  isentos da  coniribuicfio de 
regislro. 

-Declsrando que, s e  o coiili-ibuiiile recorrer da 
avaliacão ou da  licliiida~iio, de \  c pagar o scllo dos 
nulos, alhm das C I I S ~ ~ S .  

-Ordenando que,  iin avaliacão d e  generos para 
pag,iuieiilo da coi i i r ihui~ão dc I egislro, se (leve pro- 
ceder pela mancii-a dcteriiiiiiadii iio $ 5." d o  arl .  
3." da Carta de lei dc  1 2  de dezcriibro de 1844, 
o rio a r t .  1." da  lei de '3 de iiiaio da  1 8 6 7 .  

-Dcic.rmiaando que as cuslas, iios proccssosde 
I 1 1 1  I,Ic;Io O U   avalia^;?^, rcspeclivos á coiilribuição 
d e  regislroe-#e .Corem impugnados e não obliverein 
provimenlo, se jam regul,idos pelo arl." 10 (Ias lns- 
l r u c q ó ~ s  de 30 do de7eiiibro t lo  I85:i ,  ciii liarino- 
ni;i coiii 2 R .  Judiciaria, e com a l)ori,irin de 1 4  
tlc iiinio de 1850. 

-Em abril- 
-Detcrininaiido que, quando a linrisuiiss5o do 

dominio dircclo se  operar por lilulo gratuilo, o seu 
valor seja liquidado por E0 aiiiios de foros e uni 
I,iiiilcriiiu, calculando-se a devida conli.ibuicão de 
regislro sobrc a irnporlanGa tolal, depois de feilos 
os abaliuienlos que  Iiou\er a fazer. So por6111 sc 



operar por litulo oneroso ,a contribuiflo dever i  cal-  
cular-se sobre o seu preço, sujei10 porém ás  rcgras 
cstabelecidas no artigo 11 da  Carla de  lei d e  3 0  
de junho 1860. 

-Em junho- 
-Sobre reduccão de  generos a dinheiro para  o 

compiito do contribuiçilo d e  fegts6tonos contracios 
d'emphyleusc etc. 

-Em selcinbro- 
-Ordenando que so appliquem a s  disposições 

do $ 7." do art. 3.' da  lei d e  1 2  d e  dezenihro 
de 18 k 4 quando ern qualquor liquidaqão d a  coa- 
tribuicão de  registro hajam dividas fallidas, leli- 
giosas, ou dc  duvidosa cobranca. 

-!h oulubro- 
-Declarando que a carla de lei de  17 de  agosto d e  

1861 só 6 applicavel a conlractos verificadosdcpois 
da  sua  publicacão elc. c que as  disposicões da carla 
d e  lei d e  30 d e  junho de 1860 n o S 2 . O d o a r t .  1 1  
não compretiendiam as  arremalacões e adjiidicações. 

Compare-se esta ultima parlc com a Porlorici 
do Ninisterio da Jusítça de 8 de marco de 1 8 3 8 ,  
e com a d e  i de fevereiro de  186 1 ) . 

-Eni junho de 1862- 
-Explicando o n.' 2." do arl .  E." da Carta do 

lei de 30 de junho de  1860.  
-Em agosto- 

-Declarando que a s  pensões pagas pelos esla- 
belecinienlos de beneficcncia aulhorisados pelo go- 
verno não estão sujeitas á conlribuição de  regislro. 

-Em dezembro- 
-Rocommendando a axocucão dos artigos 6 ,  



3, e 8 das Instruccões d e  1% d ~ o u t u b r o d a 1 8 6 0 .  
-Recommendando a execuqão d o  a r t . .  9 da  

Carta de  lei de 2 6  d'abril de 1 8 6 1 ,  e notando a 
falta de execucão das disposicões coiilidas no cap." 
3.' do decreto de  10  do dozembro, e das do capi- 
tulo I." d o  mcsrno decreto. 

-Recommeridaiido a execuqZ? do copikdo 'i .O 

d a s  I nstrucqões sobrc rnulkas. 
-(Pelo Ministerio da  Marinha) Isentando da 

conlribuicão de regislro a s  lransaccões da compra 
o venda d e  navios no iillrarnar. 

Ha muilas mais r e so lu~õcs  q u e  me 6 impossi- 
vel coordenar, niío só  porque s e  não acham impres- 
sas, conio c o n ~ i r i a  que  eslivessem, mas  pela d i a -  
culdade que ha em a s  oblcr dos que  fazem d a  col- 
leccâo d'ellas urna especie de  Polósi .  No enianlo o 
q u e  deixo lranscriplo basta para tornar difficil a 
e x e c u ~ ã o  de uina lei que,  podendo e devendo ser  
perfcila, já Iiojc apresenta uma cauda d e  cêrca d e  
70 porlarias e officios csplicalivos. 

CAPITULO XVIII 

C O N T R I B U I ~ Ã O  PREDIAL - INSTRUCGÕES de  7 D'AGOYTO 

DE 1 8 6 0  - DITAS P A R A  AS ILHAS DE 9 DE JANEinO 
DE 1 8 6  2 J Á  ALTERADAS - LEl DE 7 Dit JULHO DE 

1 8 6 3  E SUAS ~ N S T R U ~ ~ ~ E S .  

A epigraphe d'este capitulo 6 apenas um Ihema 
sobre que  vou fazer alguriias consideracões. Não é 
outro, nem o podia ser ,  o fiiii a qiie me propiiz. 

Fallarei do assumpto, sciti me tornar prolixo. 



São tãa aridas estas materias que  o leitor o mais 
benevolenle a s  poria de parte, se, á pouca ameni- 
dade d'esta especie d e  leitura, se  addicionasse ainda 
rima grande extensão na fórmn dc  a escrever. 

O arligo 42." das Inslruccúes de 7 d'agoslo'de 
1 8 6 0  resíi assiin: 

« A s  malrizeg em que a sonimn d o  rentlimenlo 
acolleclavel f6r inferior ori igual á soninia d o  ren- 
«dimeiilo colleclavel das iiialrizes quo forem subs- 
« tiluir, serão consideradas mnnifes~rimeníe inexac- 
« tas ,  e reformadas antes de findo o praso para qiic 
((liverem de servir .  A despesa cxtraordinaria que  se  
afizer com esta reforma recnhirá sobre o concelho 
a a  que ellcs pcrlenccrem, addicionando-se ao res- 
« pcclivo coiitingente. )) 

Na analysc que  vou fazer á s  disposicóes d'esle 
artigo]:iião enlra, nein póde entrar,  o proposito dc  
dehililar a acc io  do execulivo, no que diz respeilo 
íí pcrcepcáo dos imposlos, porque bem sei que,  
para gosarnios os froclos da  civilisacão c do pro- 
grcssd, é indispciiçavel que o paiz  pague, e que fa- 
ca iilesiiio alguns sacrificios. hão ignoro qiiil o no- 
r c rno  precisa de  meios e tlo recursos para prover 
i5 despesa publica, e não desejo crear eiribaraqos i 
governaciío do cslado. Mas eu sou pelos principias, 
o quando os ~ c j o  coiilrariar, não me sotlre o arii- 
ino presentear coin iiiipassibilitlade quaesquer dcs- 
regranierilos. E' por isso qiic iiie proponho dcrnons- 
t rar  o qiic se iiola de  nleiius convenienle em uma 
parlc das leis e rcgulaiiieiilos respectivÓs ao aclual 
syslheiiia [ribulario. Se, forem cabidas as minhas 
consider;i~t,es, nprovcitom-nas; s e  o náo forcm, 



i150 a s  aprccicin, porque, sc  não s c  Iirniarem om 
bases solidas e ver(ladeiras, háo de  cahir  por si. 

Vainos por partes. 
Segundo as opiiiiões dos mais distiiiclos econo- 

mistas o iinposto iiáo póde nem deve ser laiicado 
scii io sobre a fortuna retil dos cidadãos Este prin- 
cipio jus19 é n base princil)al que se deve ter em 
vista quandose  lanca um imposlo: mas,  sobre tudo, 
quando se  adopta um novo systhenia tribulario, 
convém que um governo não esqueca principio Ião 
rasoavel. 

Na ausencia de  um cadasiro 6 quasi impossivel 
conliecer a verdadeira foialuna publica, porque a 
iiinguern 6 dado adi\liiihar em precisos termos o 
que  produz u m  paiz. E'islo uni ponto assentado que 
iiitiguem ousará conlrariar. Soda t i a  cni Portugal, 
quaiido se  adoplou o actual syslhenia tributario, 
presciiidiu-se do auxilio do cadastro, e inlendeu-se 
que se  podia fazer obra pelascelebres inatrizes d o  lan- 
caniento, que eraiii iieni inais nrnl iilenos do que uns  
livros d e  leinbrnncas pelos quaes os escrivães de 
fazenda coiihcciam, ao  primeiro golpe de  vista, quaes 
eram os contribuintes ri quem a naluresa dadivara, 
ein mais larga escala, o nobre sciiliiiiento da  l ibe- 
rol idade, o quacs os que  li30 possuiarii Iáo cava-  
lheiresca como evarigelica wiriude. Nós lodos sabe- 
mos o que eraai aquellas celebres nialrizes, em que  
os  pot~res  occupavani o lognr dos ricos, e em q u e  
esles nem seiiipre occupaFani um logar qualquer. 

Na riusciicia pois do cadastro, Porliigal a d i ~ i -  
nliou! E' o que  se  depreheiide do artigo 42." das  
Inslruccões d e  7 d'agoslo, que não duvido classi- 

9 



ficar conio uma d i s p o s i ~ i o  atlcntatoria tio horii scii- 
so, do direilo de propriedade, e da juslico a mais 
intuiliva. 

K'esse arl igo assentou-se um principio abaolu- 
to: é este- a As  inatrizes em que a somma do ren- 
adimenlo colleclavel f6r inlerior ou igunl á som- 
unia do reiidimenlo collectavel das  malri7cc quc 
n forem subsliluir, são corzsideradns mnni[esla- 
umenle inexaclns. n 

Esla asserç io  absoluta imporla nem mais ncm 
nienos do quc  uin alaqiic á vertladc, um iiisiillo i 
logica, e um ullraje ao  senso commuin. 

As nialrizcs prediacs são irnperfeilissimas, e nem 
podiaiii deixar de  o scr allcndcndo á base e m q m  
asseiilam ri sua  origem. Silo t io  iriipeileilas m, 
por meio d'ullas, nZo sc póde saber, por cxciiiplq 
qual a verdadeira p r o d u c ~ à o  jiniciila do piiil em 
cada nono; mas,  ainda assiai ,  vierain operar iima 
l r ans fo rn ia~ào  no syslhciiia tlc Iancairienlo seguido 
anleriormenlc a janciro du 186 1 ,  sobre tudo na 
park rcsspclivn ao i i t i i i ~  i . c ru !~r  arro1,iiniiilo das 
propricdadcs. E' comludo terdade que a s  cullectas, 
com cxcepcc'io das dos c o a p a d ~ * e s ,  dislribuidas a o  
arbilrio, andavam mais suhidas pelo sysltienin an- 
terior, e, por conscguinlc, era moi to possivcl que, 
cni algunias lociilidades, priricipalrnei~le nas I inha- 
leiras, aonde a producc3o do \ inho era  d'anles con- 
sitleravel; se  coiiseguissc pelo systema acluitl, iiiii 

icstilliido igunl (i soinma (10 rendiinento collecinvcl 
da  niitcrior nialriz, porque ao  riicsrrto tempo q u e  
s e  aug:iieiiiii~a o nunicro de nrligos discriptos no 
malriz, tfiniintiia o rcntliiiicnlo collccla\el i.elikti\r~ 
n cada propricdadc. 



Eu Licm sei quc, na confeqGo d a s  matrizes so 
teiii seiiiprc usado (10 syslhcma d e  descrever n'ellas 
nào a verdadeira produccão d o  vinho, mas  h pro-  
ducção p r o ~ a ~ c l .  Mas quem ncgarií que  o oidiurn 
tukeri reduziu c~tisidera\~elnleii tc a s  forcas vilaeo 
da  p r o d u c ~ ã o  vinicula? Quem ignorará que  lia pro- 
priedades ruslicns tluc, anlcs da f ~ l a l  rnoles4ia, p m  
duziaiii ccin pipas de  vinho, e qiic a s  viiitias d'es- 
sas  nicsnias propriedades ruslicas tiunca tnais 
podeni produzir nem mesmo para o ca[culo da 
prodticciio procavel  a quirila parlc do que pre- 
cluziani an tes?  R'ão sabein lodos que,  d e  annp  
para anno, s c  aggi.it\a a siluacão da vinl ia? Não 
~Ceru a s  ccpas a seccarcni, e a r a r e a r e m  aos 
campos ? 

Adduzirei  uin cxernplo. 
Supponhainos que lia localidado - A -  h a ~ i a  em 

1858 ceiii propricdstlcs ruslicas, cada uma d a s  
quaes  produzia aiiiiualmcntc ceni pipas de  vinho. 
Tiiihaiiios, conscgiiinlcriicole, tlcz iiiil pipas de  v i -  
iilio para colleclar. Aconteceu porérn que  e nova 
rtlalriz ari.olou, n'cssa iiiesma localidatle, por cxein- 
plo, cincociila propricdatles q u e  aiidavani evadidas 
a o  fisco; nias como dc 1 8 D k  a 186 1, :is vinhas 
se arruiiiarani de  uiiia niaiieira assoiribrosa, n ã o s e  
póde por isso calcular n prodiiccão provavel de  cada 
propi-iedaclc riislica ciii mais de ciiicoeiita pipas, e 
nintia assiin esln coriccs~,?o é cxaggcrada porque a 
produccão c:ii gcral clirriiriuiu dois terços. 

'Teirros pois: 
15in 1 8 Ei 4 - ccni propriediides produzindo dez 

iiiil pipas. 



Em 186  1 - cento e cincoenla propriedades pro- 
duzindo sete mil e quinhenías pipas. 

Calculando pelo preqo medio dos uliinios sele 
annos  que 6 pouco mais ou menos do %#O00 réis 
por almude teremos: 
Em 1854 -valor bruto do vinho 5 0 0 : 0 0 0 ~ 0 0 0  
Em 186  1 - valor brulo do vinho 375:000$000 

Suppondo que  estas proprietlades eram coiisi- 
radas  do prinieira ordein na clessc das ciillurae, 
teremos depois de  abater 30°/0 para gastos do cul-  
lura o seguinte: 
E m  1 8 5  k - viiilio reiidimeiilo col- 

leclavel. . . . . . . . . . .  350:0008000 
E m  1 8 6 1  - vinho rendimcnlo col- 

Ieciavel. . . . . . . . . . .  26 6"-:~00$000 
Differenca para menos no rendi- 

meiilo colleclavel cni 1861 .  87:500$000 

E' preciso saber-se que nos preclios urbanos fora 
de Lisboa e Porlo o arigmenlo lolal do  rendimeiilo 
collccta\el 1150 podia scr consideravel, porque, além 
das  rendas iião terern subido em escalla 150 iin - 
porlanle como n'aquellas duas  cidades, poucos d'a- 
quelles predios podiam illudir o fisco conservando- 
se fóra das matrizes prediars : conseguinlenienle o 
íiugmenlo do rendimenlo colleclavel, exigido pelo 
«riigo 4 3 das Inslruccões, Iiavia d e  nècessariaiiieiile 
provir dos predios ruslicos, unia parte dos qiiaes 
se tinha, é. ~ e r d a d e ,  conslanlenietile sublrahido ao 
ai.rolairieiilo. Dlas desde que se prove cjuo um maior 
numero de predios ruslicos ein 1 8 6 1  produziu 
nienos rendiinenlo colleclavel de  que  um nienor 
numero em 1854 ,  é cliiro que  a agricullurii foi a 



viciiuia iiiimolrida eni holocauslo ás disposigões do 
referido arligo 42. 'remos mais predios discriptos 
nas matrizes, mas Lemos menos productos para [ri- 
buiar  ; sem embargo as  lnslrucgões exigiam o a u -  
gmenlo do reiidimcnlo colleclavel, sem o que  a s  
mnlrizes serizm manifestan~enlc inexaclas! 

Deixo para logo provar a s  consequencias d'esle 
e r io  economico, e prosigo no empenho de  demons- 
l rar  a inconveniencia da  proposição absoluta que  
se  encontra no artigo 12 das instruccões regula- 
inenlares. 

Cunipre lambem sabcr-se q u e  uma parte das  
propriedades ruslicas, que  em 1854 produziam 
viiiho, foram niais tarde semeadas d e  cereal, que  
estraga a vinha e dá ao  lavrador, e conseguirite- 
rrieiilo ao fisco, um resultado inferior ao  resultado 
do viiilio. Eirc muitas partes arrancaralu a s  cêpas, 
e subslituiram a cullura da  vinha pela d e  outros 
produclos agricolas de  inenor valor. Todas estas 
circunslancias podiam concorrer, e creio uiesmo 
que  concorreram, para que,  ein algumas localida- 
des, o r e n d i ~ ~ e n l o  collectavel das novas matrizes 
fosse ou podesse ser  rasoavelnienle igual ou infe- 
rior ao das  malrizes anteriores, sem embargo d'a- 
cluellas abrangerem uni maior nuiriero de predios. 

Sem a riioleslia das vinhas o arligo 4% náo era  
d e  cerlo um absurdo. 

Mas querem ouvir iirna opinião authorisada a 
respeito da  perfeiqão ou iinperfeicão das malrizes? 

E' o si*. Conselheiro Direclor Geral d a  Direcção 
d a s  conlribuicões direclas que no seu folheto inlitu- 
lado a Additamenlo a o  novo systhema de conlri- 



buiqão spplicado á s  finanqas do Portugal n nos diz 
o seguinte no fim da pagina b: 

« Reformem-se a s  matrizes (S. E X . ~  escreveu 
a isto em 1862) do fdrma lal que  aprcsenlem' o 
a verdadeiro retidimento cotlecrnael d e  todos os 
u predios grandes e pequenos, e o povo pagará 
a nienos. 

Mais adianle : 
n Nilo sc  qoeixem por lanlo do que  a s  matrizes 

a prediaes estão excessivas no valor tola1 quc re- 
u presentam; o que estão 6 ntuiro desiguaes e imper- 
u feitas na apreciaçiio dos rendimentos collccl«- 
r ueis, e devein se r  exaniinadas com toda a im- 
n parcialidado. 1) 

Mais adiante : 
a Haverá excesso, n i o  sei á muilo, na a \  aliaciio 

u do alguns predios, os dc mcnos impor la i ic i~;  mas 
a a s  grandes e r icas  proj~rieclgdes d e  cei'ío não 
u estüo discriptas em grande parte com o seu ver- 
a dadeiro o subido valor: porque é iiiipossivel, não 
<r s c  póde crer quc,  o valor col lcc la~cl  dc Lotla a 
u propriedade imniovel de Portiigal se  eleve ap(>nas 
« á limilbda somma de vinlo mil conlos d e  1.61s. n 

E acrescenta : 
« Tem-se dilo repcliclns vezes cm cdrlcs, pela 

« imprensa, e rm divcrsos log,ircs - o po \o  não 
« p9dc nem de le  pngnr mais -assim C, e cu  acres- 
« centarei - o povo não póde neni deve pagar 
« TANTO -; mas diga-se lambem toda a verda- 
« de, paguem os ricos o que justnmciilo detfcm 
a pngar. u 

E' este o depoioiento do Conselheiro Direolor 



Ccríil diis conliibuicões directas. O propriu qiu! 
supcrinlende neslc ramo de adrinislracão,  ,é qucnl 
nos vem dizcr o verdadeiro cslado em que  o ser- 
viço se  acha - Depois de liio aulhorisada opinião 
o que  poderei eu acrescentar para demonstrar o 
que ít principio avenlei -que nüo era n forluna 
uerda;lezra de cada coairibuinle a que se colle-  
clava mas sint uma Fcção d a  foriuna publica? 

Rós não  temos cstatistica auricolii. A Franca  ? 
clornecou-a em 1834, sendo ministro d o  commer- 
cio rrir. h s s y .  Mais de seis anrios foram precisos 
para a terminar. Rlr. Bloreau de  Jonés assevera que  
os  perfeitos cstavam aulhorisados a contar para es- 
tes lraballios com a cooperaçáo (noto-se bop)  dos 
direclores e exaclores das conlr ibui~ões  directas, 
(10s couteiros, dos professores, e outros funcciona- 
rios publicos. 

O mesmo author assevera que  a geiicralisacão 
desle trabaltio a todos os paizes seria d e  uma m n -  
[agem iininensa: f6r3 lima providencia mais elficaz 
contra a esterilidade do que os c e l l ~ i r o s  de reser- 
va; porque niostrando a produccão tle ccreaes de 
cada povo, d á  conlieciinc~ilo dos rccursos que so 
podem esperar d'onde as colheitas costumam oxcc- 
der  o consuirio. 

Aléni destas vantagens oiilras h a ,  c segurrirnon- 
te mais iinporianlcs, iliie rcsullam d'esse trabalho. 
E' base para a justa distribuicão (10 iiiiposlo. A 
estalislica deve diii' o co~ihecimonlo da  diffcrencn 
guo sc  dá de  tcrreiio para lerrcno-na fertilidade 
iiaiural-na posi.30 climatcrica-na proximidade 
dos mercados- e no beneficio que resullri de  se r  



akavessado.por caminhos de  forro alo Todas es- 
tas condicões fazem variar o valor de  cada torrão, 
e conseguintein~iite o valor, e a importaocia d a  s u a  
producqão. . 

Estabeleceu ha annos o governo junto d o  mi-  
nislerio das  obras publicas a reparlicSo geral d e  
estalislica, e ornamentou-a coiii um luxo verdadei- 
ramente oriental. E querem saber  a s  molasein que  
gi ra  Lodo aquelle eleganle e aristocratico macliinis- 
m o ?  O miiiislro dirige-se a o  governador civil, o 
goveriiador civil ao administrador d o  concetho, o 
administrador d o  concellio ao regedor de parochin, 
e o regedor de  parochia ao cabo de  policia. O ca-  
bo J e  policia, é pois qiiem fornece os dados esla- 
tislicos, que a respectiva reparlicão recolhe, e por- 
que  faz obra! 

Eaiquaiito possuir só  isto, o governo desta ler- 
ra pode ter a certeza do qiic labora n'um g r a i e  
erro,  e r ro  laiito mais deploravel quanto que pode 
ferir de  inorle a nossa agricultura,  crijas condicóes 
de  prosperitlade csláo beiu longo do que fùrn para 
desejar. Augriicntar-lhe os t r i b u l ~ s  em vez de Ih'os 
tiislribuir coin verdade e jusli ta é concorrer para 
a reduzir e exierininar. ' r i i b u k r  assiin faz-me leni- 
brar  o que refere um religioso de S. Diooisio nos 
annaes do reiriado do Carlos VI[.  Diz elle que  este 
principo inteiitou restabelecer a s  fiiiancas cru Friin- 
?a servindo-se para isso dos documentos que, por cal- 
c u l o ~  crradissimos o supposicões stullas,  allribuiaui 
áquelle paiz 1.700:000 cidades, \ illas, c aldeas. 
a'l'iremos 7 0 0 ,  dizia elle, arruinadas pela guorra,  
ainda nos fica um miltião. Michelcl assevera quo 



aitida crn t 593, no reinado d e  Henrique I V ,  di- 
versos authores allribuiam á Franca  1.700:000 
campanarios ! Esta tradiccão absurda e ra  comludo 
acatada por liomens instruidos e compelenles! 

Estas bazes, não direi com relacão ao numero 
de cnnipanarios, inas com relacão á verdadeira pro- 
duccão agricola, são pouco niais ou metias a s  mes- 
mas  de  que se  servirani entre nós na adopcão d o  
actual syslhema Lribulario, porque assentarli em 
suppos i~ões  que, pela :niaior parle d a s  vezes, são 
crradas.  O systhema de iriducão tem levado a gran- 
des erros.  Ein Inglaterra, - refere Hume - em 
1 7 7  5 o parlamento laxára cada parochia em 28  
shillings, julgnndo que a sornma total d o  imposlo 
se  elevaria a 50:000 libras. Causou espanlo o e r r o  
d e  qualro quintos que  havia n'aquelle calculo. 

Cumpre considerar todas eslas circunslaocias 
no interesse d o  povo e no d'administracão d a  fa- 
zenda, que  é, nos paizes mais irnportan:es, a pi?ol. 
vincia menos difficil de gerir. Nos paizes, aon de a8 
fiiiancas s e  acham de i  idameii le eslabelecidas, qealb 
quer  banqueiro é um cxccllenle ministro: mas  Por?  
tugal não eslá, infelizmetite, n'esse caso, e seria 
oplimo que preparassenios o caminho que no6 deve 
conduzir lá .  
. . . . . . . . . , . . . .  v . . . . . . .  

Proseguirei. 
A segunda parle do art igo 12." é mais do q u e  

absurda ,  porque é \exaloria e iniqua. Diz ella que  
ua  despesa cstraordinaria que  s e  fizer com a re- 
«foriria das  malrizes (considerad.is manifeslamen te 
((inexactas) recahirá sobre o concelho a que  ellas 



R ycrtenqam, addicionando-se aos  respeclivos con- 
r tinaentes. u 

O decreto de  31 d e  dczeinbro d e  1 8 5 3 ,  no seu 
arl igo 13.' estalue, é verdade, lão barbara dispo- 
sicão; bem o sei: [nas isso não é motivo para a 
nao ler siibstiluido por oulrn mais ciirial. 

A lei delerniina que  os informadorcs louvados 
sejani nomeados metade p ~ l a s  camaras miinicipaes, 
e a oulra iiielade pclii junta de repai lidores: deter- 
mina oulrosim que,  logo que se incislre que o in- 
formador louvado procede com dolo a respeilo das  
informaqões dos predios, além de  scr  despedido, e 
ficar responsavel pelos prcjuizos que  causar,  seja 
outoado pelo adminislrador do coiicclho ou bairro, 
a fim de ser  processado e piiiiido conforine a s  leis. 
Emfim a arilhoridade superintende o fiscalisn todo 
o proccsso aié a o  encerramcnlo da  matriz. Acon- 
lece porém que o rendinicnlo collectavel 6 igual 
ou inferior a o  da matriz anlerioi': o a r l .  42." quo  
previiiiu o SUCCPSSO diz que essa ~nntr iz  k mani- 
feslanzente inexacln, c maiidti ~iroce(ler  n outra fei- 
tcc pela nies~~aa classe de age~ires.  com os mcsmos 
elemento$, sobre a niesaa niaíerin ~ribuíavel  que, 
todatia,  será  cmcla,  logo que apresente maior 
rendiii~enlo collecla\ el! 

Uma dc  duas ori o i~ifoririador louvntlo pi'oceduu 
coin dolo para quc a iiiatriz saliisrc iiiexacla, c, 
orn Lal caso, devia ser punido segundo o art igo 2 1 ." 
das Instruccijes respediras:  ou aiidori consciencio- 
.sameiilr, e o resultado da matriz 6 oxacto, embora 
a p e m n t e  um rendimento collectnvel igual ou infe- 
rior ao da matriz anlccedcnlc. No pririieiro caso o 



adminisirador do concelho C o uaice responsavel, 
porque nóo autuou o criminoso, e conseguidemcnle 
era  aquella aulhoridatle, c não o povo, quem de- 
via pagar a despesa que  s e  fizesse com a reforma 
da  matriz. 

N o  segundo caso, s e  o louvado andou eonecknd 
cioaamente, o go\crno,  mandando r e í o M - a  &a- 
triz exacla, não só  insinua aos inforniatlorcs l o u ~ -  
dos que  obrem arbilrariametile e contra o q u e  lhos 
diclam a s  suas  consciencies - elevando a ieu bel- 
prazer o rendimento oolleclavcl-mas ordena uma  
despesa ii~justificavel, que o pouo nunca Qeueria ser 
conslrangido a pagar. 

S e  houve cr ro  soffra-lhe as coen~equeoeias quem 
deu causa a elle; inas nunca o conlríbuinle que  riáb 
intcrvern no processo tributario, que  é quasi eslra- 
fiho a Lodas a s  o p e r a ~ ó e s  constituitivas d'csse pro- 
cesso, e que não é o responsa\el pela sua exaclidáo. 

Podem formar e reformar a s  motrizes que, em 
quaiilo o fizerem pelo sys;lienia actual, o rcsullndo ' 

ha de  ser seiiipre o niesnio que o Ex."'" Conselhei- 
ro  Direcior das conli~ibuicões directias, c o m i  aulh0- 
ridadc do seu nome, nos disse no sou folbeto. 

0 s  aconiccimcn~os que  tivcram logar no Minbo 
tluraille o mcz dc jiiiiho do anno passado, aconse- 
lharam o Sr. ininislro da fazenda a que aprescn- 
Lassc algunias i i~edid~is para socegar os espiritos 
exaltados dos conlribuinles. Scm querer apreciar 
s e  a occasiáo era  a mais propria, a verdade é que  
a Ici dc  7 d e  julho do anno passatlo foi votada em 
arribas a s  casas do parlauicolo, o a s  suas  disposi- 
~ õ e s  no locaiile priocipaloienle ás reclamayões c#- 



jas decisões h a m  a cargo das junlas de rogarlido- 
r@, havendo d'ellas recurso para o Conselho d e  Cis- 
triclo, seriam certamenle mais rasonveis, se  o pcs- 
simo syslhemn dos gremios não fosse a mais coin- 
plela subvorsão da equidade, e não désse em re- 
sullado um eslndo dc  coisas impossivel, anomalo, 
e insuslentavel aos olhos da  rasão e da juslica. E s l i  
provado que o povo encontra nos seus iguaes me- 
nos prolec$ão e juslica no que lia aullioi.idade pu- 
blica. Aquelles' teew interesses q u e  defendem á custa 
de lodas a s  lropelias. Adianle o moslrarei. E' u m a  
das  desvantagens da  reparlicão. 

A irinovacão na lei lem contra si alguns incon- 
venientes. Ern primeiro logar o pequeno contribuinte 
fica sempre subordinado aos  eoinplols dos corripa- 
dres  ricassos em cujas mãos se  mete, permitia-se- 
me a expressão, a fica e o queijo. Depois o prova- 
vel é que o escrivão de  fazenda decida indirecta- 
mente, porque os menibros das junlas d e  repartido- 
res  hão de consullal-o anles da decisão das  reclama- 
$ões, \ is to qiie nada sabem da legisliicão r e spec l i~  
Ta. Aléin d'isso este funccionario tem voto nas dc- 
liberacoes da Junla,  e esse voto ha de  ser  acolliide 
pelos magislrados d'oceasião coin uina cerla a u -  
lhoridade, a nierios que  esse voto, por uiais justo 
que  seja, se  não opponha aos  seus interesses. 

No Conselbo de  Dislriclo dar-se-ha o mesnio com 
relacão ao 1)clcgado do Thesouro. Alérn d'isto o 
processo d o  recurso para esta eslacão publica re- 
quer  despesas, com as  qunes urn pequeiio conlribuin- 
Le ou riào pode arcar,  ou se pode receia que  sejani 
infrucliieras. 



Ponhainos uni exemplo. 
O Coiicellio do Districto d e  Lisboa reune-se em 

Lisboa. Suppunhamos que um pequeno conlribuinle 
de Dlafra ou  dc oulra localidade d o  dislricto, mas 
ainda rnais distante da  capital, recorre para elle 
da decisão da  Jun ta  dos r epa r t ido re~  por se  achar  
lesado cm 300,  ou 400 réis. S ã o  terá elle ncces- 
sidade, não direi de  vir a Lisboa (porque o Sj '2.O 

do arligo 18." das  Inslruccões de  19  de  jullio de  
1862 inanda que a s  pelicões d e  recurso, depois d e  
decididas pelo Conselho de Dislriclo, sejam envia- 
das  ao  admiiiislrador do coiicclho ou bairro) mas 
d e  coiisliluir em Lisboa um procurador para o re- 
prescrilar. sc por acaso s e  lhe exigir  qualquer do- 
çumeiilo coin que  seja necessario augmenlar a ins- 
li'ucciio do  processo? 
350 cre io  que este argiinicrilo srja poderoso, 

[nas pode ser  adduzido contra a i~idole da  lei d e  7 
,de julho d o  atino passado. 

As  inslruccões de 1 0  de julho offereciam ao s r .  
ininislro um oxcellenle ensejo para destruir o ce- 
leberririio a r t .  4 2 . "  das l i i s l ruc~ões  de  7 d'agoslo de 
1860 ,  de que me occiipei largainente n'esle capi- 
tulo. Eu quc sou inimigo capital d'ailu-.lle parado- 
xo estava aticioso por o ver anniquilado. Kão t i i e  
esse prazer. O ar t .  30 " das recentes I i i s l ruc~ões  
reza assim: «São  consideradas de execucáo perrria- 
anente a s  ?isposicõcs das I i ist i 'uc~ões de 7 il'agosto 
ade  1860 contidas 3." iios arligos 22."  até 34 .O 

cce seu $, nos $$ 1." e 2." 'dos arligos 3 5 . O  alé 
«47." e nos artigos 49." até 61." do capilulo3."), 
Lá ficou eiitalado o arligo 42." entre o 35.' e o 47.O! 



Já anleriormcnle eu linha lido um alqrüo, que 
me durou pouco tempo. Este arl igo 49." tem pro- 
pricdíidc dc cabcca do liydra d e  Lerna 

Em 9 de janeiro d e  1862, ou para melhor di-- 
zcr com essa data. publicaiaiii-se umas I n s t r u c ~ õ e s  
para a s  Illias, e d'essa vcz propoz-se a seguinte 
allerac50 ao arligo 42.': 

« A s  mairizes em que  a somma do rcndimeiiio 
<ccotleclnvel fòr inferior á somma da prodiiccão 
nnicdia dos prcdios riislicos nos dez atinos ccoiio- 
«inicos de  1851 n 1861 reduzida a dinheiro pe- 
elos precos tncdias dos generos n'esles aniios, u 
«das  rendas dos predios urbanos sobrc que recáiaiti 
aos  imposlos exlinclos pela Carla de  lei de 11 do 
aselenibro de 186 1 ,  serão considcraclas riinnifes- 
« taiiicnlc iiicxaclas, e reforrnatlas antes dc findo o 
upraso para qiie liverern d e  s c r ~ i r .  

(IA despesa e.\lraordinaria qiic se  fizer corn esla 
arcforma recriliiia sobre o concelho a quo ellas 
a pertencerem, addicioiiando- s e  ao  respecli\.o con- 
« lingenlc. n 

Esia segunda pnrlc é exactamenle o qtte se coii- 
1én1 no artigo 4 2 .O ,  e que eu já demonstrei ser  ini- 
quo. Quanto  á parle primeira achei-a mais raeoa- 
vcl, nias infclizinciilc, por uina resolução supe- 
r ior,  expedida para ris ilhas eni abril do anno pns- 
sado, já se  acha rcvogada. Creio que  o si.. niinis- 
Iro futidarn~iilou cm a l g r i m ~ s  rasõcs o seu despa- 
cho; mas, sendo, crcio eu, iiiedila essa resolução, 
iiuo iiie C Iicilo coiiio cmprcgado do Tlicsouro Ira- 
zcl-a ,? iiiiprc iisa para soffi-er disvrissão. 

'Tem padriiiho o maldilo artigo iI t.'! 



Pazcrido jusliga a o  sr. minislro julgo que s e  
ei i~prnliará,  qtianlo em si  couber, por niellioríir o 
scrvico lribulario e\[~iii'gaiid0-0 d 'esl i~s o quejaii 
das  inconvcnicncias. 

E,  já que estou cin niaré dc  eiiiillir opiniões, 
tiirei qiio me insurjo aberlnmente coiilra o sysllie- 
m a  tlc abrir  os coíi.cs qiratro vezes no anna.  A ox- 
periencia tlcn~nnstrou já a iiicoir\leniencia d e  si- 
rnillianle systhema. Um dos c a ~ a l h c i r o s  q u e a i n ~ i s  
opinavain por clle, foi o proprio que, visitando a 
Beira, represeiitou coiiirn n sua adopcão. Refiro, 
ine ao sib. Cai los  José Caltlt~ira. Xo Tlicsourode- 
ve existir essa reprcsenlacáo. I'eca-a o s r .  minis- 
lro,  c verá os gravcs argumeelos coin que ali se  
dernonsli-a a iiicoiiveiiiencin, e, mais qiic liido, ;i 

iiiexequibiiidade dc  1:iI syslcrna. 
Tcriniiio aqui a s  iriiii tias consiticiacõcs que  jii- 

diciosas ou não sigiiificriiii o resullado d e  uni cs- 
tudo aturatlo, a que  iiiiigucm deiharh de charnnr 
louvavel. lYi:io trnlio I I P I I ~ U I I ~ ~  oulrn pcrtcricao que  
n;io seja enfronhar-nie na especialidade em qiio sou 
cnipi.cgado para iiic hnl~ililnr n boiri ser\ ir o incri 
paiz, e,  preslar qunnlo de mim tiepeiidit, uiii pe- 
queno contingenle a favar tlos rrieilioran~enlos qiie 
Láo desejados s i o ,  sobre liirlo no assuiriplo conlri- 
buic0es. 

CAPI'I'ULO XIS 

DO CADASTRO, B SYSTIIEMA ACTUA14 DE C O N T R I B U ~ ( ~ ~ E S ,  

E m  ISB1  insurgirarli-se nlguiis povos do  Al- 
garve contra os fuilccioiiarios citcnrrcgndos de con- 



feccionar o processo para a dislribuicão d o  imposlo 
pelo, enláo, iiovissimo syslheaia lribulario. 

Havia aqui duas  coisas distinclas. A primeira a 
causa, a segunda o effcito. 

Ein lliese condemno tudo quanto seja subverter  
a ordem publica, e a l l e n h r  coiiira o principio (Ia 
aulhoridade legilimarnenlo conslituida. Debaixo des- 
te ponlo de  vista condemnei o procedimento h a ~ i d o  
por parle d'aquelles poros, ainda que a causaque  
o s  deniorcu, seiii dar  direito a allenl;iflos, tinha uma 
cerla face lão revoltante e odiosa que,  a pouco ine- 

nos de  que a unia manifestacão ruidosa, poderia 
excitar poros  briosos e libcrncs. 

Mas qual ioi essa causa?  Foi que n uma ~ i l l a  
(Loulé) distribuiram uin coiilingciilc [ia coiilribui- 
$80 pessoal equivalente ao que distribuiram a um 
dislriclo inteiro do paiz! 

Effeeçtivariieiitc'o contiiigeiile da deciina pessoal 
distribuido a Loulé n'aquelle anno foi de 1 : 0 0 7 $ 8 5 4 ,  
conlingente que tinha dc rccaliir sobre 3 renda e 
Ia lor  localivo das casas dc  Iinbilny50, porque ali 
é quasi nulo o produclo das  taxas fixas sobre os  
ol)jeclos desigriados nos ti."", 2 e 3 do artigo 
3.0 da  Ici de 3 0  do julho de 1 8 6 0 .  Desta fórma 
jinharn os povos 3 pagar u1n3 percentiigen) supe- 
rior a '25 por ccnlo sobre a rentia das casas de ha- 
bi tacão. 

lndifferente foi para rnini o saber queiii dislri- 
buiu acluelle contingente : fosse quein fosse, em ludo 
aquillo só encontrei um responsavel - o executivo. 

Procurarei proval-o. 
V a m s  por partes. 



Adniilliu-se cni Porlugal uiii novo systhema tri- 
butario. Ern que bazes s e  fundou a justa dislribui- 
$20 do iinposlo ? 

E m  bazcs falsissin~as que  a sciencia repelle. 
Só aqui s e  leinbraria alguem de inlroduzir  um 

novo syslhcwia de  conlribuicões (que eni loda a 
parle aondc teiii sido posto eiii pratica foi sempre  
precedido de  estudos grayes e iiiiporiantes) tia a u -  
seticia quasi completa de todos os elementos que nos 
podesscin precisamente determinar a riqueza publi- 
ca - a nalureza de cada localidade - a qualidade 
dos terrcnos - o seu dcsliiio - o valor dos seus  
produclos - os habitos c cosluines dos poVos - 
tudo einfim quc corislitue e caraclerisa a verdadeira 
fortuna de  um paiz qualquer.  

Eu  crcio quc  uma graiitlc parle tio q u e  s e  tem 
feito, relalivanienle ao  novo systliema lributario, 6 
um grave er ro  ecoiioniico, porque n verdado está 
inuilo longe, c não é possivel abordal-a, sem um 
bom cadastro.  

Conhece-s9 precisaiiienlo o estado da  fortuna pu- 
blica ? 

Crcio que n30. 
Tenios dados por onde possamos avaliar a s  rep- 

das  tribulavcis ? 
Não os  coiilicgo. Na auseiicia d'elles, tributar é 

um facto rnalerial sein significacão justa, nem ra- 
lar scientifico eni presenca das  boas regras de ad- 
ininislracãn. 

Antes de  erilrar na questão da  conveniencia d e  
iiin cadastro (que para rnuitos é já idéa fossil) ainda 
unia vez me soccorrerei d o  testiruunho valioso d o  

1 o 



E%."' Conselheiro da  Direcgão Geral d a s  conlri- 
b u i ~ ó e s  directas para corroborar a minha opinião 
ácerca da monstruosidade d o  syslema actual dc  lri- 
butar o paiz, e da  necessidade de  trabalhos cadas- 
I raesque fornegain a o  execulivo baze solida pa ra  a 
jusla dislribuicão. 

ao  a n -  Abrirei o folheio, a que me referi no arti, 
lecedeoto, para d'elle copiar estes oxcerptos da obra  
do si.. Consellieiro Antonio Maria Bouyrat. 
- « Iloje que lodos aquellcs bens (os dos frades, 
« collcgiadas, e conimendas) passaram ao doiiiinio 
u (10s parliculares pelo preco, segundo consta, do 
u onze mil contos d e  iéis i~oniiiiaes, \ a l e m  na 'ac-  

tualitlade coni totla a cci.tc7a mais do quinluplo; 
c( -hojo que n agricultur;i l c n i  Lido ( r e l a l i~a inen-  
c( te) graiide desen~lolviincnlo;-que os predios ur- 
« banos tem augmentado consitleravelmento crn nu- 
H mero o enibclezniiieiilo ; - hoje que os geiicros 
« tem um subido prcco que  bcrn deve compensar o 
(( acrescinio das despezas, não Iralerá de certo exag- 
(( geracio  addioioriando 5 iiii~loiIoiici;i ccilculatla dos 
(( diziiiios [:,ais ' L ; -1iue junlu á iinporlancid i ln  

R. decima predial, calculada ein 8 0 0  coiitos, se- 
r gundo o indicado orcamenlo para o aniio de 
a 1825,  dará o total de 10:OhO contos ; logo o 
a valor colleclavol hoje dc toda a propriedade 
I( i m n ~ o \ c l  do paiz não pode ser iiilcrior a rúis, 
(1 1 ~ 0 . 0 0 0 : 0 0 ~ ~ 0 0 0 .  D 

Ora  achaiido-sc a contribuicão predial do  con- 
tiiieiite do reiiio a\.aliatfa, iioorcnrncnlo para 1 8 6 3  
-1864 em 1.563:2228000 rílis, qiie!n se alre- 



v e r á  a asscvcra r  q o c  toda a propriedade so acha 
cie~lidaincnle inscripla tias inalrizes p r e d i a e s ?  

E nole-se q u e  o s  bcns dos  fi-aclcs n5o foram com-  
prados por  geritc pobre,  lo ra in-no  pclos r i cus  e 
poderosos! 

Mais  ad ian te  tliz o folhrlo: ' 

« Facarn-sc lotlns a s  deduccõcs razoaveis, i n a s  
<c s r j a m  a s  ni;ilrizes fcilns coin c\acl idào para q u o  
« lotlos paguem na jusla propor$ío d o s  s e u s  liavo- 
« res: organize-se uat j u r y  cndnstral; nomcem-se 
a commissarios  no! hoc e lc .  » 

Disso a inda  hn pouco q u e  o cadas t ro  c ra  hojo 
p a r a  niiiitos urna \elliarin. I~sl i i i io  c s l ~ r  a o  lado  d o  
Di rec lor  d a s  corili.ibuic6cs directas  qririnto á opi- 
rii3o sobre a s  vantagens que ,  d'aquello li.abalho, 
dcrlein resrillar p a r a  o 'í'hcsouro, c para  o conlr i -  
buirile.  

Scguntio a opiniào t l c  uin a u c l o r  compelenle ,  a 
origcnr  d o  cadas l ro  tlala d a s  e r a s  rnais recuaijali d o  
inundo.  O aiiligo I3pyplo foi ca!~íislrado. Os regis- 
l ros  ptiblicos d e  Babylonia o da Phenic ia  contém 
p;irticulnritlatlcs q u e  nos l e t a m  a ricrcdilar a exis-  
iencin d o  c a d a s l r o  d'is l c r rns  d a  Asin Orienlal  e m  
c r a s  rcrnolissiinas. Herotlolo ai ic lor isa  esla suppo-  
siciio, indicatido o c i ~ d a s t r o  con io  u m  processo or- 
deiiado p.clos aiiligos reis d a  Pers ia  . Refere este  au- 
c lor  q u e  Dario iinpozcra i s  c idades  gregas da  Asia  
mciior,  qiic l inha conqiiislrido, uina corilribuicão 
d e  qunlroceiilos Ii:lciitos, c q u e ,  para  resolver  c o m  
equidatle a s  rcclaniacõcs q u e  s e  levuntarnni  con l ra  
a ilistribui$80 d'aquclln sommn,  n iandara  X r l a -  
phcrncs  medir a s  propriedades terr i tor iaes ,  e Con- 

* 



signara os resultados d'eslo trabalho em' uni qua- 
dro,  segundo o qual  se  estabeleceu a quota parte 
que  cada coiitribuiiile devia pagar na proporcüo 
dos seus bens. Alexandre e Julio Cesar, nas s u a s  
expedicões, faziam-se acompanhar de agrinienso- 
res, incumbidos de cadaslrar as provincias qiic iam 
coiiquislarido.. Outro lanlo fizeram os arribes quan- 
do fundarain o seu domiiiio na Hespanha. 

O quo pareceu indispensavcl ha mais de vinlee 
Ires seculos aos lyrannos d'cnlso para a propor- 
cionul dislribirigüo do imposto,  pareceu escusado 
ein Portugal no anno d o  Senhor d e  1861! 

Ningueiii duvida que o rcpaibtiiiiento do irnposlo 
n'io pode, com juslicn, deixar de ser  feito cin pre- 
seiiqíi d e  dados eslalisticos que só uiii cadaslro podc 
proporcionar. Em Franca  decretou-se o cadastro 
geral em 179  1, e coiiiccoii-se a executar em  1 8 0 3 :  
diversas causas iiileri'oinperam-no; em 1830 s ó  
inetade do paiz estava cadaslrado. Boje  ha ali um 
cndaslro perfcitissimo. 

O que  possuiiiios ncís ii'ca.se senliclo? 
O u  nada, ou niuilo pouco. Conseguinteniento 

lribular uma propriedade que se  nao coiilicce, uni 
canipo que 1120 s e  sabe o que produz, um indivi- 
duo que iiiio se sabe o que  possue, 6 tini absurdo 
que  o borii scnso condcmna, e que  a sciencia re- 
jeita. Era  preciso, anles de  mais nada, estudar a 
natureza e a s  condicões, eiitre n b ,  dos tres gran- 
des iiistruoieiitos d3 iiiduslria em geral- o ~ r a b n -  
lho,  o cnpilal ,  e a terra, cuja accão c influencia 
varia dc  localidndc eni localidade. 

Terrenos h a ,  na distancia intcrrnediaria de  al- 



guiis metros, que  produzem coiii urna desigualdade 
assombrosa. Aqui a cultura C de 40 por cento: na 
distancia d e  3 trietros, é apenas d e  1 0  por cento. 
Nas provincias um alfaiate ganha kO oii $0 réis 
por dia o de  comer: este salario diversifica d e  ter- 
r a  para terra. Quanto ao capital sabe-se em qiie iii- 
significante escala elle gira na maior parte das  pro- 
viiicias. A economia polilica vê em ludo isto uni 
g r ~ n d e  mal: para remedial-o e ra  necessario conhe- 
cel-o, e o governo desconhece-o. 

Eis o que, até cerlo ponto, deu causa aos  dis- 
lurbios. 

O governo, despido de  lodos esses elementos, 
inandou que  ria distribuicão do imposlo pessoal s e  
tomasse como base o rendimento das contribuicões 
extinctas pelo decrelo de  30 de julho, relativo aos  
annos de 1 8  $6  a 1 8 5 8 .  A base  e r a  falsa, porque 
esse rendímenlo era extensivo a elemenlos que  hoje 
são  colleclados pela lei d e  contribuicão induslrial. 
Conseguinteniente falso devia ser  o resultado. As 
provas estão no contingente distribuido. 

Se pois o governo porluguez, antes da  introduc- 
cão d o  novo systema tribulario, mandasse proceder 
a trabalhos cadastraes, leria legislado de  forma que 
s e  não dessem estes vexames, que alarmam os po- 
vos, e concitam o espirilo publico contra a auclo- 
r idade constiluidá. 

Eis  porque dizemos que  é o executivo o res- 
ponsavel pelo que  possa occorrer de desagradavel. 

A Franca ,  quando desabou o prirneiro imperio, 
linha gasto 36  milhões com estes trabalhos. Hoje 
quaalo  lerá gasto? Em 1 7 1 3  con heccu-se em Fran- 



ga, eoi virludo de uiii Irabalho parcial relativo á 
quinta parle das parochias do reino, que, enl vez 
d e  88 milhões, s b  Eil s e  iinhain recebido para o 
Thesouro! Veja o paiz o resullado que s e  devo es- 
perar  de  trabalhos complelos n'estc senlido ! 

Sabe o go\leriio qoo o iiiiposto iião póde ser  Ian- 
cado senão sobre a fortuaa r e d  doscidadãos. Tudo 
que  seja conkrariar este principio sagrado S uni grii- 
ve erro.  E' exaclanici~te o qiie csiá siiccedendo. 
Não 6 a fortuna publica quc  es t i  collcclada, é uma 
ficcão d'essa foriuiin. D'ahi pro\  éin as resistencins 
dos conlribuinles, resislencias liilvez a l i  certo yoiilo 
josliGca\eis, porqric iiii~gucm póde ser obrigado a 
supporlar  a in jus l i~n .  

A s  finanças sào o lio (10s dcslirios das nacõcs. 
R o  excesso e niá repririicão do imposto está o ver- 
dadciro caraclerislico da miseria cmiiiioctiie, da  
banca-rola, c das revoluçóes. Esles iirales podetu 
evilnr-se tcmporariamcrite, nias, coniplelnmcrile, não, 
quando so dão a s  circuiistancias que os derermi- 
nam,  circiiiislancias cluc iiiícl!zriic*iilc sc cslào ein 
parlc dando eiiire i i h ,  poi que as rcudas trib:il I \  i *  
designadas nas riialrizes csl8o loiige de represenla- 
rem a verdadeira renila de cada coiilribiiirite. Para 
tiido c o n ~ é r i i  a t e r igua r  niiniiciosairicnl as quiiri- 
tidades a fim de a s  por crri rcliicáo coiii os vala- 
res; iiias, sobretudo, quantlo se lrala dt: ti ibular, 
cumpre  ter em vista este priiicipio, do qiinl p0dc 
mais facilmente resultdr a ~ e r ~ l a d c  desejada. 

Nr. Garnier diz que, por isso mesmo que o iin- 
poslo devo recair sobre a fortuna dos cidadãos, devo 
elle ser, laiilo quan[o poss i~e l ,  a paga da segurança 



publica, da protecciio (ia jiisliga, c a de  outrosbe- 
iieficios geraes, e Irabalhos de  utilidade publica. 

Quando uni povo goza d e  tudo islo, nilo t e r  
ccrtameoto duvida oin pagar o imposlo justo ; mas 
quando, cm vez d e  todas essas vantagens, eilesof- 
ire resignado uma ordem de coisas que  é a corn- 
plela anlithese de  unia boa adminislracão publica, 
cnlão reage, e custa-lhe a cntregar ao fisco o pro- 
duelo das bagas do seu suor.  

Escuso de  repetir que me não refiro a o  periodo 
om quo o gororno actual tem gerido a adminislra- 
$20 publica: refiro-me, desgracadainenle, ao estado 
a que desde muito estninos reduzidos. 

Desenganem-se lodos: sem grandes reformiis t fh~d.  
de uma idéa vasta, fecunda, civilisndora, i130 fia 
iiieio de sairmos d'esta associa~ão convencional da 
uma geracão decrepita e insaciavel que  se  soccorre 
do lodos OS meios para proseguir na s u a  obra d e  
exterminio, gozando os benesses da sua  ingerencia fa- 
tal na coisa publica. Emquanto a governapão lhe 
esl ircr  presa nas garras  aduncas; devemos lutar nós 
lodos os que pcrteiicenios 6 geracão nova, mas  sem 
fé, lodavia, d e  vermos realisadas a s  nossas espe- 
rancas n'estcs dez anr,os oiais proximbs. Conhece- 
s e  niesino da  parle d'nlguns dos que nos tem go- 
vernado uma lendeacia especulaliva para se  rodea- 
reni de nullidades, aos  olhos das  quaes p a r e c a a  
uns sabichões sem par.  Gozern embora essa falsa glo- 
ria, mas  deixem a o  menos que protestemos plana- 
mente contra todos os erros de vonlade e d e  ,intef- 
ligencia, que  sei commelterem aos nossos olhos. 
43s que  s e  evadern ás leis do  jõsto, podem com- 



t inuar no caniinbo errado em que  vão: mas a 116s 
rosla-nos a satisfacão de Ihes podermos bradar - 
«Se  pensaes que  sois grandes porque assim vol-o 
uaffirinam os vossos aduladores, tende a certeza de  
aque  sois pequenos porque assim o demonstram os 
avossos aclos. N'uiiia sociedade convcncional pode- 
« reis passar por heroes ; aos  OIIIOS do mundo civ ili- 
usado, esiaes muito longe d e  o parecer.u 

Ao menos o espirilo fica salisfeito com esta ex- 
pans io  que  o desaffronla. 

A moralidade aiitcs da ludo. A verdade é a  que  
assegura o bem de lodos; quanto mais simples e 
modesta, mais augusla, c niais iiiconiroversn. Ab- 
jurem-se os filsos priticipios que aviltam o espi- 
rito humano, que  fazem da iiiiquitlade iim idolo; 
e da justica uma viclima. 

Haja uma voz que se  levante para protestar con- 
tra este estado de coisas. Com o syslhenia actual  
de  coii lr ibui~ões é quasi iiripossivel sahiririos d'elle. 
Mas, aonde está a terra da proiirissio? uie per- 

gunlará  alguem. . . . . . . . . . . . . . . a 

Veremos se  n o  capilulo srguiult. podsrei respnn 
der áquella intorrogaqão. 

ADVERTENCIAS DE INTERESSE PUBLICO. 

Acabei o ultimo capitulo com umainterrogaqào. 
Vou ver s e  posso responder-lhe. 

Intendo que,  na impossibilidade da  confeccão 
immediata de  um cadastro, que,  além de dispendio- 



ao, exige rnuito tempo para se r  perfeilo, deveria- 
mos soccorrer-nos do lodos os  meios q u e  nos po- 
dessem proporcionar urna baze rnais segura,  d o  
que aquella que  actualmente existe, para a distri- 
buigão do imposto. 

Lucraria com isso o contribuinte que  6 exacto no 
pagamento dos tribulos, porqiie a s  malrizes ar ro-  
lariam cenlenares de  propriedades que  aié hoje s e  
tom subtrahido a o  pagameiilo dos imposlos ; e, 
conseguinlernenle, dividido por muilos mais o con- 
tingente, a quota parte que  coubesse ao  pequeno 
contribuinte havia diminuir consideravelmenb. O 
estado lambem lucraria, porque, póde-sc alfirmar 
que  dois tercos dos valores colleclaveis andam se- 
guramente fóra das  matrizes. 

Vejamos pois quaes são os nieios que nos podein 
proporcionar a Iiaze mais segura para a distri- 
buicão justa da coiitribuigão predial. 

1 ." Estabelecimeiito de  um regislro de  proprie- 
dade yraluilo nias obrigalorio, aonde cada um vá 
archivar os  titulos dos seus predios, e ,  iia falta d'el- 
les, unia justiricag30 de  possediuturna e não con- 
testada por pessoa alguma. 

Este regislro seria de  muila convenicncia, por-  
que,  além de  ser  uma especie de tombo em que fi- 
cariam copiados todos os lilulos, habililava o go- 
verno a possuir uma estatislica exacta do toda a 
propriedade portugueza. 

Conviria que, quando s e  decrelasse esse regislro, 
se assegurasse aos proprielarios que  a s  suas  colle- 
clas havialu do baixar :  que  s e  cslipulassem pe- 
nalidades para aquellcs que  não cumprissem a lei: 



que se consignasse n'ella q u e  as propriedades não 
~eg i s t adas  pagariam o dobro da contribuicão de re- 
gistro em lodos os casos de transmissão por lilu- 
lo oneroso: que  se delerminasse aos escrivães o 
labellines quo não fizessem escripluras de  conlra- 
etss que  operagsein lrnnsmissão scin que  Ihes fos- 
se prcviaineiile apresciilada a certidão do registro 
na administracão d o  concellio: que se  eslipulasse 
que ,  nas  iransniissões de propriedades (não t e g b  
Ladas) por titulo graluito, o eslndo imporia, al& 
d o  dobro da  coiilribuicao de regislro, a obrigaçiío: 
de uma dediiccáo d e  li para os asylos do- re iao  
no valor tola1 dos bens Lransrniltidos: finalmente 
que  os  lilrilos, scni o carimbo tio regielro, não ios- 
sem valitlos para iieahuiii elrcilo juritlico c lc .  

Não é crivei q u e  o praprielario, lendo a certe- 
za de  que a s u a  collecla havia do diminuir, dci- 
xasse de regislar a s u a  propriedade, e s e  esque- 
cesse de indicar á authoridade quaes os  scus  visi- 
n h o s  que se  e s q u i ~ a v a n i  a cumprir  a lei. 

E' desiieccssario rccor(lni. qric, rxisiindo tios 
lilulos de posse a d e m a r c a c i i ~  dc cada propriecln,lc, 
e a discripcilo do lodas as suas perlencas, officinas 
e logradoiros, facilinenle s c  possuiria uina boa es- 
latistiea agricola c predial, com todos os  requisi- 
10s que toi-nam rccorniiicntia\7eis estes dociimenlos 
oiiiciaes. 

Aos menos inlendidos ii'estes assurnplos talvez 
pareca que  o regislro, proposto no projecto d o  co- 
digo de credito predial apresentado á camara pelo 
actual  minislro da jusliqa, tein alguma coiea de 
commum com o registro qr~ tu i (o  que sugiro 130s pe- 



riodus precedentes. Náo 6 assiin. Uri en!rc uin c 
outro  uma differenca enornie. São dislinclos os seus  
fins ; é diversa, completamente diversa a induie e 
a organisaqfio de  cada um.  

E u  propoiilio u m  registro gratuito mas obriga- 
livo, permanente, e ininucioso. 
O projecto do co(1igo predial estalue u m  regis- 

t ro  dispendioso, facultalivo, q u e  é prinieiro prol  i- 
sorio c depois definitivo, o feito por extracto.  

Aquelle tem por fini ar ro lar  a propriedade; eslu 
destina-se a g r a n t i r  os conlractos feitos com hy- 
potheca d e  propriedade immovel. 

Darei aqui alguns excerplos d o  alludido proje- 
cio para damonslrar o que  deixo dilo. , ,. . 

O a r t .  37 diz que  est3o sujeitos no rcgistro - 
a s  hypoihecas - os onus reacs - a s  accóes reaes, 
e a s  seiitcncas que  n'ellas s c  proferirem - os  kin- 
ciilos - a s  transmissões do propriedade iirimovel 
- a posse devidamenle comprovada etc. 

O a r t .  18 diz que  o regislro será  sempre por 
cxlraclo , 

O art .  $1 dcclar l  kicultativo o requerer regis- 
tro prouisorio. 

O ar t .  68 estíilue que sóme~iíe serão adiiiitiidos 
ao  regislro cffccii~o doculnenlos de effeilo juridico, 
escripturas, teslarnenlos, iiiulos de bancos r w a e s ,  
letras Iiypothecnrias, conlractos de  rirrendamoalo 
por uns poucos de annos etc. 

De tudo islo s e  iiifere a distancia queexis leenc  
tre o registro gratuito e o d o  projecto d o  codigo 
predial. 

Vou proscguir na dernoiistraqão d a  coiivcnien- 



cia do regislro gra tu i lo  coni o fim det ar ro lar  as 
propriedades que, pelos seguintes argumentos, s e  
\lerá em que  escala andam sublrahidas á acção d o  
fisco. 

O rendimento collectavel da propriedade cm to- 
d o  o rei110 sobe aclualmenle a EO:000:000#000 rs. 
o q u e  dií ao estudo~proximadamente 1 :863:2EL#OOO 
de conlribuicão predial. 

De docuinenlos publicas, c dados infalliveis cal- 
cula-se em oito niil conlos a iii~porlaiicia dos di- 
zimos na epochn da sua extiiiccib. O proprio Moti- 
sinho da Silveira asseverou em um relalorio que  a 
importancia dos dizimos era siiperior a toda u re- 
ceita do cslado. O r a  os bens dos frades não pa- 
gavam dizimos: logo é claro que esses oilo niil 
conlos sahiam apenas das propriedades dos secula- 
res. Teiido porém sido vendidos esses bens dos 
frades a particulares na importancia d e  onze mil  
contos noai i i i~es ,  e pagando actualmenle inipostos 
como todas asdemais  propriedades, como é que a 
conlribuicão predial é npeiins de 1 . 5 6 3 : 2 2 E @ O O  
rs., quando, ti'outra epoctia, em que esses bens 
não pagavam essa contribuicão, rendiam os dizi- 
mos 8.000:000#000 ? 

Eão é preciso ser  muilo snbcdor d'eslas male- 
r ias para se  chegar á conclusão - de que a s  ma- 
lrizes acluaes sáo uma anornalia. 

Mas quanto valerão hoje esses bens dos frades? 
Terão ou não quadruplicado de  valor?  

Ninguem o duvidará; no entanto a s  malrizes 
eslão rnuito longe d e  o comprovarein. 



2." Eslabelecimento de  um rcgislro gruiuilo para  
todos os  contraclos dedlocacáo. Por  elle s e  conhe- 
ceriani quaes a s  verdadeiras rendas d a s  diversas 
propriedades. Para esie fiin s e  coiisegiiir não e ra  
preciso niuito: h s l av r i  que  a lei respccliva privas- 
se  os senhorios, que  a não crimprisseni, do direito 
de  obrigar jritlicialmeiile os i~iquilinos a pagarem 
as rendas. Para a contribuicão pessoal esta medi- 
da daria igualtneiile excellentes resullados. 

Com relaqão á conlribuicão industrial é mais 
diilicil procurar bdses seguras para a sua  dislri- 
buiqão, no entanto o que, pclo exemplo seguinte, 
se prova B que acluolriierile f i o  produz melade do  
que devera produzir no continente. 

Eiii 1 8 5 9  o iiuniero total de conlribuinles por 
decima industrial nos dezeseto districtos do conli- 
nente e ra  de 1 5 7 : 6 8 7 .  

Suppondo que nénlium d'elles ganho diariamente 
iiiais de  1 0 0  réis, o que 6 calcular muito por bai- 
xo, represenla cada coniribuinte uni capital de  réis 
2 : 9 2 0 $ 0 0 0  que a 6'10 produz annualmeiite 1 4 6 8  
réis ou L00  réis em cada dia. 

l\lulliplicando pois o iiurncro dt. coiilribuinlcs 
pelo capilsl que  cada um rcl~i~rseii la,  acharemos 
uinii cifra consideravel de  . . 6 6 0 : 1 4 6 : 0 1 0 # 0 0 0  
Deduzindo d'esla sonima o 

rendimento colleclavel cor- 
respondente ao  lucrp que 
ella proporciona, calculado 
pelo juro da  Ici ou 5OIoacha- 
remos . . . . . . . . . ' 2 3 : 0 2 2 : 3 0 2 $ 0 0 0  

Calculando sobre esta cifra a 



contribuicão industrial oii 
7°/oacharemos. . . . '. .- 1:611:561#1áO 

Ci)n~paratla esta sornma corn n 
que  acluiilmcnte o estado 
recebo no continente por 
conlribuiqfio induslrial (nu- 
iiieros redondos) . . . . . 450:OOO~OOO 
achareinos uma differeiiqa 
coiilra o Tliesouro de. . . 1 : 1 6 1 : 5 G 1 ~ 1 4 0  
De 1859 para 1 8 6 3  é dc prcsumir qiie o nu- 

riiero de contribuinlcs por conlribuiqão intltislrial 
augmenlasse alguma coisa. Esse  ãrigmcnio quanto 
tlarin n rnais se  sc ca lc i i l~ssc  ria epocha presente? 

htl(1iizi cslc cxciiiplo para tlenioiistrar a s  bases 
falsas sobre rltic sc I a r iy  c s l ~  cor i l r i l )o i~ão,  c so- 
I)re LuOo a desiqunldnde coiii que  ó lançada, gra- 
t a s  á s u b l i ~ n e  invei1q5o dos grcrnios, iiivrnq5o que 
r rp ro ro  chrio cln conricc2o de cjuanlo é iinproficuii. 
Esse sysleiiin peregrino, sohrc ser immoral porque 
aconscllia n denuncia, tem todos os incoiivcnienlcs 
díis elcicõcs politicns. Os mais  [io~lerosoç cnrrcgani 
ç o ~ i i  niiío dc! ferro sobr i  os otais huinililes e os iriais 
clesgracados, oppressos por toda a casta d o  depen- 
dcncias. 

Urn exemplo o clcirionstrar!~. 
Em Lisboa o grciriio de ourives cm numero d e  

1 8 6  paga 2 :3Eh#800  réis, c SO' TRES (10s mais 
ricos negociantes d'esla ctrisse s e  collcclarain ein 
32$000 réis! 

K'iiiii boi11 systhema do r c c l a m a ~ õ e s  o povo en- 
contraria iiinis garantias, e iiiais proleccão par3 os  
seus  Iegitiriios interesses. Distribua-se u cada uin 



a sua collccla, c rcscr~~c-se-llie o direi10 de rccla- 
inar peraiile as eslacões fiscnes. Os procuradores 
do povo lccni geralmen!~ dado pFQYaS d e  conhecer- 
reiii bem o ripio « c a r i d a d e  bem ordenada começa 
por 11Ós mesmos. o 

Vrjninos agora com relacão ao cortimercio a 
grande despropor~ao  qric claisle entro o que paga 
d e  conlribuiciio indus l r i~ i ,  c o que. deveria pagar, 

Pclo niappa prihlicado do grcmio dos negocian- 
tcs ile grosso trato eni Lisboo, em numero de 2 13 
lê-se yus o total da  contribuicáo iudustrial quc pii- 
garam foi de  (ein 1861) . . . . . 17:OIOSOOO 

Pelo iiiappa d'i\lfniidega Ci*aiide \&-se que  o 
valor (10s geoeros tlespnctiados para cransuiuu, ex- 
1101 L,ic3o. o rcexporlacão no mcsrrio anno do 1860 
a 186 1 foi aproairiiadainciile. FO:000:000S00O 

Suppotido qiic csles valores proporcioiiavair~ aos  
ncgocianlcs uiil lucro de 6O/v acliaremos um ren- 
dirricnto colleclavcl de . . . . 3:200:000#000 

Ca1cul;iotlo sobre este rendi:iiei:~o ;"h dc coii- 
tribuiqão industrial achag&g&y. . 84:000#j000 

E 1odavia .o~ negociaales paga- 
rain apeiias . . . . . .. . . . . 1 'i:060$000 

-< 

Vejainos o que  no niesmo anno se passoii no 
Porlo. 

Pelo mappa do greiriio (10s iiegociaiiLcs c capi- 
lslislas eni nuiriero de  187  \&se qlic a iiiiporlan- 
cia Lolal da  coi i l r ibui~30 iodu5lrial q t i o  piignrarii 
foi d o .  . . . . . . . . . . . . 11:465$100 



Pelo mappa d'Alfandega do Porto respeclitto a o  
mesrno anno o valor dos objectos tiespacliados para 
consumo, exportacão e reex- 
portaqão foi de . . . . . . .  12:000:000fg000 

Suppondo que estes objectos proporcionavam aos 
negociantes um lucro d e  G O / o  acharemos um ren- 
dimenlo colleclavel d e  . . . . . .  720:000fi000 

Calculando sobre  este rendimealo 7% de contri- 
buicão iiidustrial acharemos. . . .  50:400#000 

E t o d a ~ i a  os  ncgocianles pnga- 
ram apenas. . . . . . . . . . .  l l : 4 6 8 $ 4 0 0  

Differenpa coolra o Thesouro. . 38:93 4g60Õ 

Piira corrigir  esle abuso encontra-se rim expc- 
dienle. Deveria haver nas diversas alfandcgas urii 
livro em que se  fossem registando os  ~ a l o r e s  des- 
pachados por cada negociante. Chegada n epocha 
da distribuicáo do imposto, o fisco encontraria n'esse 
meio unia base para calcular a collecla, e não se- 
r ia illuditlo como o cslá sendo d e  uma maneira es- 
candalosa. 

Com rciação a o  calculo sobre  os  estabelecimcn- 
tos fabris, diversas lojas, companhias etc. sugi ro  
uin meio dc  o fazer. 

1 .O Exomplo - Unia fabrica 
Capital-valor do estabelecimenlo. 5:000fj000 

. )> do riiaterias prinias.. 1í:000$000 
. . . . . .  )) d e  pessoal. 2:600$000 

. )> de renda d o  edificio.. 1:hOOE)OOO 

k esie o capital que o fabricante traz annual-  



mente em giro, e o juro respectivo não pode do 
férma alguma ser inferior a 5 "10 ao anno Por con- 
seguinte o calculo a fazer é estc: 
Lucro sobre o capital enipregado, 
o que conslitue o reiidirnenlo col- 
Iccln~cbl n 5 '10. . . . . . . . .  700$000 

. .  Conlribuicão induslrial 7 ' / o .  19#QOO - 
2 .O Exemplo-Unia loja 

Capital em giro . . . . . . . .  l i0:000#000 
. . . . . . .  ,B de pessoal 260$000 

i~ de r.enda . . . . . . . .  600f3000 

50:860$800 
Rendiiiicnlo colleclavel 5 '10 . . .  "2 35438000 

. .  Conlribuicão iuduslrial 7 '10. 178f j010  
-- 

3." Exeinplo-Uilia coinpanliia do navegacão. 
Capital de ti navios promptos a 
nave$ar. . . . . . . . . . . .  1 0 0 : 0 0 0 ~ 0 0 0  
Rendimento colleclavel 5 ' 1 0 .  . .  6r000fj000 

. .  Contribuicão induslrial 7 '10. 350$000 
-v 

4 .O Exern plo-Um banco. 
Capital. . . . . . . . . . . .  1.000:U00#000 
Rendimenlo colleclavel 5 "0. . .  50:000f$000 
Contribuicão induslrial 7 '10. . .  3:500fl000 

Com relacão á [ara para os industriaes eshbe- 
lecam-se labellas com taxas fixas como as da lei 
das palenles adrnillida eiii Franca em,184 4 ,  ser- 
vindo-lhes de baze a populaqão de cada localidade. 

11 



A cada classe de indiislrias, em cada tocalidade, seja 
tlclerininada uma taxa fixa, scm que  os greinios 
sejam encarregados de intervir na distribuiczo rcs- 
pecliva. 

S e  um industrial, pcla perfeicão dos seus artefa- 
clos, consegue veiider iiiais do:que uni scu collcga 
da  mesinn classe, porque razTio se  hade ciisligar o 
mais perfeito em beneficio do menos, carregando- 
se-lhe, como actiialmenle s e  faz coni a lei que rcge, 
maior collecla? 

Por esta forma se conseguiria elevar ri maior ci- 
fra o rcndiirieulo lolal da  conlribuição induslrial, e 
aeabariam os rcpelidos qiicixuriics dos industriaes, 
e a s  indisposi~ões quc  iSesullam das injusiicas dos 
gremias. 

Uma coisa ha quc  eu considero altamcnte injus- 
h. E' o privilegio de  qiie gosam uns einpregados 
publicos de não prgarem deciina alguma, ao  inesnio 
passo que oulros a pagcini maior de  que totios os 
demais conlribuintcs OY que perccbern alé 300#008 
aniiuacs na50 png:iin tirida: iiiris oasla que lenham 
3508000 para pagarem 15 'h ou 52#&00.  O 
priineiro absurdo que d'aqui deriva C que qual- 
quer  empregado prefere ter 300$000 a 3 [iO#000, 
porque, apezar do ser maior o ordcnado, fica com 
menos: 

Exemplo 
Vencinienlo antiual (sein dedu$io) 300$000 
Se o vcncimenlo for de 350#000 
o drsconlo segundo a lei é clc 1 li %, 
a quc  reduz o vcnciiiiciilo a .  . . !29S$500 



A miirlia opiriião E qiic totlus dcvcm pagar, se- 
gundo o prcccilo d a  Cai ta Cotislilucianal q u e  esb- 
belcce qiic a Ici é igual para todos. Assim cdmo' 
iiilcrrilo que  todo o opcrario qiic não ganhar  mais 
de 3003000 réis aiiiiuaes l c n ~  taiilo dirailo como 
c r  ciii1)rcgado publico a não soffrer de.duc@o aigu- 
ma, assim taiiibcrii ti30 \cjo rasiio que nleoouxca- 
ç a  da juslica coni que sc  exigc, ao  einpregatlo pu- 
blico, que lern de  ordenatlo niais de 300#000 ati- 
nuaes, 15 '10 de deducqáo, ao passo q u e  ao  in- 
dustrial se exige muito nicnos do que melade d'asla 
collccla. 

A verdadeira liberdiide não adniille privilegios, 
nem excepcúcs odiosas. Ou tuilos deaein pagar, ou 
nenliuiis duvem pagar. Aonde a causa C a mesina 
o effeilo não pódc deixar (It, o ser  Lambeiii. 

Atieridundo ás  urgeiicias do cstn(lo nao propuz, 
no meu projecto de reforiiia, iieiihuina alleraciio na 
lei ~ c l u a l  das dcduccóes aos fuiiccionarios publi- 
c o ~ ;  mas direi dc passagcín qiic cssa Ici é iniqua, 
porque é al tamc~i tc  desigual, ianlo nas s u a s a w p -  
gões de favor, coiuo rias tlc desfa\lor. 

E já que estou ern iiiaré cle cmillir opiniões, di- 
rei que é iiltanieiite ilijusio yiic, no compulo da an- 
liguidadc de  cada empregado do niinisterio tlo la- 
zenda, se  deduzam as  fallas que  elle deu por doen- 
te, e quc  juslificou de\  idamenle. O ponlo,  velharia 
propria do cscolla de  nieiiinos, lcm uina grande 
vantageiii para 4 s  praclicos lia cabula. Ha pouco 
sliccedeu, quanilo s0 pcdiu uma  rclagio das faltas 
de cuda einpregado durante  o ullimo serrresli'c, que  
aquelics quc  inenos vezes tinham cornpirrecido lo- 



ram juslamenle o s  que se  apresentaraai com me- 
nor  numero d e  faltas! 

Concluindo estas advertencias não esquecerei as- 
verar, aos que  tiverem a bondade d e  a s  ler e d e  
a s  apreciar, que  não me propuz escrever um livro 
sobre economia. Não cessarei de  patentear q u e  nKc 
ha ii'esie trabalho a pertencão irrisoria d e  se jul- 
g a r  perfeito: escrevi uns aponlamenlos, e reduzi-os 
u um livro, coordenando as  minhas idéas, c ac- 
ceitando principios que niío são novos, mas que 
são, a meu ver, d e  nluito alcance economico. So 
ha n'isto alguiiia coisa d e  reconhecida utilidade 

aproveiteni-na, esquecendo a huinildadc da pessoa 
que  ousou subrrieltcr ,'i discussão do publico, e á 
apreciacão do illustre mitiislro d a  fazenda eslo tio- 
niilde Irabalho. 

CAPITULO XXI 

Vou lcrii~iiinr csla pub l i ca~ão ,  [nas ri50 o farei seiii 
que  dê  aqui uma  cspecie d e  se!isibglff@%ca das 
rasaes qne  mo determinaram a ernpreliendel-a. 

Comecarei por declarar que  não escrevi uma 
iiiiica phrase que  deva considerar-se corno menos 
respeitosa para com o illustre ministro da fazenda, 
ou  para com o seu digno antecessor. 

O tempo é o melhor meio de  aperfeicoamento 
para o servico publico. Qualido 4 honrado ex-mi- 
i~ielro c meu apreciavcl amigo o Sr. Antonio José 
d'Avila reformou em 1860 o que  linha feito em 
1849 deu um Icslimunlio de  que  acatara  aqriella 



verdade. Hoje póde S. ex." ler  reconhecido que as 
disposicóes do Decreto d e  3 d e  novembrode 1860 
não são a sua ultima palavra sobre adminislracão 
d e  fazenda. E não são d e  certo. Faco essa jusliqa 
a lão robusta e invejavel illuslracSo. E, depois, 
queiri não sabeque os  projectos de reformas são sem- 
pre spbordinados pelos rniuistros a o  conselho d e  
u n s  certos homens competenles, q u c  são os autho- 
res originarios de lodas a s  iiiconveniencias e ab- 
surdos que  transsudain d'elles? 

A niissão da um ministro da  fazenda não é b- 
zer projectos de lei; por mais illuslrado que seja, 
guarda  sempre umas certas convenicncias para com 
os  laes homens competenles. Eis-ahi a verdade. Es- 
ta circunstancia podo explicar a parte menos ra-  
cioiial do ullinio decreto sobre reforma do fazenda. 

P o r  aqui se  conclue que, em assumptos d'esta 
natureza, os minislros são de certo os  que  niere- 
cem menos censura. ;i responsabilidade cabe-lhes, 
nias o bom senso dos ceiisores exlrernii facilmente 
a parte devida á collaboracão alheia. São  de  so-  
bra  coiihecidos os collaboradores encurtados para 
que  a opinião illustrada os  não saúde com a ironia 
e com o sorriso quando Ihes sabe  d a s  máosa Igu- 
m a  incongruencia. 

Com relacão ao  actual  miiiistro vejo-o com iuui- 
tas lendeiicias para dispensar os oficiosos serviqos 
dos competentes di cariello. Saddo-o, e dou para- 
bens ao  meu paiz. Actos de  decisão eenergia pra- 
ticados pelo s r .  ministro, levam-nie a crer  q u e  a 
parte anachronica do niinisterio a seu cargo ha d c  
rojar no pó arremessada pelos golpes cerleiros da 



seu h n p  vigoroso. A nudacia 8 a oiclhor conse- 
Iheira das  refornias. A sccrclaria d'eslado está de 
certo no orotorio. Ifa do c a h i ~ ,  progooslico-lho, 
para honra de uni governo, e gloria de  um minis- 
tro. B a  de caliir quando S. ex." livcr lempo d c  
observar o livro negro, c as folhas solinv tios es- 
candalosos cmolurncntos: ha de cahif qiraado d'esse 
exame u ilrustre niitiislro concliiir que a cxorbi- 
laiiciíi s e  p a ~ o n c i o  ufaiin ri'aqirellas folhas de  ouro  
cravejadas de bagas Iionrosas d o  siior t f o  povo. 

lisks considcra~õcs  n i io  podem passar desa- 
percebidas aos oltios do er. Lobo d 'Ai i la ,  c se  
S. E S . ~  está nhi para zelar os inleresscs maig 
earos do seli pi~iz: sc não se  arreceia bc levantar 
eoni inão vigorosa o esliindarlc tln ~ c r t l n d c  rojado 
aos  pés da \ettracrtria e da sordidez; so es t i  na firmo 
resolitçiio do arrcinessar 6 vala do dssconccilo o s  
cadaveres galvanizatlos quc  o circuiidiiiii ; se, c111 
fim, aniinado pela corngcni dos seus  aiiiios, pcla 
ct4cisão do sei1 c a r a c l ~ r ,  c pelo dcwjo dc se r  util ao 
scii pniz, prcsiste na Iù i iva~el  r c s o l u ~ 3 o  dc (liir com 
a poiiia do pé cii) 1otIo.s os qiic tivmm'&& cui- 
dado ern obedeccr aos instinctos da  n:ribi$ío d o  quo 
ás inspiracces da honra, tião heido ser eu qiic lhe 
heidc negar o ineu hrimililo m,is dedicario apoio. 
De pé diante de S. Ex." revei-encei-o já por uma 
parte do que ler11 pralicado. Pciia 6 que oiili'ii parte 
so ressiiila ainda dm bafejos tl'alliciiis iospiracóes! 

NJo pcrco pórém a espcraiiya dc  t e r  chegar o 
momento em que o s r .  tiiinisiro, profuiidamcnlo 
convencido da necessidade de iiiicias iirii novo es- 
tado dc coisas, harlc tlespedaynr as catleilis de ma 



iillendidas corisidcracões, para honra sua e g4:aui.iu 
d a  nacão. 

Dizia cu no principio deste capitulo que  niíu 
leriiiiiiaria sem da r  uma especie da  salisfi~qão pu- 
blica das  causas que  me delerminarani a escrcvcr 
este modeslo livro. 

O sr .  iniiiislro, na s u a  eur la  garencia terii já 
.dado provas do decisão o coragem. Não é para aqui  
aprcciai- o s  aclos pollljcos de S. Ex." no qual rejo 
apenas o miaislro, nada mais e nada menos. Creio q u e  
s5o boas á s  suas  intencões, e que  dcseja se r  reclo. 
Mas o espirito declasse irnpera muilo em mim para 
que possa soffrcr resignado a I iuii i i lha~áo e atrron- 
ta porque se eslá conslaiilemciile f i izend~ passar o s  
empregados d o  Thesouro, e sobretudo os novos. 

Assoalha-se, sempre que  ha ensejo, que  entre 
csles iillimos não ha sei150 ineptos c analphabe- 
10s: diz-se que  6 umri ltorda dc idiotas: diz-se t i i -  

do qual110 possa produzir desconsideraqão e vili- 
pendio. Para  todas as  coiniiiissõcs, para lodas a s  pro- 
tiioqõcs, para todo o serviço exlraordiizario, quasi 
quc  os empregados novos são filhos bastardos da., . 
Secrelaria. 

Isto não é assim. Se ha quem nos queira accu-  
s a r  levanle-se, e solle a voz aos  quat ro  ventas d a  
terra. Se lia quem nos queira julgar e r g a s e  wbran-  
ceiro, e desenrole os (itulgs da sua  aulhoridade e 
compelencia. Vão passados os tempos em q u e  a 
perçidia inquisitorial fazia impunemente milhares do 
eiciimas. IIoje, ao  sol da liberdade, tisnam-sc a s  
v~l lo idadss ,  e derrelem-so as couipelencias impta- 
visadas. 



O Sr. ininistro está conslantemenle eslendendo 
as suas  azas beiieficas sobre uma classe d e  empre- 
gados. São  os que  estão em commissúes. Para es- 
ses lugares pingues, gralificacões, e a lé  commen- 
das  : para os  que  não teem culpa da  má vontade 
d'aquelles que  não querem apro~leitar  o seu p r e s ~  
limo, para esses nada: não digo bem:-para esses 
humilhaciio. - Será  tudo isso o resultado de ama 
preoccupacão do s r .  ministro? IVão o creio. Será 
assenlimeiilo a alvitrcs e a conselhos d'oulrem? E' 
mais verosirnil. Em todo o caso é deplora&, pac- 
que  é unia grave  injuslica. Para aquelles que -& 
obslinasseui em não servir  ein qualquer aom&mb, 
seria, até certo ponto, rasoarel que  o s r .  minislro 
não fosso extre~nainenle beiievolenle; mas para os 
que  nunca forarn nem coiisullados nem convidados 
para aquella especie de scrviqo, é immerecida a se- 
veridade. 

Pois beiu já que nos querem julgar ex-cathedrn, 
offereceoios a o  publico os  nossos lilulos. 

Cunlpre repetil-o um inilhiio de vezes. O decrc- 
to de  3 de  noten1bi.o de 1860 é i n s u s l e n l m b  
freiilc dos bons priiicipios de adminislracão. As 
suas  reslriccões são um absurdo: o actual miiiislro 
tem-nas ailendido pouco. Segundo aquelle decreto 
só os  officiacs do Tticsouro podein se r  encarregados 
das comuiissóes. O si.. Lobod'Avila,  aperlado por 
aquelle arligo, gradua em oac iaes  os que  deseja 
mandar  para essas commissGe~. Ncsta parte honra 
lhe  seja; foi senipre essa a rnintia maneira d e  in- 
tender a lei. Ao sr .  A. J. d'Avi!a expuz uma vez 
esla opinião. S. Ex .Viefatou-a:  Tinha razão : foi 



elle o author  da lei, e, maisde  que  ninguem, pode- 
r i a  explicar o espirilo d'ella. 

Mas seria deploravel que um ministro qualquer 
se  viss-e forcado a dizer comsigo mesmo: 

«Tenho dentro do Thesouro empregados capazes 
C( de serom eiicarreg;idos das  coinniissões imporlan- 
u tes de  fazenda: mas  a s  reslricções do ultimo de- 
« creto sobre reforma de  fazenda c,ollocain-me em 
« siluaciio einbaracosa, porque, segundo ellas, al- 
« guns  dos habilitados não podem ser  nomeados. 
u Em preseiica d'iaso lenho de  appellnr não para 
u o mercciniento, nias para a jerarchia dos em- 
« pregados, o 6 em virtude d'isso que eu  sou for- 
u cado todos os dias a assignar um chuveiro d e  
u portarias, e de resolucões da duvidas, que uni 
« rapaz tle prinieiras lellras teria vergonlia de sus- 
a citar. N'estas c i rcunst~i ic ias ,  o servico publico 6 
u mal feito, é verdade: [nas ficam dc\lidamente con- 
R siderados os longos annos de exercicio á som- 
u bra das immrinidades que a lei, oin menoscabo 
u do seiiso comrnuui, concede á incapacidade gra-  
« duada.  )) 

Islo C irrisorio ! N'esln epocha de  liberdade o 
membro de uiii gabinete liberal não pode consea- 
t ir  que  coiiliiiuein a s  disposicões absurdas  do de- 
crelo de  3 de n e ~ c m b r o ,  que  são uma barreira a o  
merito, e uiila immunidade á ignorancia. 

Seja homem da sua epoca, Sr. ministro, quelo- 
dos os que  encarani as coisas despreoccupadamen- 
le o hão de louvar muilo. E' preciso que de  uma vez 
para sempre se saiba que o estado não 6 uni grande 
esnioler, ncrn as reparticões eslabeleciuicnlos pios. 



A' propngacil) c defesa d c s l ~  l e rdade  hei d c  sil- 

crificar-mc, se  tanto for nccessario. O paiz prcci- 
s a  do empregados nas rcparlicões, mas empragados 
que tenhani inerecimcnto para o ser r ico  publico. 
0 s  niais s ã o  i i~ l rusos  q u e  sugam as  rendas do 
paiz: são  filhos queridos do p;ilroiiato: são tiarpiw 
do orcamciito; são barreiras levantadas ao  arroju 
d o  m e ~ j t o ,  c á aiidacia do gciiio. O paiz paga ser- 
vicos, rnas iiio dislribue csiiiollas. E' prcciso asaen- 
kir ii'isto. 

O numero actual clo einprogados das  clifferctitcs 
reparliqões do Miiiislerio d a  lazcnrla, excepluando 

-os das alfiiiidegns, Ju i i t s  do Credito Publico e Casa 
tla Moeda é dc 1 : 1 0 7  com o vencimento tola1 de 
3 2 0 : 0 0 0 $ 0 0 0 .  liin 30 :519#0[ i5  itnporlavam ss 
Folhas dos ordenados do 280 enipreg3dos do antigo 
Erario Rcgio, pagos aos Lrimestes adiantados, como 
consta (Ias r~ i l r adas  e sahitlas do cofre, do anno de  
1772 ,  assignadas pelo Marquez dc Pombal. 

Isto succedin i in  epoca ein que só os iliziriios 
rcnrlir\m 8:000 cantos de réia 

Eiii 1 5 3 3  a s  i~cparlicúes publicas furam @tu- 
Ihadas i150 rle empregados habililados, irias de sol- 
dados d o  exercito Iibcrlador. Esse facto deu logar 
a que muitos clamores se  Leiiliani f ~ i t o  ouvir  Iirt 

trinta anilos coiitra o s c r v i ~ o  do totlas a s  reparli- 
cóes publicas. As ieforinas successivas, longe do 
acabarem com siriii1baii:c in;il. aggriisarani-no, 
porque náo exlerniiiiaram a causa d'elle: anles  
pelo c o n l r a ~ i o  robusteccrarii-na, eievaado ás ~ u -  
. v m s  os que  de\ iam descer. 

Mas a epocha actual Ç ouliba, diversn, conipb-  



tamenlc divcrsa nas aspirações, nas  leiidencias, e 
nos progressos. Esle cstado anonialo não pode coii- 
l inuar.  Cuiiipro obedecar á iiecessidade de  unia re- 
forma cornplela, racioiial, digna da nossa epoclia, 
cm que cadz qual tenlia o seu devido logar; cum- 
pre banir  da  confec$ío d'ella os q u e  hão de  forco- 
samenle reagir cúiilra csla nova ordem d e  coisas: 
cunipre, fiiialmciile, ter em al tencio  que esl,iinos 
em 1863, e apesar d7isso n~archainos  na rclaguar- 
da  das  n a ~ õ e s  civilisadas Pela rnesnia rasão por 
qiic qualqucr dos iiossos generaes de  arliltieria rei- 
10 ein campailha, que  não tenha mais d o  que a 
praclica, dá vontade de rir  ein prcsenca d o  adian- 
lamenio d7aquella arnia; assim uni funccioiiario s u -  
perior das repai,iicõcs publicas, que nada mais iem 
do qiie alguma praclica, em yez de infundir res- 
peito, infuiide dó aos que, mais coinpcleiites, cs- 
Ião na escala abaixo d'elle. Penseni bem n'islo que. 
s90 vcrdadcs i n ~ o n l c s l a ~ ~ c i s .  

O mais distiiiclo pliiloaopho d o  scciilo que   ai 
corrciido escrcvcu uma vez - «Ceci  luera celd u 
- a iinprcnsa iiiatará a archileclura. Parodiiindo-o 
ouso dizer - a imprcns« ro jará  no  pó cts celliarias. 

Terniiiio declarando com n n i io  na coiiscicncia 
que  iião iiie i i~spirci  tia rnusa das  paixõcs odiciilas 
para  escrever eslc livro. Sc offendi algucin i150 li- 
ve inlci~cão d'isso. A s ~ c \ ~ e r o - o  por iriiiiha Iioiira. 

P. S. Realisaram-se a s  minhas previsões. O s r .  
M. I.  Moreira Freira já se  acha á frciitc da Dirccyio 
Geral das Coiiiribuicões Direclas. Louvo e applaudo 
Ião acerlada escollia. 
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